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Estado do Amapá

PODER EXECUTIVO JJ
R E S O L V E :

DECRETOS
Exonerar, a pedido, Edinaldo Nascimento da Costa do cargo em

comissão de Gerente de Assuntos Jurídicos do Projeto “Programe Territorial
da Agricultura Familiar e Floresta - PROTAF , Código CDS-2, da Secretana de
Estado do Desenvolvimento Rural, a contar de 17 de dezembro de 2013.

Macapá, 3i de Janeiro
DECRETO N° 0369 DE DE J A N e i f t O DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe sáo conferidas pelo art. 119. inciso XXV , da Constituição do Estado do

.Amapá, c /c o an . 46, da Lei n° 0338. de 16 de abnl de 1997, de acordo com a

Lei n° 0793, de 31 de dezembro de 2003, e tendo em vista o contido no Ofício

n° 091/2014-GAB/SDR ,

de 2014

CARLOS ÍAMHO GOES C
/ Gove/nador

D E C R ET A :
DE JftKleiCO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
.Amapá, c/ c o art. 46, da Ui n° 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com
os Decretos n°s 2894, de 30/07/12; 0129, de 10 de janeiro de 2013; 0369 ,
de 31 /0i / 14, e tendo em vista o contido no Oficio n° 091/2014-GAB/SDR,

DECRETO N# Oil1 DE 3!

Art. Io Ficam prorrogadas, ate 31 de dezembro de 2014, o prazo
de vigência das Gerências de Projetos
nomeações:

abaixo relacionadas e suas respectivas

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO RURAL

1. Cooperativismo Rural;

2. Gerência de Informática;

3 Assessoria de Comunicação;

4 . Comi3sáo Permanente de Licitação;

5 Programa Temtonai da Agricultura Familiar e Floresta
PROTAF

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

R E S O L V E :

Nomear Robsonia Nascimento Nunes Picanço para exercer o cargo
comissão de Gerente de Assuntos Jurídicos do Projeto “Programa

Territorial da Agricultura Familiar e Floresta - PROTAF", Código CDS-2, da
Secretana de Estado do Desenvolvimento Rural.

em

Macapá, 31 de de 2014 Macapá, 3 i de Jcxneixo de 2014

CAPIBEÍIBE CARLOS ICAMXLO GòES CAPIBERIBíCARLOS O MILO
Governador

DECREE N* Q3Y?0 DE 3 J DE 3ftOeifcO |)E 2014 DE 2014DECP7TO 031Z DE 3 l DE &0

0 GC^RNUDOR DO ESTADO DO AMAPA, usando der atribuições

M art. 119. inciso XXII , da Comdtttiçào dc Eoiado do
• - rn. i r . ca LCí n° CL38, de 16 dc abril dc lW, t e acordo corn

, 2894 áe 30/07/1? « 0369 . de 31 01 , i4. c tendo em

mia a no Ofício n° 1804/2013-6A8/50ft.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando da; atribuirás
que lhe sâc conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Esíado
do Amapá, c/c o art. 13, do Decreto n° 4957, de 28 de dezembro de 2007 , c
tendo em vista o contido no Ofício r° 034/2014-GAB/IEF,

» t *

moauur CXBIU. —~ «c» W-.II -» verxmrm^r
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R E S O L V E :

PODER EXECUTIVO
Art. Io Nomear os membros abaLxo relacionados, para

comporem o Conselho Fiscal do Instituto Estadual de Florestas do Amapá:Carlos Camilo Góes Capiberibe
Governador

Doralice Nascimento de Souza
vice-Governadora SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO RURAL

Francisco de Oliveira Cruz Júnior - Titular
Raul Furtado Gonçalves - Suplente

INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS DO AMAPÁ
Rafaella Fernandes Damascene Silva Heinzen - Titular

Marcos Renato Dantas de Almeida - Suplente
Secretarias Extraordinárias

CONTROLADORIA-ÔERAL DO ESTADO DO AMAPÁ
Rosana Pamplona da Silva Araújo - Titular
Marco Antônio Farias Monteiro - Suplente

Secretaria Extraordinária em Brasília: Divanaide da Costa Ribeiro
Secretaria Extraordinária dos Povos Indigenas:Coaraci Macial Gabriel
Secretaria Extraord de Pol para a Juvcn : Alex Sandro Silva Nazaré
Secretaria Extraord de Políticas para Mulheres:Maria Alice L. R. Bentes(interina )
Secretaria Extraord . de Pol í ticas Afro Descendentes:Neucirene Almeida de Oliveira Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Macapá, 34 de ro de 2014
Órgãos Estratégicos de Execução

Gabinete do Governador: Délcio Ferreira de Magalhães
Gabinete de Segurança Institucional: Ten Cel. PM. Cláudio Adriano B. Balieiro
ControladoriaGeral: Benedito Balieiro Ferreira
Procuradoria Geral: Antônio Kleberde Souza dos Santos
Defensoria Pública: Ivanci Magno de Oliveira
Pol í cia Militar: Cel. PM Aclemildo Barbosa dos Santos
Policia Civil:Tito Guimarães Neto
Corpo de Bombeiros: Cel. BM Miguel Rosá rio do Nascimento
Polícia Técnico-Científica: Odair Pereira Monteiro
Ouvidoria-Geral: Raimundo Lima da Silva

CARLOS /CAM! •ESrAPIBÊRIBE
ivemadi

DECRETO N° 0373 DE 31 DE ^tOeifLO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe sáo conferidas pelo art . 119, inciso XXII, da Constituição dc Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o
contido no Of ício n° 0101/2014-GAB/bt l KAN/AP,

Secretários de Estado

R E S O L V E :Administração: Agnaldo Balieiro da Gama
Desenvolvimento Rural: Maria Cristina do Rosá rio Almeida Mendes
Cultura. José Luiz Amaral Pingarilho
Comunicação Carlos Henrique Schmidt
Ciência e Tecnologia: Antônio Clá udio Almeida de Carvalho
Desporto e Lazer: Má rio da Silva Brandão
Educação: Elda Gomes Araú jo
Secretaria Estadual da Fazenda: Jucinete Carvalho de Alencar
Indústria e Comércio: José Reinaldo Alves Picanço
Infraestrutura: Amilton Lobato Coutinho
Meio Ambiente: Grayton Tavares Toledo
Planejamento: José Ramalho de Oliveira
Saúde Olinda Consuelo Lima Ara ú jo
Segurança: Marcos Roberto Marques da Silva
Setrap: Bruno Manoel Rezende
Trabalho e Empreendedonsmo: Sivaldo da Silva Brito
Turismo ; Richard Madureirada Silva
Mobilização Social : Clá udia Camargo Capiberibe
Secretaria de Governo: Juliano del Castilo Silva
Secretaria de Relações Institucionais: Neuza Monteiro de Velasco

Exonerar o SGT PM Francisco Carlos cios Santos Neto da função
comissionada de Responsável por Atividade Nível III / Unidade de Infração/
Circunscrição Regional dc Trânsito
Departamento Estadual de Trânsito.

Macapá, 34 dc

CIRETRAN, Código FGI-3, do

XJO dc 2014

GÓEVCAPIBSUBEARLOS C
Gov< lor

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados
DECRETO N* 03^ DE 31 DE JFliOe

'

lM) DE 2014

Adap: Ivana Maria Antunes Moreira
Amprev: Carlos Roberto dos Anjos Oliveira (interino)
SIAC -Super FácihDá rio de Jesus Nascimento de Souza
EAP: Adalberto Carvalho Ribeiro
lapen: Nixon Kenedy Monteiro
Detran: Sub Ten. PM. José Aurivam Gomes da Silva
Diagro: Marco Antônio Silva de Sousa
Feria: Inailza Rosá rio Barata Silva
Hemoap: Ivan Daniel da Silva Amanajás
IEPA : Augusto de Oliveira Jú nior
1PEM: Nilson José Pereira dos Santos
Jueap: Jean Alex de Sousa Nunes
Lacen : Ivanete Costa Amanajás (interina )
Pescap: João Bosco Alfaiarias
Procon: Maria Nilza Amaral de Araú jo
Prodap José Alípio Diniz de Moraes Jú nior
RDM: Juliana Alves Coutinho
Rurap: Max Ataliha Ferreira Pires
IMAP: Sônia Solange Martins Maciel
ARSAP: Rilton Rodrigues Amanajás
IEF: Ana Margarida Castro Euler
UEAP: Maria Lúcia Teixeira Borges
Fundação Tumucumaque: Terezinha de Jesus Soares dos Santos

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe sáo conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o
contido no Ofício n° 0101/2014-ÔAB/DETRAN/AP,

R c S O L V E :

Art. Io Nomear o SD PM Frederico Mendes Dias para exercer a
função comissionada dc Responsável por Atividade Nível 111/ Unidade de
Infração/Circunscrição Regional de Trânsito - CIRETRAN, Cádigo F6I-3, do
Departamento Estadual de Trânsito.

Art. 2 o O referido cargo será considerado de natureza Policial
Militar , de acordo com os termos do Decreto n° 6184, de 30/ 10/ 13.

Art . 3o Este Decreto entra cm vigor na data de sua publicação

Macapá, 31 de de 2014
Sociedades de Economia Mista

AFAP: Sávio José Peres Fernandes
Caesa: Ruy Guilherme Smith Neves
CEA Francisco Antonio A. Correa Lima
Gasap: Rubens Celestino Rodrigues Gemaque

CARLOS
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que lhe são conferidas pelo an. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o
contido no Ofício n° 0151/2014-GAB/DETRAN/AP,

DECRETO N° 03*75 DE 31 DE ^ftdeifcO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.453, de 11 dc fevereiro de 2010, e tendo em vista o
contido no Ofício n° 0101/2014-GAB/DETRAN/AP,

R E S O L V E :

Art . Io Nomear o SGT PM Alex de Lima Santos para exercer o
cargo em comissão de Coordenador/Coordenadoria de Operações, Código
FGS-3, do Departamento Estadual de Trânsito.

Art . 2o O referido cargo será considerado de natureza Policial
Militar, de acordo com os termos do Decreto n° 6184, de 30/10/13.

R E S O L V E :

Nomear Mauro Sergio Moraes Berros para exercer a função
comissionada de Responsável por Atividade Nível III /Unidade de Veículos/
Circunscrição Regional de Trânsito
Departamento Estadual de Trânsito.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação
rieiroMacapá , 34 de Jo-CIRETRAN. Código FGI-3, do de 2014

Macapá, 34 de ^cxn«.i ro de 2014

S CA í/IBERIBECARLOS
dor

DECRETO N° 03*7 8 DE 34 DE Kl 4 fcO DE 2014

DECRETO N° 03T6 DE 3 1 DE jflOeiftO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o
contido no Ofício n° 0151/2014-GAB/DETRAN/AP,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/ c a Lei n' 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o
contido no Oficio n° 0151/2014-6AB/DETRAN/AP,

R E S O L V E '-
R E S O L V E :

Exonerar Adolfo Adclmo Ramalho de Oliveira do cargo em
comissão de Gerente de Núcleo/ Núcleo de Veículos/Coordenadoria de
Operações, Código PGS-2, do Departamento Estadual de Trânsito.

de 2014
Exonerar o CB PM Hamilton Morgues de Andrade do cargo

comissão dc Coordenador/Coordenadoria de Operações, Código FGS-3, do
Departamento Estadual de Trânsito.

Macapá , 3t de .nci^O

em

Macapá. 34 de |.cxn<=T ro

de 2014

CARLOS ÍAMILO/GÓES CAVIBERIBE
/ Govimador /

DECRETO N* 05"79 DE Ò Á D E^R K J G I R O DE 2014
CARLOS emo

DECRETO Nò 03T7 DE 3 4 DE^fUJet fcO DE 2014
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o
contido no Of ício n° 0151/2014-GAB/DETRAN/AP,O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições

REMESSA DE MATÉRIA
AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS
NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERÃO
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Nomear Estelito Martin* Sampaio, ocupante do cargo de
Professor , Classe A, Padrào 13, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do
Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de Secretário Execu-
tivo/Gabinete, Código CDI- 2, da Secretaria Extraordinária de Representação
do Governo do Estado do Amapá em Brasília.

Macapá , 51 de janeiro de 2014

R E S O L V E :

Art . Io Nomear o CB PM Hamilton Marques de Andrade para
exercer o cargo em comissão de Gerente de Nú cleo/ Núcleo de Veículos/
Coordenadoria de Operações, Código FG5- 2 , do Departamento Estadual de
Trânsito.

Art . 2° O referido cargo será considerado de natureza Policial
Militar , de acordo com os termos do Decreto n° 6184, de 30/10/13.

Art. 3o Este Decreto entra cm vigor na data de sua publicação

Macapá , 3--I de

BE:S CCARLOS CAMIU
mador

nei rO de 2014
DECRETO N° 0383 DE 31 DE JANEIRO DE 2014

O 60VERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art . 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.409, de 24 de novembro de 2009, e tendo em vista o
contido no Of ício n° 060/2014-SAB/SIAC.

CARLOS uAMILCP GÓES CÁPIBERIBE
/ Governador /

R E S O L V E :
DECRETO N° OÒ8O DE 31 DE^R slei (2X5 DE 2014

Exonerar Eliane Vieira Oliveira do cargo em comissão de Gerente
de Unidade/ Unidade de Pessoal / Núcleo Administrativo-Financeiro, Código
CD5- 1 , do Sistema Integrado de Atendimento ao Cidadão, a contar dc 01 dc
fevereiro de 2014.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o
contido no Of \c\o n* 0151 /2014-GAB/DETRAN/ AP ,

Macapá , 3A. de janeiro de 2014

R E S O L V E :

CARLOS $ CAFI&ERIBE
Goverfiador

Exonerar o SGT PM Alex de Lima Santos do cargo em comissão
de Chefe de Unidade/ Unidade de Controle de Veículos/ Núcleo de Veículos/
Coordenadoria dc Operações, Código FGS- 1 , do Departamento Estadual de
Trânsito.

DECRETO N° 038 1̂ DE 31 DE JANEIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.409, de 24 de novembro de 2009, e tendo em vista o
contido no Ofício n° 060/2014-GAB/5IAC,

Macapá , 31 de 7anci rO de 2014

R E S O L V E :

CARLOS/ÍAMILO/G^ES C/PIBERíBE
/ Govémador /

DECRETO N° 05Si DE 31 D E j F l O e i Nomear Maria Ivanilde Santos Gomes para exercer o cargo em
comissão de Gerente de Unidade/Unidade de Pessoal / Núcleo Administrativo-
Financeiro, Código CDS- 1 , do Sistema Integrado de Atendimento ao Cidadão, a
contar de 01 de fevereiro de 2014.

Macapá, 31 de janeiro de 2014

PLO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
.Amapá, c/ c a Lei n° 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o
contido no Ofício n° 0151/2014-GAB/DETRAN/AP,

RLOS CÁMILO GpES CAPflBERIBE
/ Governador /

R E S O L V E :

DECRETO N° 03? 5 DE 3J DE JANEIRO DE 2014
Nomear Adolfo Adelmo Ramalho de Oliveira para exercer o cargo

comissão de Chefe de Unidade/ Unidade de Controle de Veículos/ Núcleo de
Veiculos/Coordenadoria de Operações, Código FGS- 1 , do Departamento
Estadual de Trânsito.

em
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições

que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.409, de 24 de novembro de 2009, e tendo em vista o
contido no Ofício n° 060/2014-GAB/SIAC,

Macapá, 31 de 3 de 2014O rxsi co

R E S O L V E :

6CARLOS CAMILO M E S CAI
/ Goveanador /

Exonerar Edson de Souza Vilhena do cargo em comissão de

Gerente de Unidade/ Unidade de Material e Património/ Núcleo Administrativo-
Financeiro, Código CDS-1 , do Sistema Integrado de Atendimento ao Cidadão, a
contar de 01 de fevereiro de 2014.

Macapá, 3A de janeiro de 2014

DECRETO N° 03 3 DE 31 DE JANEIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
/Amapá, c/c a Ui n° 1.073, de 02 de abril de 2007, e o Decreto n° 2822, de 06
de agosto de 2009,

:S CAHIBERIBeRLOS C
R E S O L V E : Governador
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Atendimento da Capital, Código CDS-1, do Sistema Integrado de Atendimento
ao Cidadão, a contar de 20 de janeiro de 2014.

Macapá, 3A. de janeiro de 2014

DECRETO N® 0336 DE 31 DE JANEIRO DE 2014
O GOVERNADOR DO ESTAbO bO AMAPÁ , usando das atribuições

que lhe são conferidas pelo art . 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/ c a Lei n° 1.409, de 24 de novembro de 2009, e tendo em vista o
contido no Of ício n° 060/2014-GAB/SIAC,

CARLOS S CAflIBElR E S O L V E : Goverfnador

DECRETO N® 0390 DE 31 DE JANEIRO DE 2014
O GOVERNADOR bO ESTAbO bO AMAPÁ, usando das atribuições

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá , c/c a Lei n° 1.409, de 24 de novembro de 2009, e tendo em vista o
contido no Of ício n° 056/2014-GAB/SIAC,

Nomear Jonivaldo Raimundo Brabo dos Santos para exercer o
cargo em comissão de Gerente de Unidade / Unidade de Material e Património/
Núcleo Administrativo-Financeiro, Código CDS- 1 , do Sistema Integrado de
Atendimento ao Cidadão, a contar de 01 de fevereiro de 2014.

Macapá, 31 de janeiro de 2014

R E S O L V E :

ARLOS .0 f&ÓES CAPIBERIBE
Nomear Nilisvan Conceiçáo de Uma para exercer o cargo em

comissão de Chefe de Unidade/ Unidades de Informática/Coordenadorias de
Unidades de Atendimento da Capital, Código CD5-1, do Sistema Integrado de
Atendimento ao Cidadão, a contar de 20 de janeiro de 2014.

Macapá , 31 de janeiro de 2014

ir

DECRETO N® 0397 DE 31 bE JANEIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do E9tado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.409, de 24 de novembro de 2009, e tendo em vista o
contido no Ofício n° 056/2014-GAB/SIAC,

CARLOS C áMILC GOES C
Sovei

R E S O L V E :

DECRETO N° 039 1 DE 31 DE JANEIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTAbO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado doe Amapá, c/c a Lei n° 1.409, de 24 de novembro de 2009, e tendo em vista o
contido no Of ício n ® 042/GAB/SIAC,

Exonerar Maria do Perpetuo Socorro do Rocha Castro do cargo
comissão de Gerente / Núcleos de Monitoramento, Controle L

AVALIAção/Coordenadorias de Unidades de Atendimento da Capital, Código
CDS-2, do Sistema Integrado de Atendimento ao Cidadão, a contar de 20 de
janeiro de 2014.

em

Macapá, 31 de janeiro de 2014
R E S O L V E :

Exonerar Raf hael Costa Araújo Gnoatto do cargo em comissão de
Chefe de Unidade/Unidades de Informática /Coordenadorias de Unidades de
Atendimento da Capital, Código CDS-1, do Sistema Integrado de Atendimento
ao Cidadão, a contar de 20 de janeiro de 2014.

Macapá, 3l de janeiro de 2014

iE.0 âÓES C,'ARLOS
lor

DECRETO N® 038 8 DE 2)1
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atnbuiçòes

que lhe são conferidas pelo art . 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/ c a Lei n° 1.409, de 24 de novembro de 2009, e tendo em vista o
contido no Of ício n° 056/2014-GAB/SIAC,

DE JANEIRO DE 2014

CARLOS CAMILO CAI

R E S O L V E :

DECRETON® 0392 DE 31 DE JANEIRO DE 2014Nomear Eunice de Souza Brito para exercer o cargo em comissão
dc Gerente/ Núcleos de Monitoramento, Controle e Avaliação/Coordenadorias
de Unidades de Atendimento da Capital, Código CDS-2, do Sistema Integrado
de Atendimento ao Cidadão, a contar de 20 de janeiro de 2014.

Macapó, 3l dc janeiro dc 2014 O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.409, de 24 de novembro de 2009, e tendo em vista o
contido no Of ício n ® 042/GAB/SIAC,

BECARLOS CAMILO GOES C
/ Governador , R E S O L V E :

DECRETO N ® 0389 DE 3i DE JANEIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá , c/c a Lei n° 1.409, dc 24 de novembro de 2009, e tendo em vista o
contido no Of ício n° 056/2014-GAB/SIAC,

Nomear Alan Jones dos Anjos Nogueira para exercer o cargo em
comissão de Chefe de Unidade /Unidadcs de Informática /Coordenadorias de
Unidades de Atendimento da Capital, Código CDS-1 , do Sistema Integrado de
Atendimento ao Cidadão, a contar de 20 de janeiro de 2014.

Macapá, 3i. de janeiro de 2014

R E S O L V E :

Exonerar Elias da Silva Silveira Filho do cargo em comissão de
Chefe dc Unidade/ Unidades de Informática /Coordenadorias de Unidades de

ARLOS .0 ÍCffS CAPM6RIBE
lor
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R E S O L V I::
DECRETO N° 0393 DE â i DE DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAP Á , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.073, de 02 de abnl de 2007, e tendo em vista o contido
no Of ício n° 053/2014-GAB/SECULT,

Exonerar Uédio Robds Leite da Silva do cargo em comissão de
Diretor Técnico da Diretória de Meio Ambiente, Código 70% do FGS-4, do
Instituto do Meio Ambiente e de Ordenamento Territorial do Estado do .Amapá.

de 2014Macapá . 3l de rO

R E S O L V E :

CARLOS CAMILOpOES C
/ GovernadorNomear Ana Maria Pinheiro Sanches para exercer o cargo em

comissão de Assessor Técnico Nivel I /Assessoria de Desenvolvimento Institu-
cional, Código CDS-1 , da Secretaria de Estado da Cultura, a contar de 13 de
janeiro de 2014.

DECRETO N° 0399 bE 3i DE QJO

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.184, de 04 dc janeiro de 2008,

DE 2014

Macapá , 3) de ^o-nei KO de 2014

BECARLOS CAMILO GOES CAI
/ Governador / R ES O LV E :

DECRETO N° 039^ DE 31 DE ^RrOeiOO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAP Á , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art . 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá, c/ c as Leis n°s 0609, de 06 de julho de 2001 e 0811, de 20 de
fevereiro de 2004, e tendo em vista o contido no Ofício n° 0067/2014-
GAB/SEJUSP.

Exonerar Jessejomes Uma da Costa do cargo em comissão de
Gerente de Núcleo/Núcleo de Registro e Licencimento/Coordenadoria de U-
cenciamento c Controle Ambiental / Diretória de Meio Ambiente, Código FGS-2,

do Instituto do Meio Ambiente e de Ordenamento Territorial do Estado do
Amapá.

Macapá , 3-1 de de 2014

R E S O L V E :

Exonerar Maricélio Silva da Costa da função comissionada de
Responsável pelas Atividades de Vigilância e Segurança/ UFP/ CTP, Grupo II,
Código CDI-2 , do Instituto de Administração Penitenciária do Estado do
Amapá, a contar de 03 de janeiro de 2014.

DECRETO N° 05^ 55 DE 3* DE &0
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.184, de 04 de janeiro de 2008, e tendo em vista o
contido no Of ício n° 134/2014-DIPRE/IMAP,

DE 2014

Macapá , de ne'
i ro

AILO ô SÉS CAPI
Govenjador /

CARLOS R E S O L V E :

DE DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá, c/c as Leis n°s 0609, de 06 de julho de 2001 e 0811, de 20 de

fevereiro de 2004, e tendo em vista o contido no Ofício n° 0067/2014-
GAB/SEJUSP,

DECRETO N° 03°l5 DE 3 *
Nomear Jesscjames Uma da Costa para exercer o cargo em

comissáo de Diretor Técnico da Diretória de Meio Ambiente, Código 70% do
FGS-4, do Instituto do Meio Ambiente e de Ordenamento Territorial do Estado
do Amapá.

Macapá, 31 dc de 2014n^í rO

R E S O L V E :
is CAAéBERIICARLOS

Nomear Márcio Cristian Silva da Silva, ocupante do cargo de

Agente Penitenciário, Classe 3*. Padrão V, pertencente ao Quadro de Pessoal
Civil do Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de Responsável

pelas Atividades de Vigilância c Segurança/ UFP/CTP, Grupo II, Código CDI- 2,

do Instituto de Administração Penitenciária do Estado do Amapá, a contar de

03 de janeiro de 2014.

DECRETO N° 03^9 DE 31 DE jRfOeifcO
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPA , usando das atribuições

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do

Amapá, c/c a Lei n° 1.184, de 04 de janeiro de 2008, e tendo em vista o

contido no Of ício n ° 134/2014- DIPRE/IMAP,

DE 2014

Macapá , 31 dc nci ro dc 2014

R E S O L V E :

Nomear Aldinc Luiza Pereira Baia para exercer o cargo em
comissão de Gerente de Núcleo/ Núcleo de Fiscalização Mineral /Coordenadoria
de Fiscalização/ Dirctoria de Meio Ambiente, Código FGS-2, do Instituto do
Meio Ambiente e de Ordenamento Territorial do Estado do Amapá.

dc 2014
DECRETO N° 039 G DE 3l DE JRkJôlRO DE 2014

Macapá , 34 dc o.ne-1 <~o

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPA . usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá , c/ c a Lei n° 1.184, dc 04 de janeiro de 2008, e tendo em vista o
contido no Of ício n° 134/2014- DIPRE/IMAP,

ES CAftfBERIBE
dor
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DECRETO N° 0403 DE õi DE J f t f O e i ÍLO DE 2014DECRETO N# 0*100 DE 31 DE JRiOeiRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo an. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.335, de 18 de maio de 2009,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe sáo conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá , c/ c a Lei n° 1.184, de 04 de janeiro de 2008, e tendo era vista o
contido no Ofício n° 134/2014-DIPRE/IMAP,

R E S O L V E :

R E S O L V E :

Exonerar Joeva dos Reis Silva do cargo em comissão de Assessor
Técnico Nível I /Coordenadoria de Gerenciamento do PRONASCI, Còd\go
CDS- 1 , da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública.

Macapá , 3á. de ~Jcxn«-í ro de 2014

Exonerar Nilma Silva de Lima do cargo em comissão de Assessor
Técnico Nivel I /Assessoria de Desenvolvimento Institucional, Código FGS- 1 , do
Instituto do Meio Ambiente e de Ordenamento Territorial do Estado do Amapá.

Macapá , 31 de ro de 2014

ES CAPÍBE&lBECARLOS/CAMILi
Governador

DECRETO N° 0^0-4 DE 31 DE JJFIivJe I RO DE 2014
DECRETO N° OH Oi DE 31 t5EjOM«- lR0 DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.184, de 04 de janeiro de 2008, e tendo em vista o
contido no Ofíclo n° 134/2014-DIPRE/XMAP,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe sào conferidas pelo art. 119 , inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.184, de 04 de janeiro de 2008, e tendo em vista o
contido no Ofício n° 134/2014-DIPRE/IMAP,

R E S O L V E :R E S O L V E :

Nomear Joeva dos Reis Silva para exercer o cargo em comissão
de Chefe de Unidade/Unidade de Contratos e Convénios/Coordenadoria Admi-
nistrativo-Financeira, Código FGS-1, do Instituto do Meio Ambiente e de Orde-
namento Territorial do Estado do Amapá.

Macapá , 3 4 de

Nomear Rosilete Maria Paes do Carmo para exercer o cargo em
comissão de Assessor Técnico Nível I /Assessoria de Desenvolvimento Institu-
cional, Código FGS- 1 , do Instituto do Meio Ambiente e de Ordenamento
Territorial do Estado do Amapá.

Macapá , 31 de r-DFô e>í ro de 2014

.ARLOS C,CARLOS tfAMIl S CAPtóERIl
' Governador

DECRETO N° 0*402 DE 2>| DE^^l Ô DE 2014
DECRETO N° 0*4 05 DE 34 . DE J RX) DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe sáo conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.184 , de 04 de janeiro de 2008, e tendo em vista o
contido no Ofício n° 134/2014-DIPRE/IMAP,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe sào conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 0629, de 01 de novembro de 2001, e tendo em vista o
contido no Ofício n° 023484/2014-GAB/SEC/SETRAP,

R E S O L V E :
R E S O L V E :

Exonerar Paulo Sérgio Mendes Pacheco do cargo em comissão de
Chefe de Unidade/ Unidade de Contratos e Convénios/ Coordenadoria Adminis-
trativo-Financeira, Código FGS-1 , do Instituto do Meio Ambiente e de Ordena-
mento Territorial do Estado do Amapá.

Exonerar Milton Neves Coelho da função comissionada de Secre-
tário Administrativo/ DET, Código CDI-1, da Secretaria de Estado de Trans-
portes, a contar de 28 de janeiro de 2014.

Macapá , 3i- deJaneiroMacapá, 34 de neí ro de 2014 de 2014

CARLOS CAPIEfeRIBE BEARLOS yAMILi 5 Ci
rnador
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DECRETO N° OM10 DE 31 DE JANEIRO DE 3014
DECRETO N° 0406 DE 31 DE ' £0 DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá, c/ c o art. 46, da Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com
os Decretos n°s 3550, de 07/07/ lie 0243 , de 24 /01/14, e tendo
vista o contido no Of ício n° 1349/CBMAP ,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá, c/ c a Lei n° 0629, de 01 de novembro de 2001, e tendo em vista o
contido no Of ício n° 023484/2014-GAB/SEC/SETRAP,

em

R E S O L V E :
R E S O L V E :

Nomear Márcia Lúcia Vilhena Batista para exercer o cargo em
comissão de Gerente de Subgrupo de Atividades do Projeto "Centro Psicos-
social", Código CDS-2, do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amapá, a
contar de 01 de janeiro de 2014.

Macapá, 34 de janeiro de 2014

Nomear Raimundo Nonato Martins, ocupante do cargo de Agente
de Portaria, Classe S, Padráo III, pertencente ao Quadro de Pessoal do ex-
Território Federal do Amapá, para exercer a função comissionada de Secre-
tário Administrativo/DET, Código CDI- 1 , da Secretaria de Estado de Trans-
portes, a contar de 28 de janeiro de 2014.

Macapá , de de 2014

CARLOS cÁMILO/GOES
/ Governador

BE

•DECRETO N° OH07 DE 3 i DE ^R >Jeif2O DE 2014 DECRETON0 O M l i- &E 3 1 D E J R K J e i f c O DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe sáo conferidas pelo art . 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.453, de 11 de fevereiro de 2010,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe sáo conferidas pelo art . 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 0036/GAB/IEPA,

R E S O L V E : R E S O L V E :

Exonerar a 3o SGT PM Mona Helena dos Santos do cargo em
comissão de Gerente de Núclco/Núcleo de Infrações/Coordenadoria de
Operações, Código FGS-2 , do Departamento Estadual de Trânsito.

Tomar sem efeito o Decreto n° 0165, dc 10 dc janeiro de 2014,
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 5631, de 10 de janeiro de
2014.

Macapá, Òl de ^o.Macapá, 31 dejs^cí^ de 2014 n -eJ r'O

CARLOS CAMILO &GE$ CAPIBERJBE
/ Governador

DECRETON0 0H 0 9 DE 31 DE JANEIRO DE 2014

DECRETON0 OH IZ DE 31 DE JANEIRO DE 201*

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n° 0338, de 16 de abnl de 1997, de acordo com
os Decretos n°s 3550, de 07/07/11 e 02Aõ , de zA /01/ 14, e tendo em
vista o contido no Of ício n° 1349/CBMAP ,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe sáo conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do

Amapá, e tendo em vista o contido no Of ício n° 0164/2014-GAB/SEED,

R E S O L V E :
R E S O L V E :

Exonerar Josilcni Brito Rodrigues do cargo em comissão de

Gerente de Subgrupo de Atividades do Projeto "Centro Psicossocial , Código
CDS-2, do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amapá, a contar de 01 dc
janeiro de 2014.

Tomar sem efeito o Decreto n° 0113, de 08 de janeiro de 2014.
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 5629 , de 08 dc janeiro dc
2014.

Macapá , 31 de janeiro de 2014 Macapá, 31 de janeiro de 2014

:S qAPIBERIBE :5 CÁPIBERIBEARLOS CAMILO:ARLO.
lador , Governador
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DECRETO N° OM16 DE 3J. DEjflfdeiftO DE 2014DECRETO N° O'M 15 DE 31 DE JANEIRO DE 2014

O 60VERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições
que!he são conferidas pelo art. 119, inciso XXV , da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Oficio n* 0142/2014-SAB/SEED, O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPA, usando das atribuições

que lhe sào conferidas pelo art . 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, c/ c a Lei n° 0144, de 28 de janeiro dc 1994, alterada pela Lei n° 0339,
de 22 de abril de 1997, e tendo em vista o contido no Of ício n° 064/2014-
SEFAZ/GAB .R E S O L V E :

R E S O L V E :Retificar o Decreto n° 0115 , de 08 de janeiro de 2014, publicado
no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 5629, de 08 dc janeiro de 2014. que
passa a vigorar com a seguinte alteração:

Onde se lê:

"José Amiraldo Ferreira Silva”

Leia-se:

‘ José Amiraldo Ferreir2 da Silva”

Nomear Cristina Maria Favacho Amoras para Membro Titular do
Conselho de Desenvolvimento Industrial do Amapá - CONDI / AP. como
Representante da Secretaria de Estado da Fazenda, em substituição a
Jucinete Carvalho de Alencar .

Macapá, 3 I de Janei ro de 2014
Macapá , 31 de janeiro de 2014

CARLOS < AMILO
Govert

CARLOS LO GÓES CAI
ador idor

DE JANEIRO DE 2014DECRETO N” 0*1 DE 31
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atnbuiçòes

que The sào conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
.Amapá, e tendo em vista o comido no Of ício n° 0142/2014-6AB/SEED,

DECRETO N° 0*U7 DE 31 DE RO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, c/ c a Lei n° 0144, de 28 de janeiro de 1994, alterada pela Lei n° 0339,
de 22 de abril de 1997. e tendo em vista o contido no Of ício n° 064/2014-
SEFA276AB.

R E S O L V E :

Retificar o Decreto n° 0118 , de 08 de janeiro dc 2014, publicado
Diário Oficial do Estado do Amapá n° 5629, de 08 de janeiro de 2014, que

passa a vigorar com a seguinte alteração:

Onde se lê :

“José Amiraldo Ferreira Holanda Júnior”

Leia-se:

“José Amiraldo Ferreira da Silva"

no

R E S O L V E :

Nomear Luiz Vanderlei de Almeida Costa para Membro Suplente
do Conselho de Desenvolvimento Industrial do Amapá - CONDI/AP, como
Representante da Secretaria de Estado da Fazenda, cm substituição a Cristina
Maria Favacho Amoras.

Macapá. 3J. de janeiro de 2014

Macapá, 3 i de i3.ne,iro de 2014d
CARLOS (pyULO GOBS CAPIBERIBE

/ GoverAador

CARLOS CAMILO dOES CÁPIBEl
/ Governador /DECRETO N° O*^ J 5 DE 31 DE JANEIRO DE 2014

DECRETO N” OM1*2 DE BL DE JANEIRO DE 2014
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, e lendo em vista o contido no Of ício n° 170/2014-GAB/PGE,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Of ício n° 0033/2014-GAB/SEMA,R E S O L V E :

R E S O L V E :Retificar o Decreto n° 0073, de 07 de janeiro de 2014, publicado
no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 5628, de 07 de janeiro de 2014, que
passa a vigorar com a seguinte alteração:

Onde se lê:
iíAdrielly Sahira dos Santos Lira”

Leia-se:

“Adrielly Shahira dos Santos Lima”

Macapá. 3i de janeiro de 2014

Autorizar Grayton Tavares Toledo, Secretário de Estado do Meio
Ambiente, para viajar da sede de suas atribuições, Macapá-AP, até a cidade de
Brosfllo-DF, a fim de participar da audiência conjunta com a Presidente da
FUNAI e IBAMA, nos dias 23 e 24 de janeiro de 2014.

Macapá , 3i- de janeiro de 2014

IBERIBECARLOS CARLOS (MMILO ÈCES CAPIBERIBE
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DECRETO N° O^i19 DE 31 DE JANEIRO DE 2014 DECRETO N° 042,3 DE 3 I D E ^j R O S l f c O DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçõesque lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado doAmapá, e tendo em vista o contido no Of ício n° 040/2014-GAB/IEF ,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçõesque lhe sào conferidas pelo art. 119. inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Of ício n° 0033/2014-GAB/SEMA ,

R E S O L V E :R E S O L V E :

Autorizar Ana Margarida Castro Euler, Diretora-Presidente doInstituto Estadual de Florestas do Amapá, para viajar da sede de
atribuições, Macapá- AP , ate a cidade de Rio Branco- AC, a fim de participar do“Encontro de Pares’’, visando a Análise e Avaliação das Políticas deDesenvolvimento Sustentável do Estado do Acre c de Reunião comrepresentantes do Governo da Alemanha/GIZ para discutir projetos decooperação para o ano de 2014, no período de 12 a 14 de fevereiro de 2014.

Macapá, 3 I de

Designar Margarida do Couto Dias, Chefe de Gabinete, paraexercer, acumulativamente e em substituição, o cargo de Secretário de Estadodo Meio Ambiente, durante o impedimento do titular , nos dias 23 e 24 dejaneiro de 2014.

suas

Macapá, 31- de janeiro de 2014

de 2014ro

CARLOS CAMILO GOES CAPIBERIBE
/ Governador /

DECRETO N* O M &O DE 3 1 DE JANEIRO DE 2014

DECRETO N° 0a! DE 31 DE _Jí}rvJei RO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPA, usando das atribuições
que lhe sào conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Of ício n° 019/2014-6AB/FAPEAP,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art . 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Of ício n° 040/2014-GAB/IEF,

R E S O L V E :
R E S O L V E :

Autorizar Tere2inha de Jesus Socrts dos Santos , Diretora-
Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amapá, para
viajar da sede de suas atribuições, Macapá- AP , até a cidade de Brasília - DF, a
Fira de participar de reunião na Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de
Nível Superior - CAPES, no dia 24 de janeiro de 2014.

Macapá , 3A de janeiro de 2014

Designar Giovani Musial , Chefe de Gabinete, para exercer,
acumulativamente e em substituição, o cargo de Diretor-Presidente do
Instituto Estadual de Florestas do Amapá, durante o impedimento da titular ,
no período de 12 a 14 de fevereiro de 2014.

Macapá , 31 de JcxneN *"0 de 2014

CARLOS CAPIBI
GovernádorIS CAPIBERIBECARLOS C

Governador

DECRETO N° 0 4 & I DE 2> l DE JANEIRO DE 2014 DECRETO N° 043^ DE 3» DE ^R i V e i fcO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe sào conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, c tendo em vista o contido no Of ício n° 041/2014-GAB/I6F ,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 019/2014-GAB/FAPEAP,

R E S O L V E :
R E S O L V E :

Autorizar Ana Margarida Castro Euler, Diretora-Presidente do
Instituto Estadual de Florestas do Amapá, para viajar da sede de suas
atribuições, Macapá - AP, até a cidade do Rio de Janeiro-RJ, a Fim de participar
de Reuniões na Fundação Roberto Marinho e no Comité Consultivo do Fundo
Vale, no período de 17 a 19 de fevereiro de 2014.

Macapá, 3Á de rO de 2014

Designar Marco Aurélio Freitas Battanoli, Coordenador Adminis-
trativo-Financeiro, para exercer, acumulativamente e em substituição, o cargo
de Diretor-Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do
Amapá, durante o impedimento da titular, no dia 24 de janeiro de 2014.

Macapá , 31 de janeiro de 2014

CARLOS RIBE ARLOS/ÇAMILO/GOES CÀPlBERIBE
/ Govémador

S C
»r
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DECRETON0 CÁ2Ç DE 31 DE TAueí eO DE 2014DECRETO N° 0^a5 DE 31 DE ^ROeiao DE 2014

O 60VERNAD0R DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 041/2014-GAB/IEF,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Of ício n° 046/2014-GAB/FCRIA,

R E S O L V E :
R E S O L V E s

Designar Giovani Musial , Chefe de Gabinete, para exercer,
acumulativamentc e era substituição, o cargo de Diretor-Presidente do
Instituto Estadual de Florestas do Amapá, durante o impedimento da titular,
no período de 17 a 19 de fevereiro de 2014.

n-C-iro

Homologar o deslocamento de Inailzo Rosário Barata Silva,
Diretora-Presidente da Fundação da Criança e do Adolescente, da sede de
suas atribuições, Macapá- AP, até a cidade de Belém-PA, a fira de participar de
reunião sobre o Projeto de Fortalecimento ao Protagonisrao Juvenil,
coordenado pelo CEDECA-EMAÚS, cora o apoio do UNICEF, no dia 31 de
janeiro de 2014.

Macapá, BI de jlo de 2014

Macapá , 3i de de 2014^0tr\jU\O
CAMLÍO GÓES CAPIÔERXBE

Gtovernacfcr
CAI

CARLOSf cAMILO W 55 C/ flBERIBE
/ Govefnador

DECRETON0 ££ DE 3J DE Ff HO DE 2014

DECRETO N°0&29 DE 3i DE JwoelKO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV. da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 0033/2014-GAB/SETE, O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Of ício n° 046/2014-GAB/FCRIA,

R 8 S O L V E :

R E S O L V E :

Autorizar Sivaldo da Silva Brito, Secretário de Estado do
Trabalho e Einpreendedorismo, para viajar da sede de suas atribuições,
Macapá- AP, até a cidade de Brasília-DF. a fim de participar da Reunião do
FONSET e tratar de assuntos de interesse da Administração Estadual, no
período de 17 a 19 de março de 2014.

Homologar a designação de André Luis de Oliveira, Coordenador
da Coordenadoria Administrativo-Financeira, pelo exercício, em substituição,
do cargo de Diretor-Presidente da Fundação da Criança e do Adolescente,
durante o impedimento da titular, no dia 31 de janeiro de 2014.

de 2014Macapá, 3i de Macapá, 31 de de 2014

S C/PI&ERIBECARLOS
Govei CARLOS CA,

DECRETON0 0^50 DE 3i DE JfctOeifcO DE 2014

DECRETO N° DE DE 3A*06i <2-0 DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Of ício n° 035/2014-GAB/IEF,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art . 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Of ício n° 0033/2014-GAB/SETE,

R E S O L V E :

R E S O L V E :

Autorizar os servidores Lana Patrícia Santos Oliveira, Gerente de
Núcleo de Serviços Ambientais/Coordenadoria de Acesso i Recursos
Florestais , e Thiago Roberto Feltosa Zamplva, para viajarem, da sede de suas
atribuições, Macapá -AP, até a cidade de Paramaribo - Suriname, a fim de
participarem no 2o Workshop Regional - Projeto de Cooperação Técnica
REDD+ para o Escudo das Guianas, no período de 25 a 29 de fevereiro de
2014, sem ônus para o Estado.

Macapá , 3J de

Designar Naldima Maria Nascimento Flexa, Chefe de Gabinete,
para exercer, acumulativamente e em substituição, o cargo de Secretário de
Estado do Trabalho e Emprecndedorismo, durante o impedimento do titular,
no período de 17 a 19 de março de 2014.

de 2014Macapá , 3l

CARLOS KILO GOES CAPIB8RIBE
Goverpador /
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DECRETO N* QÁ 3i DE 31 DE JANEIRO DE 2014 DECRETO N° 0^34 DE 31 DE JANEIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições
que lhe sáo conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Súmula n° 52, do STF, de 13 de dezembro de 1963; arts. 51 e
102, item I, Parágrafo único da Lei Complementar n° 065, de 21 dc setembro
de 2010 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá) , de acordo com o
disposto no Convénio n° 001, de 09 de novembro de 2009, e tendo em vista o
teor do Processo n° 28740.001720/13- DP ,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Of ício n° 0175/2014-GAB/SEED,

R E S O L V E :
R E S O L V E :

Autorizar Brígida Ticiane Ferreiro da Silvo, Professora , para

viajar da sede de suas atribuições, Macapó- AP , até a cidade de Montreal”

Canada , a fim dc participar como palestrante no Colóquio organizado pela
Faculdade de Educação da Universidade de Otawa, no periodo de 10 a 17 dc

maio de 2014, sem ónus para o Estado.
Macapó , 3i. de Janeiro de 2014

Art . Io Promover ao Posto de MAJ PM, pelo criténo de tempo de
serviço, o CAP QOA Osvaldo Toloza Coelho Filho, a contar de 12 de novembro
de 2013.

Art. 2o Agregar o citado militar na sua OPM de ongem, nos
termos dos arts. 51; 92, § Io, inciso II e 93, da Lei Complementar n° 065, dc
21 de setembro de 2010 ( Estatuto dos Militares do Estado do Amapá).

Art . 3o A agregação do citado militar, será a contar da data de
promoção por tempo de serviço, conforme preconiza o art. 51, da Lei Comple-
mentar n° 065, de 21 de setembro de 2010.

Art. 4o Este Decreto entra em rigor na data de sua publicação.
Macapó, 3J. de janeiro de 2014

CARLOS CAMILO ÔP£S CAflBÉRIBE
, acverhaõor

DECRETO N° (X»3Z DE 3i DE JANEIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do

Amapá, e tendo em vista o contido no Of ício n° 0176/2014-GAB/SEED ,

DECRETO N° 0̂ 35 DE 3í DE JW0«i*O DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, de acordo com o art. 44, da Lei n° 0066, de 03/05/93, e tendo em
vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 2014/413,

R E S O L V E :

R E S O L V E :

Autonzar Josione da Silvo Ferreiro, Diretora do Centro Cultural

Franco Amapacnse, para viajar da sede de suas atribuições, Mocapó-AP, até

Saint-Laurent du Maroni
programação de encerramento das atividades do Lurso Profissional em

Formação de Atores e Técnicos em Espetáculos, nos dias 26 e 27 dc janeiro de

2014.

Guiana Francesa , a fim de participar da Exonerar , a pedido, 0marle Reis da Silva do cargo de Provimento
Efetivo de Agente Penitenciário, Classe “3a", Padrào I , Grupo Penitenciário -
NM, Cadastro n° 841595, do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, a
contar de 07 de janeiro de 2014.

Macapó, 3J, de janeiro de 2014 Macapó , 3J. de ^QrvUAO de 2014

CAULOS CAMILO aÓÉS CAFI
/ Gover/iador I

ERIBE

DECRETO N* 0Á36 DE 3 J DE IMOEIUO DE 2014
DE JftUSi ÉO DE 2014

DECRETO N° 0^33 DE 31

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAP Á , usando das atribuições j
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do j
Amapá, de acordo com o art. 44, da Lei n° 0066 , de 03/05/93, e tendo em j
vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 2014/103,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições

que lhe sáo confendas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do

tendo cm vista o contido no Of ício nc 0C62/GAB/ADAP,
Amapá, e

R E S O L V E : R E S O L V E :

Designar Fabrício Benevides dos Santos , Chefe de Gabinete, para

acumulativamente e em substituição, o cargo de Diretor-Presidente da

dc Desenvolvimento do Amapá, durante o recesso da titular, no
Exonerar, a pedido, André Ricardo dos Santos Dias do cargo de

Provimento Efetivo de Educador Social Penitenciário - D, Classe “3a", Padrão I,

Grupo Penitenciário - NM, Cadastro n° 1066609, do Quadro de Pessoal Civil

do Estado do Amapá, a contar de 06 de janeiro de 2014.
de .2014

exercer ,
Agência
periodo dc 02 a 07/02/ 14.

Macapó. 31 de Macapó, 3X de jCirtUXO

ECARLOS CAMILO GOES CAP!
ARLOS GoveiGoverrador
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Provimento Efetivo de Agente Penitenciário, Classe 3a, Padrão III , Cadastro n°
840971, Grupo Penitenciário - NM, do Quadro de Pessoal Civil do Estado do
Amapá , a contar de 23 de dezembro de 2013.

Macapá. 31 de

DECRETO N° DE 3i DE jAroelfcO DE 20M

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, de acordo com o art. 44, da Lei n° 0066, de 03/05/93, e tendo em
vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 2013/65258,

1
de 2014^XruxVO

CAPIBEÍIBECARLOS
/1 GovernR E S O L V E :

DECRETO N* 0^1 DE 3j DE 5fc»oel «bO DE 2014
O 60VERNA DOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Geral n°
2013/81227,

Exonerar, a pedido, Adalton da Costa Abreu do cargo de
Provimento Efetivo de Técnico em Enfermagem, Classe 3a , Padrão II, Cadastro
n° 897507, Grupo Saúde, do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, a
contar de 01 de dezembro de 2013.

Macapá, 31 de ^Cs r\jUAO de 2014

R E S O L V E :

Declarar vago o cargo de Provimento Efetivo de Educador Social,
Classe 3a, Padrão III , Grupo Socioeducativo e de Proteção, Cadastro n°
904147, ocupado pela servidora Emanoely Castelo Gouveia, integrante do
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, a contar dc 10 de dezembro de
2013, na forma estabelecida no artigo 43, inciso IX, da Lei n° 0066, de 03 de
maio de 1993.

CARLOS CAMILO GqcS CAPI9ERIBE
Govei r

DECRETO N° 0Á3? DE 31 DE 3V\*06(fcO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá, de acordo com o art. 44, da Lei n° 0066, de 03/05/93, e tendo em

vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 2012/78204,

Macapá, 3j de de 2014

iS CáflbERÍBECARLOS
Govei

DECRETO N° OUUZ DE 31 DE JíVOÇieO DE 2014R E S O L V E :

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Geral n°
2013/82034,

Exonerar, a pedido, Josione do Socorro Aguiar de Souza do

cargo de Provimento Efetivo de Professor, Classe “E\ Padrão 12, Cadastro n°
359947, Grupo Magistério, do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, a
contar de 02 de outubro de 2012.

Macapá, 3X de )fXir\xÀ\C de 2014 R E S O L V E :

Declarar vago o cargo de Provimento Efetivo de Agente de
Fiscalização Agropccuária, Classe "3^, Padrão I, Grupo Meio Ambiente e
Ordenamento Territorial, Ciência, Tecnologia e Produção dos Profissionais do
Setor Económico, Cadastro n° 996904, ocupado pelo servidor Hércules
Menezes do Nascimento, integrante do Quadro de Pessoal Civil do Estado do
Amapá, a contar de 20 de dezembro de 2013, na forma estabelecida no artigo
43. inciso IX, da Lei n° 0066, de 03 de maio de 1993.

Macapá , 3i de

CARLOS tAMILO GÍES CAPII
idor

DE jMOeieO DE 2014DECRETO N° DE 3i

O 60VERNAD0R OO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do

Amapá, de acordo com o art. 44, da Lei n° 0066, de 03/05/93, e tendo e

vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 2013/51061,

CARLOS AMILO GOES C
GovernédorR E 5 0 L V E:

DECRETO N° OÁ43 DE 31 DE 3*K) t £0 DE 2014
Exonerar, a pedido, IWene Ollveiro Picanço do carp de

G^CgisEtilV,°dfQuato0
de Pessoal CiUf díEsta^doCapá, a conta;

de 31 de julho de 2013.
de 2014Macapá, 3l de JJOIPUAAO O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAP Á , usando das atribuições

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 2014/269,

GÓêi CAPlBEfuBECARLOS CA,
R E S O L V E :'6overni

DECRETO N* OAAO DE 3l
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do

Amapá, de acordo com o art. 44, da Lei n° 0066, de 03/05/93, e tendo em

vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 2014/415,

DE JAVIBUIO DE 2014

Declarar vago o cargo de Provimento Efetivo de Professor, Classe
“A", Padrão I, Grupo Magistério, Cadastro n° 981559, ocupado pela servidora
Adriana Lima Picanço, integrante do Quadro de Pessoal Civil do Estado do
Amapá, lotada na SEED, a contar de 14 de janeiro de 2014, na forma
estabelecida no artigo 43, inciso IX, da Lei n° 0066, de 03 de maio de 1993.

Macapá, 31 de yxAMAO de 2014

R E S O L V E :

CARLOS CAMILO GÓ0S CAPII
/ GovernadorExonerar, a pedido, Fabrícia Michelle Souza Mira do cargo de
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Macapá-AP, 24 dc Janeiro de 2014.

CCL

conexas que vierem a ser detectadas no decorrer dos
trabalhos.

Ail. 2o - Fstabclcccr o prazo de 30 ( irinlii) dias para
a conclusão dos trabalhos da Comissão.

Art. y - Fsta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Dc-se ciência, cumpra-se e publique-se.

Macapá, 24 de Janeiro de 2014.

Secretarias Extraordinárias Fá bio Marcelo*Chefe do Gabinete de á uida Aj
ranç/Institucional, em cxercíeio.

:ci ooc

[Procuradoria Geral do Estado
(Secretaria Extraord. de Politicas para as Mulheres ) Antônio Kleber de Souza dos Santos

Maria Alice Lobato Ribeiro Bentes (interina)
COMISSÃO PERMANEN' IE UCTTAÇAU

/OSA-CORRÊA

CONTROLADOS GERAL DO DSTADO-EM
EXERCÍCIO

PORTARIA PT 006/ 2014-GAB /SEPM
•A4Homojogò < ;m,

Em 2&0W 2 mA Secretaria Extrnordinána de Politicas para as
Mulheres do Estado do Amapá/SEPM , no uso das suas
atribuições que lhe SôD conferidas pelo Decreto n°. 2573
de 07 dc Maio de 2013 e tendo cm vista o teor do Decreto
n" 2096 de 01 rir .Julho de 20U8;

V

Antoifio Kleborde S oWa-<íoi Santos
Procujador Geral do Estado do Amapá

T^RM^DE HOMOLOGARÃO
RESOLVE: PORTARIA V 007/2013- CONTROLADOR IA

An. lu Autorizar o deslocamento de Rafaela
Dias Menezes, servidora da Secretaria Extraordinária de
Politica para as Mtilheres/SEPM, da sede de suas
atribuições, até a Comunidade de Maracá/ AP, no dia
31/01/2014 , com a finalidade de participar dc uma
Reunião com as Mulheres Rurais.

O CONTROLADOR GERAL DO ESTADO DO
AMAPÁ, nomeado pelo Decreto nJ 61% de 31 de
outubro de 2013. usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei n° 1.774. de 17 de outubro dc 2013.
que cria a Controladoria Geral do Estado.

R E S O L V E:

Art. Io - Designar , de acordo com art. 159 da Lei
0066/1993. para compor Comissão de Processo
Administrativo Disciplinar os servidores Márcia de
Fátima Castro Costa da Silva. Pedagoga. Sandra Maria
Cardoso de Oliveira. Técnico cm Informática c Jadcr
IJlisscs Santos da Costa. Agente Administrativo, todo*
pertencentes ao Quadro Civil do Governo do listado do
Amapá , para sob a presidência da primeira, apurar os
fatos especificados r.os autos do Processo de Protocolo
Geral n° 2011/6930-SEAD ( apensos 2009/42043.
2009/7268 c 2009'34754). bem como as demais
infrações conexas que vierem a ser detectadas no
decorrer dos trabalhos.

Art . 2o - Estabelecer o prazo dc 60 (sessenta )

dias para a conclusão dos trabalhos da Comissão.

Art. 3o - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação.

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

Macapá. 24 dc jane.ip-ile-2jiJuL

n .-- 7

Pregão Eletrónico 003/2014
Processo: 2013/74863
Objeto: Contratação de empresa especializada
para
SERIGRÁFICOS, para atender âs necessidades
da Procuradoria-Geral do Estado.
Valor do objeto Adjudicado: R$ 38.976,65 (trinta e
oito mil novecentos e setenta e seis reais e
sessenta e cinco centavos)
Data da adjudicação: 17/01/2014.

CONFECÇÃO DE MATERIAIS
Dé se Ciência, l\iblique-sc r Cumpra-sc.

Gabinete da Secret ária Extraordinária de Políticas para
as Mulheres- SEPM , em Nfòcapá-AP, 29/ 01/2014.

'N Xux..
v- Maria Alice Lobato Ribeiro Bentes

íiçcretária Extraordinária de Políticas para
tá ulhcre9 - Interina Empresas Adjudicadas

Decreto n° 2573/2013
MONTEJANE INDUSTRIA E COMERCIO EPP
CNPJ: 03.317.545/0001-14
Lotes: 01.03, 05, 06, 07. 12. 13. 14, 15, 16, 17 e

PORTARIA K° 007/2014-GAB/SEPM

A Secretaria Extraordinária, de Políticas para as
Mulheres do Estado do Amapá / SEPM. no uso das suas
atribuições que lhe são conferirias pelo Decreto n° 2573
de 07 de Maio de 2013 e tendo em vista o teor do Decreto
n “ 2096 de 01 dr Julho de 2008;

18
Valor Adjudicado: R$ 6.330,99 (seis mil
trezentos e trinta reais e noventa e nove
centavos) _ _
GHAMMACHI E GHAMMACHI LTDA -ME
CNPJ: 01 147 901/0001-73
Lotes 02. 04. 19. 20, 21. 22. 23 e 24
Valor Adjudicado: R$ 11.525,66 (onze mil
quinhentos e vinte e cinco reais e sessenta e
seis centavos)
M R COM E SERVIÇOS LTDA-ME
CNPJ: 09.175.231/0001-00
Lotes 08, 09, 10 e 11
Valor Adjudicado: RS 15.440,00 (quinze mil
quatrocentos e quarenta reais) _
S MASTER COMÉRCIO DE PRODUTOS
PROMOCIONAIS LTDA - ME
CNPJ: 07.675.255/0001-01
Lote: 25
Valor Adjudicado: RS 5.680,00 (cinco mil
seiscentos e oitenta reais)

RESOLVE:

Art. Io Autorizar o deslocamento de Leila
Barbosa Rocha e Monica Lais Martins Castro,

servidoras da Secretaria Extraordinária de Política para
as Mulheres/SF.PM , da sede de suas atribuições, até o
Disinto de Cnrapanaiuba / AP, no dia 01/02 /2014, com a
finalidade de participarem da inauguração da Escola
Estadual Carapanatuba.

Dá-se Ciência. Publique - se e Cumpra- se.

Gabinete da Secretána Extraordinária de Políticas paro
as Mulheres - SEPM , em Macapá-AP. 29/01/ 2014.

Maria Alice Lobato Ribeiro Bentes
Secretána Extrçzfrdinária dc Politicas para
\ a^Jdulheres - Interina

'Decreto n° 2573/2013

f

Ç r\ ( ' ( I P P l .A.A

CONTROLADOR C7FRAL DO FSTADO-LM
EN/ RCiClO

PORTARIA Nu 008/2014- CONTROLADORIA

O CONTROLADOR CERAL DO ESTADO DO
AMAPÁ, nomeado pelo Decreto n° 6190 de, 31 de
oulubro de 2013. usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei n° 1.774. de 17 de outubro de 2013.
que cria a Controladoria Geral do F.stado.

R F. S O L V E:

Designar as Analistas de Finanças e Controle
Marinely Omobono Machado e Maria do Socorro
Alberto Tostes, lotadas na Coordenadona de
Auditoria -CGF., para compor o Grupo de Trabalho
para normalização do SIPLAG, conforme solicitação
contida no Ofício nc' 080/2014-GAL3 SEPLAN.

Dé-se ciência , cumpra-se e publiquc-se.

Macapá, 28 de janeiro de 2014 .

W//
Órgãos Estratégicos dc Execução Elenildo Bár iosa da Fonseca

Pregoeiro - Pr^oiradoria Geral do Estado do
Amapá

* ——— >

(Controladoria Geral do Estado )(Gabinete de Segurança Institucional)
Benedito Balleiro FerreiraTen Ccl. PM . Clá udio Adriano B. Bulieiro

P O R T A R I A N\ 005/ 2014 - GSLGtA PORTARIA iNu 006/2014- CONTROLADORIA

O Chefe do Gabinete de Segurança Institucional do Governo do
Estado do Amapá, em exercício, usando das atribuições que lhe
sio conferidas pelo Decreto Governamental n* 037/2014, de 06 de
janeiro dc 2014 e considerando a Ordem de Serviço n° 002/2014-
Ass. MilitarA Ice-Gov, de 24 de janeiro de 2014

O CONTROLADOR GERAL DO ESTADO DO
AMAPÁ , nomeado pelo Decreto n° 6190 de 3! de
outubro dc 2013. usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei n° 1.774. de 17 de outubro de 2013.
que cria a Controladoria Geral do Estado.

R E S O L V E:
Art . Io - Reconduzir a Portaria n° 488/2013-SEAD,

publicada no DOE n° 5568 de 08 ’ 10/2013, composta
pelos servidores Sandra Maria Cardoso de Oliveira.
Técnico em Informática, pertencente ao Quadro C i \ i l
do Governo do Estado do Amapá. Cleide do Socorro
Moraes de Souza Morais. Datilografo e Mara Fernanda
Batista da Silva. Datilografo, pertencentes ao Quadro
do Ex-Território Federal do Amapá, para sob a
presidência da primeira , apurar os fatos especificados
nos autos do Processo de Protocolo Geral n°
2U08 '67838-SEAD, hem como as demais infrações

Aiurívil PO|
'n\i P ir^rA-4-GR (U;/

CONTROLADOTTGLTRAL DO FSTADO- F.M
1/ XERC Í ClO

KLSOLVE:

Art. 1 - Autorizar o deslocamento dos militares abaixo
relacionados, da sede de suas atribuições cm Macapá-AP até m
Municí pios de Calçoene-AP e Amapá-AP. no período dc 24 a 25

de janeiro de 2014. a serviço deste Gabinete.

- Cap PM Charles Rodrigues da Silva, Grupo III;

- Sgt BM Michael Maciel Bosque, CDS-h
- Sgt PM Oscar de Souza e Silva Filho.

(Polícia Civil
Tito Guimarães Neto

POSTARIA N° 116/7.014-DGPC

DELLGAOO-GFRAL DF FOljO' j
usando das atribuições oue lhe s ãArt. 2* - De aciirdo com o art. 4o, al ínea b, do Decreto n °

1472, de 04 de abril de 2002, que altera a tabela dos valores das

di á rias dos servidores civis e militares do Estado do Amapá , o

setor responsável deverá providenciar os procedimentos referentes

aos direitos pecuniários a que fazem jus.

01V -- i
,onrerid'2S oeb art. 17 XI da Lei n° 0863 dc '’3 *•'

de ?''0õ corrtiinadoro pd 163 da I e.* rl
0066/93 -! ler do f.m vista os Wives axocsto? I
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0' 'n r,° 04G'2C14 C^AD. subscrito Delo Presidente
cia Com;ssàc do Processo Administrativo Discioi-nar

G2;/?012-DGPC, os quais justificam a. rcessidaoe de prorrogação co orazo fixacio em lei
O. í: c 'cnciusão dos resoecrivos tr3ba'nos

Policia nào informam aquele órgão sobre as
instaurações de Inquérito Policial das noticias
encaminhadas ás Unidades Policiais, tão pouco,
devolvem os procedimentos para a sua devida
regularização;

Amapá, por intermédio desta Pregoeira, designada
pela Portaria n° 079 de 21 de Agosto de 2012,
torna público que na data e horário abaixo
indicados, fará realizar licitação na modalidade
PREGÀO na forma ELETRÓNICA, tipo MENOR
PREÇO, para REGISTRO DE PREÇO, em sessão
pública virtual, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança, criptografia e
autenticação em todas as suas fases.

RESOLVE: RESOLVE baixar a seguinte instrução

Art. 1o - A Autoridade Policial que
receber a noticia do fato do Ministério Púbico terá
o prazo de trinta dias para responder , via ofício, à
Promotoria de Justiça o que foi adotado em
relação ao procedimento encaminhado, sob pena
de responsabilidade administrativa e/ou criminal
da Autoridade Policial desidiosa.

PRORROGAR, cor 60 dias c prazo
:::nc;*.;s30 dos trabahos da Cowssao

:o r :c a oe« a Porrada r ° 0162/2012-DGPC, a
corta:* urazo 'egai OBJETO:

Registro de Preço para eventual aquisição de
Câmaras frigorifica para congelamento de corpos
humanos.

M3r.aoá-AP 23 de lanaro/fe 2014

Dê-se c'ência.
Pub’we-sc' Art. 2o - Esta Instrução Normativa

entrará em vigor na data da sua publicação,

revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

INIÇIQ DQ ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS
A partir da publicação do aviso no D.O.E., até as
08h00min do dia 14/02/2014;
LIMITE PARA Q ACOLHIMENTO HF

Tito Guimaríes Neto
DtieopdQ'Ga'a1 de PcMcia C*vii

Até as 08h00min do dia 14/02/2014;
ABERTURA DAS PROPOSTAS-
às 08h05min do dia 14/02/2014;
INÍCIO DA SESSÀO DE DISPUTA DE PREÇOS:
As 09h00min do dia 14/02/2014;
LOCAL: licitacoes-e.com.br;
RETIRADA DQ EDITAL: www.licitacoes-e.com.br;
INFORMAÇÃO:
FQML 2101-5300, ramal=420:
ELMAIL: politec-ap@hotmail.com;

1 de janeiro de 2014.MacapáINSTRUÇÃ O NORMATIVA N° 004/2014

Dispõe sobre a comunicação das
Delegacias de Polícia ao Ministério
Público sobre a instauração de Inquérito
Policial de Notícias - de Fato
encaminhadas às Unidades Policiais

DeVjosé Arthur Ferreira Filho
CorregedW Geral de Polícia Civil

/" • i —
ÍPolícia Técnico-Científica

1O Delegado de Policia Civil José Arthur
Ferreira Filho. Corregedor Geral de Policia Civil do
Estado do Amapá no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Artigo 18. inciso XVI, da Lei
Orgàhica da Polícia Civil do Estado do Amapá;

Odair Pereira Monteiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÀO ELETRÓNICO N° 001/2014

(Sistema de Registro de Preços)

Macapá-AP 29 de Ja/feiro de 2014

CONSIDERANDO que chegou ao
conhecimento desta Corregedoria através do
Ministério Público do Amapá que as Delegacias de

ANTONIO PJta/O DA SILVA
Pregoefrc/POLITECA Polícia Técnico-Cientifica do Estado do

3.1. O órgão gerenciador da ata de registro de preços será o Corpo de Bombeiros
Militar do Estado do Amapá - CBMAP, que exercerá suas atnbuições por intermédio
da Diretória de Administração Geral. No entanto, a alocaçáo de recurso,
empenhamento, analise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a
finalidade pública na utilização dos materiais e serviços são de responsabilidades
exclusivas do ordenador de despesas do órgão requisitante

(Corpo de Bombeiros )
[Cel. BM Migue) Rosário do Nascimento J

4. DOS PREÇOS REGISTRADOSCOMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO

4.1 Os preços, a empresa e as especificações dos materiais registrados na presente
ata encontram-se indicados abaixo, observando-se a ordem de classificação obtida
no certame licitatório.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 01/2014-CBMAP

PROCESSO N° 13.000.475/2013
PREGÃO N°18/2013-CBMAP
VALIDADE: 12 (doze) meses EMPRESA REGISTRADA: Triel-HT Indústria e Participações S.A

(CNPJ: 89.422.042/0001-24
Aos vinte e quatro dias do mès de janeiro do ano de dois mil e quatorze. o CORPO
DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO AMAPÁ inscrição no CNPJ n°
02 943 346/0001-54. situado á Rua Hamilton Silva. 1647, Centro. Macapá/AP,
representado por seu Comandante Geral, CEL BM MIGUEL ROSÁRIO DO
NASCIMENTO, brasileiro, RG n° 011635-AP e CPF n° 226.070.722-04, no uso de
suas atribuições legais e nos termos do art. 15 da Lei Federal 8.666/93. observadas,
ainda normas legais aplicáveis, de acordo com o resultado da classificação das
propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÓNICO PARA REGISTRO DE
PREÇOS N° 18/2013-CBMAP. RESOLVE registrar os preços da empresa abaixo,
respeitada as condições do edital que integra este instrumento de registro e aquelas
enunciadas que se seguem.

ENDEREÇO: Rua Salomão loschpe, 901, Distrito Industrial, Erechim/RS. Cep
99700-000 Telefone: (54) 3520-3106. E-mail comercialve1@trielht com.br

UNID.
MED.

VALOR
UNITÁRIO| ITEM j DESCRIÇÃO DO MATERIAL QUANT.

(RS)
Viatura de Combate a Incêndio,
tipo Auto Tanque (AT).

! Tanque. 12 000 litros de água.
Bomba ; 750 GPM - Marca Hale
Chassi: Volkswagen Constellation

‘ 26 280. 6x4.

Und 05 538.000.0001

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS1.DO OBJETO
13.1. Integram a presente Ata o Processo Administrativo n° 13.000 475/2013, o
Edital do Pregão n° 18/2013 e as propostas, com preços e especificações.
13.2. As controvérsias decorrentes desta Ata serão dirimidas no foro da Comarca de
Macapá Capital do estado do Amapá, pela Justiça Estadual.

1.1 A presente ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual
aquisição de 05 (cinco) viaturas novas do tipo auto tanque (AT) de 12.000 litros para
atender as demandas do Corpo de Bombeiros Militar do Amapá - CBMAP, de acordo
com as especificações, quantidades e mediante as condições estabelecidas neste
edital e seus anexos E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, foi

o presente instrumento lavrado em quatro vias de igual teor e forma assinado pelas
partes e testemunhas abaixo.2 DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. O registro de preços formalizado na presente ata terá validade de 12 (meses),
contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

MIGUEL ROSÍRTODO NASCIMENTO - CEL BM
Comandante Geral do CBMAP3. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PORTARIA N° &W /2014- SEAD.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMI-

NISTRAÇÃO do Governo do Estado do Amapá,
no uso da competência que lhe foi delegada pelos
Decretos n°s 1.497, de 16/10/92 e 0148, de
23/01/98, resolve,

R E M O V E R;

Da : Secretaria de Estado do Tunsmo
SETUR

Para : Secretaria de Estado do Trabalho e
Empreendedorismo - SETE

Processo : Protocolo Geral n5Kf2403/20l3.

Secretarias de Estado

Maçai remede janeiro de 2014.(Administração
[ Agulnaldo Balleiro da Gama

Servidor : Elcione Vales Araújo Bezerra
Assistente Administrativo AGNAI 0KHJAGAMA

da AdministraçãoQuadro : Estadual
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EDITAL N°. 085/2014 - IAPEN
RESULTADO DO EXAME DOCUMENTAL E INVESTIGAÇÃO SOCIAL

62 ANDRF PANTOJA BRITO435 Recomendado
63 ROSINALDO FRANCISCO DA COSTA HOLANDA436 Recomendado
64 iMARIA LUCINILDA DA SILVA LOBATO437 Recomendado
65 EFSON RODRIGUES SILVA438 Recomendado
66 IZGMAR CARDOSO CAVALCANTE PILHO Recomendado j439

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas
atribuições legais e, conforme disposto no Decreto n.° 0148. de 23 de janeiro de

1998, e Decreto n° 1775, de 01 de abril de 2013.

67 THIAGO PEREIRA WERCELENS Recomendado ]440
68 GILBERTO DA SILVA DUAR’E442 Recomendado
59 443 STEPHANNY CAROLYNE COELHO GARRETO

445
* I AMANDA QUEIROZ BRABO

Recomendado
70 Ausente
71 ANDFRSON NASCIMENTO DA COSTA MEDEIROS Recomendado ;447
72 449 ANA PAULA CASTILO MAGAVE RecomendadoRESOLVE:
73 MAX MILLER DOS SANTOS BRAGA452 Recomendado
74 FEl IPE ANDRF DAVID SOARES454 RecomendadoTornar público 0 resultado da 4a Fase - Exame Documental e 5o Fase

- investigação Social dos candidatos listados abaixo, convocados através
do Edital n°. 081/2014 de 02 de janeiro de 2014, conforme ofício n° 014/2014-

DI/PMAP.

75 LUANA L MA FERRE'RA DA ROCHA Recomendado455
76 456 RecomendadoMAYRA DAN!ELLY LIMA PEREIRA
77 ROBSON LUIZ MOY TEIXE RA : Recomendado |

J Recomendado ]
458

78 EVANY SAMANTHA CARVALHO DOS ANJOS462
79 FILIPF GUILHERME BARBOSA MENEZES Recomendado )

Recomendado J
464

8C NAURER VIANA DO NASCIMENTO465
81 JOSE ADILSON COSTA MAGNO Recomendado ;466

CARGO: AGENTE PENITENCIÁRIO 82 Recomendado.ORMYR JORGE LEAL SACRAMENTO470

83 CLEYTON DA SILVA SANTOS Recomendado473
JESSÉ BRITO OA COSTA84 Recomend3do !476

ORD. Cl.ASS. NOME RESULTADO 85 RecomendadoIZALFNE MACIEL ANDRADE478 i

8601 GEORGE MICHEL ASSUNÇAO SALVADOR Recomendado479RAIMUNDO PANTOJA PIRES JUNIOR Recomendado311
87 AGUINALDO RODRIGUES DOS PASSOS Recomendado48002 313 EDMUNDO SANTOS DO NASCIMENTO i Recomendado 1

JOSE AIBERro DE SÁ NETO88 Ausente48103 YASMIM DE SOUSA AMÉRICO Recomendado314 89 RecomendadoJOYCE GABRIELLE RODRIGUES MONTEIRO43304 RecomendadoALESSANDRA CAVALCANTE DE FREITAS315 90 Recomendado iWESLLF.N PATRICK DA SILVA DE SOUSA484 |
05 JENIFER SILVA CAVALCANTE Ausente316 91 ALAN MATOS DOS SANTOS Recomendada485
06 Recomendado319 KARINA LIMA DE AMORIM 92 Recomendado488 JORCE DOS REIS SANTOS 1

07 Recomendado 93DALCIETH MIRANDA DOS SANTOS Recomendado i320 ANDERSON LUIZ DIAS DA SILVA489
9408 Recomendado493 JAMES DE ASS'S CASTELO BRANCORecomendadoBRUNO ARAUJO COLARES321

Recomendado95 SAMUEl FREITAS COSTA45509 RONARIO FIGUEIREDO FERREIRA JUNIOR I Recomendado327
96 I RecomendaooClElTON MELO DA COSTA49610 *- 328 RecomendadoADRIADINIZ SHERRING ANGELA BATISTA OE OLIVEIRA Recomendado97 497

11 Recomendado 1329 SILENE PESSOA DASILVA : Recomendado98 MÁRCIO THADEU P'EDAQE MAOEIRA498
12 Recomendado330 MARCELO MACIEL DOS SANTOS 99 I Recomendado499 • GIBSON JOSE DA CRUZ MIRANDA í
13 Recomendado331 SILVANA PIRES CORDEIRO 100 JEFFESSON MAGALHAES DE ALENCAR Recomendado500 I
14 BENAIL JAMIM COSTA GIRÃO Recomendado 101 I Recomendado334 JACiLENE ALMEIDA DA COSTA502

Recomendado I10215 JUANDERSON FERREIRA NUNESRecomendado 503338 WENDERSON FURTADO PANTOJA
Recomendado103 AFONSO FIGUEIREDO ASSUNÇAO50516 JOSÉ MIGUEL NASCIMENTO CARVALHO Recomendado339 Recomendado104 ANDERSON COSTA DA COSTA50717 Recomendado343 IVO RAMON QUEIROZ DOS SANTOS RecomendadoJOAO ALAN KAROEC MOREIRA DA CRUZ105 51118 Recomendado344 IGOR ANDRADE LEITÃO Recomendado1C6 ADSCN ARANTES NASCIMENTO RAMOS514

ELZA MARIA TENÔRIO DOS SANTOS19 Recomendado345 Recomendado107 ANTONIO JOSE DE SOUSA E SOUZA518
Nào Recomendado1C8 KARINA DA SILVA DOS SANTOS519CLEMERSON GUEDES MONTEIRO20 346

I Recomendado RecomendadoSUcLCN DO SOCORRO VIANA BARBOSA109 521
Recomcndnoo J11C RAFAELA CAROLINA DE SOUZA NOBRE21 Recomendado 524349 JAMILLY OLIVEIRA
Recomendado111 FELIPE AUGUSTO MORAIS FERREiRA52722 DIOGO NOGUEIRA DA COSTA JÚNIOR Recomendado353 Recomendado112 MARIA EDIGLEISE SANTOS52923 Recomendado |ELIEZER FERREIRA NOGUEIRA356 Recomendado113 THIAGO RAMON DF CASTRO SOUZA531Recomendado24 RAYANA SANTANA VALENTE357 RecomendadoSALOMÃO DA SÍLVA FONSECA114 533

Recomendado25 FELIPE RODRIGUES DA SILVA358 Recomendado115 CARLOS JUNIOR ALMEIDA BAIA535
Recomendado26 NEUCILENE DE SOUZA CHAVES Recomendado359 RAY SEBASTIAN QUARESMA DE MORAES116 537

RecomendadoHUDSON ADENAUER NASCIMENTO MIRANDA117 544'

27 360 VIANEI DE AGUIAR SILVA Recomendado RecomendadoGiLCiNEY SANTANA DE ALMEIDA118 54628 363 RICARDO PATRICK MONTEIRO SILVA Recomendado l Recomendado JJARPSON DE OLIVEIRA COELHO119 548
29 FABIO CASTRO DOS SANTOS UCHÒA364 Recomendado Recomendado120 VANUZI ZORTHEA554
30 Recomendado 1365 NEY RODRIGUES DA COSTA Recomendado JACY DE OLIVEIRA RODRIGUES121 557

Recomendado31 122 LUIS FERNANDO GOMES DA SILVA
BETHANIA DA COSTA TOURÃO

Recomendado \366 MARINELSON DE ALMEIDA GEMAQUE 558
Recomendado12332 559RAMON MORAES DE SOUSA Recomendado369 RecomendadoDEIVERTON CARDOSO DA ROCHA SILVA124 56033 Recomendado370 FABIO LUCIANO DE OLIVEIRA RecomendadoJHON SOUZA DOS SANTOS125 56134 372 HEDER NUNES DASILVA Recomendado RecomendadoPAYAN HAGE FERNANDES126 56335 373 ULYSSES JHEISSON BRUNO PINHEIRO Recomendado Recomenaado127 EDIELSCN Pr.t -AES SILVA568

36 Recomendado376 BRUNA MONIQUE COSTA E COSTA RecomendadoGILMAR CORREiA FIGUEIREDO
GEANDERSON RODRIGUES DA CONCEIÇÃO

ERIC DIRCEU PEREIRA DE ARAUJO

128 57C
37 Recomendado !Recomendado377 DAVID WILKFRSON DE FREITAS DA SILVA 129 571

Recomendado36 Recomendado 130378 LUCIENE FERNANDES FERREIRA 572
RecomendadoVICTOR HUGO OALIEIRO TEXElRA13139 573RecomendadoNAZARÉ DA SILVA BATISTA380 RecomendadoEDINILTON LEAL CARDOSO

MARCEL ANDRADE CAVALCANTI
132 57440 MARCO ANTÔNIO OLIVEIRA DE SOUZA Recomendado382 Recomendado

Recomendado
133 58141 RecomendadoELIELZA DO SOCORRO DE JESUS DUARTE383

584 CLEITON MACEDO CHAGAS
585 JONATAS DE OLiVEiRA MENDES
586 GIL MAR DE ANDRADE LEAL
587 CHAILSON BASSlNI SILVA DE LIMA
588 WENDEL OE ALMEIDA COSTA

589 I VALÉRIA CABRAL DE FREITAS GUEDES

13442 PATRICIA BRAGA CARDOSO Recomendado384 Recomendado i135
43 RecomendadoADRIANO DOS SANTOS DE SOUZA386 Recomendado J136
44 RecomendadoRAPHAEL RIBEIRO FEITOSA Recomendado392 137

Recomendado45 RecomendadoFELIPE MIRANDA MENDES393 138
46 Recomendado395 EDIVAL SANTANA PRADO RIBEIRO JUNIOR Recomencado139

Recomendado47 397 MARIA ELIANA BARBOSA VILHENA RecomendaaoCORINA ALMEIDA BARBOSA NETA140 592
Recomendado48 JENIFFE OLIVEIRA DE ARAUJO399 Recomendado1A1 DAYANNE ALFAIA DE ALMEIDA596

RecomendadoAusente49 142 LEANDRO DO NASCIMENTO SILVAERIK DE SOUZA FARIAS401 698
Recomendado143 SINTlA FAÇANHA CE SOUZA

EVELLIN PAOLA DE ANDRADE MACHADO
603Recomendado50 IVANILDA REBELO DE AZEVEDO402 Recomendado144 605Recomendado51 MAYCLEI SILVA GOES404 RecomendadoPAULOVITQRBRAGASOUSA145 608Recomendado52 DAYVET RYNCHARDYS BRITO COSTA408 Recomendado146 VAGDA AZEVEDO PINTO609

Recomendado I53 CLAUDIO RAILLON DA SILVA NUNES40S RecomendadoRENATA MELO DE SOUZA MENEZES147 812
Recomendado54 ANTONIO MAX FREIRE CORREA RecomendadoRONIELDO FREITAS BARBOSA413 148 013

RecomendadoRecomendado LUIZ RE1NALDO DE OLIVEIRA JUNIOR
CLE6SON CARVAHQ DOS SANTOS

14955 616ANDRE DARIO SA CARVALHO416 ! Recomendado150Recomendado 62056 ANA MARIA SOUZA MARTINS417 \ Recomendado
» ...
j Recomendado

625 HUGO DO NASCIMENTO MOREIRA151Recomendado57 FRANZ MULLER DA SILVA RODRIGUES421 152 MAX WILLIAN BRAGA RODRIGUES628Recomendado58 MALONNY RODRIGUES DOS SANTOS428 RecomendadoNAUIA CHAVES BRASIL153 630Recomendado59 ENOQUE COSTA PACHECO429 Recomendado154 RAQUEL BARBOSA QUEIROZ634
Recomendado60 RAMON FARIAS SANTANA OLIVEIRA430 RecomendadoALINh FERRFIRA COSTA155 636

Ausente Recomendado61 EVANDSON CLEBER PEREIRA MAFRA JOSENILOO MOREIRA DA SILVA156 | 638433
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CARGO:NÍVEL SUPERIOR - 002 - EDUCADOR SOCIAL
PENITENCIÁRIO ASSISTENTE SOCIAL

- I Recomendado157 64Ô ELClVAN DA ROCHA SILVEIRA
155 RecomendadoCHARLES WELINTON DOS SANTOS VIANA649

I RESULTADO
159 RecomendadoORLANDO MOREIRA CA SILVA NETOG50 CLASS. NOME160 RecomendadoDANI6LE SANTOS DA SILVA656

RecomendadoPATRICIA CARNEIRO GONÇALVES SILVA21
i Recomendado161 ISRRAEL JESUS SANTOS657

' Recomendado152 JORGE LUIZ PERFIRA COSTA658
CARGO: NIVEL SUPERIOR - 005 •EDUCADOR SOCIAL
PENITENCIÁRIO PSICÓLOGO

163 KecomondadGRENNER DE CARVALHO NAHUM660
Ausente15-4 IRIANE TEIXEIRA DOS SANTOS662

CLASST RESULTADO !NOME
'55 RecomendadoMÁRCIO DO CARMO VALENTE654

tMAYARA MiCHELLI AZEVEDO DE ARAUJQ
CHAYANNE LUIZA PESSOA DE SOUSA

^ 56 Recomendado RecomendadoELIDA CR STINA CAMBRAIA669 18
167 Recomendado570

RecomendadoAORIAÍME MARlA DOS SANTOS CAVALCANTE19UZ AS PALMERIM DF SANTANA JÚNIOR Recomendado168 671
169 j 675 , RecomendadoMARC 'O KESIO SANTOS UMA

CARGO. NÍVEL SUPERIOR - 009 - EDUCADOR SOCIAL
PENITENCIÁRIO - MÉDICO (CLÍNICO GERAL)

Recomendado j
Recomendado I

170 WELTON LEITE DO NASCIMFNTO675
171 FABIO FERREIRA MALFREDO579

RESULTADORecomendado i CLASS. NOME172 ATIEL NUNES FERREIRA631

GLEISON SEBASTIÃO DA SILVA PIMENTELRecomendado Ausente12173 DAYANE TAMARA DA CRUZ DIAS63?
Recomendado174 JCSUÉ PALHETA NEVES687 i

RecomendadoLUCICLÉIA DE SOUSA UMA175 697
Recomendado176 VAtFNA CRISTINA CORREA DC NASCIMFNTO Macapa du ?9

696
Recomendado iTRANCISA VIEIRA GUIMARÃES177 702

!
Recomendado

l Recomendado i

178 ATANAEL DA SILVA SILVA704
/179 ELCIONE LEAL DA SILVA707

MAAGNÃLILJIZ CARLOS ARAUJO DINIZ HENDERSON DE711 Recomendado180
Secret; Iministraçáo181 RecomendaooEDtPO RODR 'GUES FIGUEIREDO713

Recomendado
* 82 LUIS ANDRE AYRES BRITO716
183 RecomendadoANTONIO JOSE NUNES DA COSTA718

l Recomendado1B4 EDILSON DA SILVA PESSOA JUNIOR719
EDITAL N? 086/2014 - IAPEN- RESULTADO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO , no uso de suas
atribuições legais e conforme disposto no Decreto n 0 0148, de 23 de janeiro
de 1998, e Decreto n° 1775, de 01 de abril de 2013.

; Recomendado
! Recomenoado '

165 ELIELSON DE OLIVEIRA PAIVA721
186 722 SILMARA DE AI MEIDA SANTOS

Recomendado187 723 ANA CRISTINA FERREIRA DA FONSFCA
Recomendado186 GLAUBER TRiNDADE GIBSON724

185 Recomendado jBENIVALDO DO CARMO DA COSTA TOURAC725
iRecomendado190 MIGUELANGELO MADUREIRA CORTES726

*~733 Cl.ARISSS ANE GUERREIRO BASTOS
736 ! DAILA ROCHELI SILVA PlCANCO

Recomendado191
RESOLVE:

Recomendado ‘19?

Recomendado ! I - Tornar público o resultado da 3a fase - Avaliação Psicológica dos
candidatos listados abaixo, convocados através do Edital n° 084/2014 de 21
de janeiro de 2014, conforme oficio n° 028/2014 - DPS/PMAP.

i193 ABIMAEL LOURFIRO DA SILVA728
i

T Recomendado i194 PATRlCiA HELENA GARCIA PACHECO740
i

195 Recomendado ;745 SAULC VINlCtUS DE SOUSA DO AMARAL l
196 Recomendado»746 ABINADABE RIBEIRO CRUZ

CARLOS FILIPE NASCIMENTO ^ Recomendado197 751
CARGO: AGENTE PENITENCIÁRIO1D8 Recomendado :DANIEL COSTA DO NASCIMENTO750

199 et AUDIO RAILLAN DA SILVA NUNES Recomendado760
CLASS. RESULTADONOME! 200 I Recomendado763 MARCOS FELIPE MONTEIRO DE SOuSA

INDICADO828 | GLEYSA TAIANA NERY DE SIQUEIRA201 RecomendadoEMERSON SANTOS PICANÇO764
324 ANNE SUZIELLE SILVA SANCHES
068 CLCUTON DE LIMA LOBATO

INDICADO202 RecomendadoOSWAIDO MOREIRA MACHADO JUNIOR766

INDICADO
203 íRecomendado767 KATIA ROCHA FERREIRA
204 730 INDICADOFABIO ANGELO BATISTA ALVCSRecomendadot 768 ANSELMO DA SILVA VIANA
205

739JOSF. RIBEIRO DE BARROS Recomendado INDICADO
769 MIGUEL DOS SAN TOS MONTEIRO206 771 Ĵ TYANY MACIEL DE MEDEIROS
774 PR'SCiLA CORREA AMORAS

Recomendado 743 INDICADOABINADABE PALMFRIM ROCHA
i

^ Recomendado -TT.
I 207

744 INDICADODIEGO DA COSTA RODRIGUES206 JOSL ANTONIO COHEN DlAS JUNiGR Recomendado777 \
747 INDICADOARLLSON VALES DE MORAES

SILVIA BRAGA MELO

! 209 <LU!Z SARGES GÓES DE ARAÚJO JUNIOR Recomendado77b
i 754 INDICADO2iC RecomendadoJOSÊ RENAN VJLA LOBATO779

1 INDICADO767211
KATIA EMANUELLE TOMAZ DO CARMOALEX FERNANDO RODRIGUES FEIJÔ Recomendado761

2* 2
MARINA DE JESUS ARAÚJO BARBOSA770 INDICADO

| RecomendadoADENJR LOPES CASTRO785
213 RecomendadoRAMON MOURA i OBATO786 772 INDICADO

INDICADO

WILSIANA DOS SANTOS PINHEIRO214 RecomendadoÉLIANE DOS SANTOS NERY785
782 EVLRION LUIZ MATOS FAGUNDES

VALDENOR DE JESUS MACIEL
215 Recomenoaoo7S7 JAYME RODRIGUES NETO

790 INDICADO216
; Recomendado802 ANNE CAROLINE SILVA DOS SANTOS

794 ANNY MARRIETTE DE OLIVEIRA PICANÇO
796 LANA PAJ RÍCIA NUNES AMORAS

INDICADO2’7
i Roccmcndado805 AURcL'0 PEREIRA DOS SANTOS

INDICADO
218 Recomendado3C7 |MARCOS DE Ol IVEiR A LIMA

80S ! CAMILA MIRANDA SANTOS 799 I DANIELA NUNES CAMARÃO— — —822 , PAULA SUANI DE ALMEIDA SANTOS PASTANA
INDICADO

219 • Recomendadoi—i220
INDICADORecomendadoi ei1 JOSE LORENA DE ARAUJO DA SUVA

221 T

Recomendado 827 ADRIANO FABIO SILVA DECLIVEIRA
VALMIR BRUNO DA SILVA ARAÚJO

EMERSON ALVES DA SiLVASI3
INDICADO

i

222 i
RecomendadoCHARLES AUGUSTO IJSBOA NUNES616 830 INDICADOI 223 ! RecomendaooISAF.LMARTINS DE ALMEIDA818

833 CESAR ALGUSTO SARMENTO DE SOUZA
IOLENE SOUZA DOSANJOS
WELLINGTON DE ARAÚJO FERREIRA
DENIS DOGLAS BALI6IRO DOS SANTOS
ANDRE CORDEIRO FLRREIRA

INDICADO
INDICADO

274
; RecomendadoWFSLEY FURTADO LOPES821

835225
I Recomendado625 nEDRO KAYQUE DE MATOS FERREIRA

ÃLAN CHRISTIE CASTELLANO NASCIMENTO 838 INDICADO
226 Ausenle837

846227
INDICADORecomendaooRICARDO RUZiCKA PERE'RA640

2/3 847' Recomendado INDICADO
MARX S'LVA SOARES84?

223 . Recomendado 8528«4 MÁRCIO CLAY AMANAJAS TAVARES
INDICADO 'RENATA SILVA DOS ANJOSAFONSO HENRIQUE OLIVEIRA PEREIRA JUNIOR s Recomendado230 853

863 WILLIAN FERNANDES MONTE INDICADO231 ; Recomendado364 EURICELIO GARCIA DOS SANTOS 867 DIEGO TRINDADE ANDRADE INDICADO232 j RecomendaooELIELSON MARQUES MORAES370
868 ELBERVAN FERREIRA DA SILVA _

ALDILENE DA SILVA CAVALCAN TE
! INCCADO233^ iRecomendadoLUAN CAMPOS RAMALHO872 i

871 INDICADO234 i Recomendado >ELLON CHRISTIAN DA SILVA877
235 8741 RecomenoadoFAGNER BARBOSA SILVA FRANCISCO FABIO DA SILVA CORTE

VICTOR RAFAEL CARVALHO DA SILVA
INDICADO

378
236 i Recomendado J 880DEIDSON GONÇALVES SANCHES881

INDICADOi! 237 RecomendadoTAINAPF.IAES MARQUES832i

Macapá(Ap jdnçiiu Jf 201CARGO: NIVEL SUPERIOR
PENITENCIÁRIO ADVOGADO

001 EDUCADOR SOCIAL

/
i RESULTADOCLASS NOME

(tfaxGama
fi Administração

Recomenoado15 I JEAN EVERSON COÊLHO DA SliVA
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FAB. n* 1276, de segunda a sexta-feira, no horário de
08:00 às 12:00. AVISO DE ANULAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2013

ijndustrta e Comércio
[ josé Reinaldo Alves Picanço Macapá-AP.3l/teJariciro dt/2(3 l

\ A Secretaria de Estado da Inclusào eMobilização Social, com sede na Av ProcòpioRola N" 88 . Centro Administrativo. Macapá-Ap.Cep 68 906-010. fone (96) 2 ^ 01-3405 - Email
çel(a)sims.ap.qov.br , através de soa secretaria
no uso das atribuições Que ines sòo conferidas
resolve anular a fase externa do Pregão
Presencial n° 014/2013 que teve inicio
sessão púbhca no dia 17/12/2013

/VjCVvvQnjl
j JANDRÉ CIBpON SILV.y./ Presidente da C Pl;SHINF;GUA

lPORTARIA (P) N° 002/2014- SEICOM

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INDÚSTRIA,
COMÉRCIO E MINERAÇÃO, no uso das suas
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n°0007 de 03 de janeiro de 2011 e, tendo em vista
o que consta no Memo. n° 002/2014-
GAB/SEICOM.

(Cultura
ComJosé Luiz Amaral Pingarilho J

RESOLVE:
Macapã -AP. 31 de janeiro ae 2014Aviso de Republicaçâo

Pregão Presencial SRP n° 001/2014-SECULT
Art. 1o - Homologar o deslocamento do

servidor JOSÉ REINALDO ALVES PICANÇO,
Secretário da SEICOM, Código CDS-5, que viajou
da sede de suas atribuições Macapá-AP. até ao
Distrito do Lourenço, município de Calçoene, cujo
objetivo foi realizar visita técnica a Cooperativa de
Garimpeiros do Lourenço (COOGAL), no dia
20.01.2014.

,1 (
oi]líV*W

A Secretaria de Estado da Cultura do Amapá, torna
público, para conhecimento dos interessados, que por
interesse da Administração com a finalidade deretificação do Edital do Pregão Presencial SRP n°001/2014-SECULT objetivando à FORMAÇÃO DEREGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DEEMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DELOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA ATENDER ASDEMANDAS DA SECRETARIA DE ESTADO DACULTURA E SUAS VINCULADAS, tendo como critério
de julgamento o Menor Preço por Item regido pela Lei
n.° 10.520, de 17.07.2002, pelo Decreto N° 7.892, de 23
de janeiro de 2013, Decreto n°. 3 555, de 08.08 2000.
pela Lei Complementar n° 123/2006, Complementar
Estadual n° 0044/2007 Decreto Estadual 5016/2011 esubsidiariamente. pela Lei n° 8.666. de 21 06.1993 está
remarcando a data de abertura do certame, conforme
segue -

LOCAL DE CREDENCIAMENTO E ABERTURA DA
SESSÃO: Sala da Comissão de Licitações, localizada
no endereço Av. Cónego Domingos Maltês. 251, Trem.Macapá.

DIA: 19/02/2014, HORÁRIO: 09:00 horas.

u
Claudia Camargo Cap.benbe

Secretána de estado oa Inclusão e
Mobilização Soca!

Art. 2o - Revogam-se as disposições em •— 1 - • —1—— -[Segurança
[ Marcos Roberto Marques da Silva

contrário

5Dè-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MINERAÇÃO, em
Macapá-AP, 23 de janeirq de 2014.

/JOSÉ àmÁltíéÁLVESPlèANÇO
SECRETARIO/SEICOM

AVISO DE RESULTADO LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÓNICO 01/2014

A Secretaria de Estado da Justiça e Seguranç a Pública
do Amapá, atrav és dc seu Pregoeiro c Equipe de apoio,
Avisa que a Licitação referente ao Processo n°.
28580.522/2013. Na modalidade: Pregã o Eletrónico n°
01/2014, lipo: Menor Preço Global agendado para
ocorrer dia abertura: 29/01/2014 (quarta- feira), as
Hora: I0:00hs (horário de Brasilia) através *do site :
www.licitacocs-e.com.br. cujo Objeto: Contratação de
Empresa Especializada para prestação de serviços de
Manutenção Preventiva, Corretiva e CTM de uma
Aeronave tipo Cessna T210N, Prefixo PT-WAl, foi
considerado w FRACASSADO”

Macapá-ap, 29 de janeiro de 2014

PORTARIA (P) N° 003/2014 - SEICOM

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INDÚSTRIA,
COMÉRCIO E MINERAÇÃO, no uso das suas
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n°
0007 de 03 de janeiro de 2011 e, tendo em vista
o que consta no Memo.
GAB/SEICOM.

O Edital será disponlbilizado através de mídia,
devem os interessados trazer PEN DRIVE, na
Secretaria de Estado da Cultura - SECULT, na sala
da CPL de segunda a sexta-feira, no horário de 08h ás
12h e 14h30mtn às 18h00min. //

n° 003/2014-

Mauro detimi Souza
Pregot*iro/SEJvSP^\iL

RESOLVE:
Macapá- A^ neiro dtí /2014

w/Art. 1o - Designar os servidores JOSÉ
REINALDO ALVES PICANÇO, Secretário da
SEICOM, Código CDS-5 e ORIVALDO
SANTARÉM COIMBRA . Gerente de Subgrupo de
Atividades Administrativas. Código CDS-2, para
viajarem da sede de suas atribuições Macapá-AP,
até aos municípios de Calçoene, Amapá e Itaubal,
para participação em Ações do GEA/AP, nos
referidos municipios, no período de 24 à
26.01.2014.

c
AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO

PREG ÃO ELETRO.NICO 02/2014
Fr, oJuliao Cantimcf daSilva

Predoeiro / 6EÇJJLT Portaria 047/2013rSECULT
j

A Secretaria dc Estado da Justiça e Segurança Pública
do Amapá, através de seu Pregoeiro e Equipe de apoio,
Avisa que o certame licitalório referente no Processo n°.
28580.495/2014, na Modalidade: Pregão Eletrónico n°
02/2014, Tipo: Menor Preço por item, agendado para
ocorrer sua abertura: 29/01/2014 (quarta- feira), Hora:
15:00hs (horário de Brasília), através do site
www.licitacoes-e.com.br, cujo Objeto: Formação dc
Registro de Preços para eventual Contratação dc
empresa para fornecimento de MOTOCICLETAS para
tender demanda de veículos policias da SFJUSP/AP -
Convénio 773039/2012 - ENAKRON II, foi ADIADO
sua abertura para ocorrer oa seguinte data:
- Abertura das Propostas Dia: 10/02/2013, às lOhs
(horário de Brasilia).
- Horário de inicio da disputa dia: 10/02/2013, ás
I0:30hs (horário dc Brasília).

O edital deverá ser retirado novamente pelos
interessados, após publicação deste aviso no D.O.U no
seguinte endereço eletrónico www.licitacoes-e.com.br. O
Pregoeiro e equipe de apoio se colocam a disposição dos
interessados para esclarecimento e duvidas sobre o
referido certame, no horário normal de expediente das
08:00 ás 17:00hs ou pelo e-mail:
se jusD.iin.cnl á gmail.eoin.

Macapá-ap, 29 de janeiro de 2014

(Mobilização Social

1Cláudia Camargo Capiberibe
Art. 2o - Revogam-se as disposições em

contrário.
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

CEL/SIMS
Dè-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MINERAÇÃO, em
Macapá-AP. 23 de janeiro de 2014,

AVISO
PREGÃO ELETRÓNICO N° 008/2013 CEL/SIMS

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTIVO TIPO PICK UP TRACIONADA 4 x4
CABINE DUPLA STD Conforme especificações e
condições contidas no lermo de Referencia
(Anexo I do edital),

A Secretaria de Estado da Inclusão e
Mobilização Social, com sede na Av. Procòpio
Rola IT 88. Centro Administrativo , Macapá-Ap ,

Cep 68 906-010. fone (96) 2101-3405 - Email
cel@sims.ap.qov .br , através de seu pregoeiro c
equipe de apoio, torna publico que realizará
licitação na modalidade PREG ÃO na forma
ELETRÓNICA , do tipo MENOR PREÇO POR
ITEM. o edital pode ser obtido no site
www.licitacoes-e .com.br e www.ap.qov.br .
Acolhimento das Propostas a partir do dia
03/02/2014 ás 09 OOhs (horário de Brasilia) no site
www .licitacoes-e.com.br Abertura da sessào
para lances dia 17/02/2014 às 09 00hs (horário
de Brasilia) Site www.licitacoos- e.com.br

íoSÉ^̂ ÁZçríMtVE^VWANÇO
SECRETÁRIO/SEICOM

r —flníra-Estrutura
Amilton Lobato Coutinho

tCOMISSÃO PtR,MA.\t:\TF. Dt LICITAÇÃO
Mauro dc Lima Souza
Pregoem/SFJUSP-AP

AVISO DF. UCTTAÇAO

AN ISO DE RESLLTADO LICITAÇÃO
CARTA CONVITE 01 /2014

IOMAD \ DE PREÇOS N°. 002/20I4-C PI./SEINF/GEA

Hora 09:00 (nove) - Local:Dia: 21/02/2014
Prédio da SEINE, Av. FAB, n\ Wb - Centro - A Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública

do Amapá, através de seu Pregoeiro e Equipe de apoio,
torna publico o resultado da Carta Convite 01/2014,
referente ao Processo n*. 28580.449/2013, cuja data de
abertura foi dia 24/01/2014 (sexta-feira), as 09:00hs
(horário de Brasília), cujo Objeto era a Contratação de
empresa especializada para realizar estudo de predição
de cobertura de Sistema de Rádio Comunicação de
Macapá e Santana para atender o CTODES
jurisdieionado a SEJUSP/AP. resultado do certame foi

Macapá-AP.
OBJETO: Conclusão da Construção do Centro de
Netrologia do Hospital de Santana, no Município dc
Saniana-AP.

Macapá-AP.31 de janeiro de 2014

Coslo Nascimento*
Pregoeiro/SIMS

Portaria n' 05B/2013-SIMS
O F.dital poderá ser adquirido na sala da CPI., na
Secretaria de Estado da Infraestrutura. na Avenida
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COORDENADORIA DE ARRECADAÇÃO“FRACASSADO".
Macapá-ap, 29 de janeiro de 2014

lie Lima

(Fazenda Estadual mEDITAL DE INTIMAÇÃO N° /2014Mauro
Presidente da CBFÍSFJUSP-AP

Jucinete Carvalho de AlencariOuza

A Coordenadoria de Arrecadação - COARE, da
Secretaria de Estado da Fazenda - COARE/SEFA2. torna
pública a efetivação da SUSPENSÃO CADASTRAL dos
contribuintes abaixo relacionados, em razão de terem
débitos vencidos em aberto, descumprindo a norma
prevista no art. 34, inc. IX do Anexo I do Decreto N° 2269,
de 24 /07/1998, e/ou por não terem sido encontrados em
atividade no endereço cadastrado, mesmo após
Intimados para regularização em 15 (quinze) dias.

COORDENADORIA DE ARRECADAÇÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO N° 00I /2014
Bruno Manoel Rezende

A Coordenadoria de Arrecadação - COARE, da
Secretaria de Estado da Fazenda - COARE/SEFAZ, torna
pública a efetivação da SUSPENSÃO CADASTRAL dos
contribuintes abaixo relacionados, em razão de terem
deixado de cumprir com obrigação acessória imposta
pela legislação vigente, mesmo após intimados para
regularização em 15 (quinze) dias.

A suspensão estã respaldada pelo Art. 73, inc. I,
alínea "a” e/ou “b" e Art. 73, § 1o e 2o, do Anexo I do
Decreto ne2.269, de 22/07/1998 - Regulamento do ICMS
do Estado do Amapá.

A suspensão da inscrição não desobriga o
contribuinte do cumprimento das obrigações principal e
acessória, nem o dispensa de futuras verlflcaçòes,
sujeitando-se, ainda, se for o caso, às penalidades
cabíveis previstas na legislação vigente.

ADIAMENTO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÓNICO Na 001 2014 - CPLSETRAP

Processo n.8 6.000713/2013 - SETRAP . tendo como objeto-
Contratação de Empresa para Execução dos Serviços
Especializados para a Manutenção Preventiva e Corretiva
do Avião BEM 110P 1 Bandeirante, prefixo PP E/X, da
SETRAP.

A suspensão estã respaldada pelo Art. 73, inc. I.
alí nea "a” e/ou "b" e Art. 73, § 1o e 2o, do Anexo I do
Decreto n°2.269, de 22/07/1998 - Regulamento do ICMS
do Estado do Amapá.

A suspensão da inscrição não desobriga o
contribuinte do cumprimento das obrigações principal e
acessória, nem o dispensa de futuras verificações,
sujeitando-se, ainda, se for o caso, às penalidades
cabíveis previstas na legislação vigente.

A Secretaria de Estado de Transporte, por intermédio de
seu Pregoeiro responsável pelo procedimento em tela,
comunica aos interessados que a sessão pública definida para
o dia 0402 2014 será adiada para o dia 10 02'2014 por
conveniência administrativa. sendo assim os horários ficam
definidos da seguinte forma- Macapá-AP, 15/01/2014

frna BarretdCosta
Gerente do NUIEF/COARE

2\
TeMacapá-AP, 03/01/2014• LOCAL: no Sistema eietrònico. do sitio www.licitacoes-

e.com.br,

• Inicio do acolhimento das propostas de preços: a partir da
publicação do Aviso no Diário Oficial do Estado, Jornal
de Grande Circulação e no site do Governo do Estado
do Amapá.

• Fim do acolhimento das propostas de preços, às 08h:Q0m,
do dia 10/02/2014

• Abertura das propostas: às 08h:30m do dia 10/02/2014
• Ir.icio da Sessão de Disputa de Preços: às 09h:00m do dia

10.02- 2014

3 aBarr^fó Costa
Gerente do NUIEF/COARE eida Costa

Coordenador de Arrecqrfáçãq/COARE/SEFAZ

RELAÇÃO DE CONTRIBUINTES
U \Á\Jy/ lu \z Vanderfeid eida Costa

Coordenador de Arrecadaçào/COARE/SEFAZ
CAD/ICMS RAZAO SOCIAL

03.034519-7 CAMPANA ETRESLTDA EPP
AMAFLORA - AMAPÁ FLORESTAL LTDA ~~

TRANSWOOD TRANSPORTES E LOGÍSTICA
LTDA

RELAÇÃO DE CONTRIBUINTES
03.032555-2Os interessados em adquir.r o Edital eou obter maiores

informações relativas à licitação objeto desta publicação,
deverão acessar o site do licitações-e.com br ou dirigir -se à
sede da SETRAP. na sala da Comissão Permanente de
Licitação, sito á Rodovia BR-210 Km 0 São Lázaro. Macapá-
AP de Segunda á sexta -feira, das 08:00as 12:00 horas.
Outrossim, informamos riue o edital também encontra-se
devidamente publicado À disponível no site do Governo do
Estado Amapá - v/ww.ao.tWfer:

03.025653-4RAZAO SOCIALCAD/ICMS
03.039831-2 S PINTO DE SOUSA ME

CONSÓRCIO PONTE ESTAIADA EGESA03.034226-003.007809-7 DAVID FERREIRA COSTA
CMT03.024765-9 JOAO DOS SANTOS ROCHA ME

03.028606-9 J GIL DA SILVA EPP03.028182-2 S. ARANHA SILVA - ME
03.006504-1 SOFRIO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO03.042594-8 SODEXO DO BRASIL COMERCIAL LTDA

03.044810-7 BRICA DO BRASIL LTDA
03.041490-3 M DE N M CAVALCANTE ME COORDENADORIA DE ARRECADAÇAO03.000346-1 AMAZONAS JOIAS LTDA

MacapâíAP), 28 de Janeiro de 2014, mEDITAL DE INTIMAÇÃO N° /2014

A Coordenadoria de Arrecadação - COARE, da
Secretaria de Estado da Fazenda - COARE/SEFAZ, torna
pública a efetivação da SUSPENSÃO CADASTRAL dos
contribuintes abaixo relacionados, em razão de terem
débitos vencidos em aberto, descumprindo a norma
prevista no art 34, Inc. IX do Anexo I do Decreto N° 2269,
de 24/07/1998, e/ou por não terem sido encontrados em
atividade no endereço cadastrado, mesmo após
Intimados para regularização em 15 (quinze) dias.

EdivãnfirBamaseerKrftãmos
Pregoeiro da CPL/SETRÀP

Portaria n° 142/2013
COORDENADORIA DE ARRECADAÇÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO N* O0& /2014

ADIAMENTO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÓNICO N° 002- 2014 - CPUSETRAP

A Coordenadoria de Arrecadação - COARE, da
Secretaria de Estado da Fazenda - COARE/SEFAZ, toma
pública a efetivação da SUSPENSÃO CADASTRAL dos
contribuintes abaixo relacionados, em razão de terem
deixado de cumprir com obrigação acessória imposta
pela legislação vigente, mesmo após intimados para
regularização em 15 (quinze) dias.

A suspensão está respaldada pelo Ari. 73, inc. I,
alinea “a” e/ou "b” e Art. 73, § 1o e 2o, do Anexo I do
Decreto n°2.269, de 22/07/1998 - Regulamento do ICMS
do Estado do Amapá.

A suspensão da inscrição não desobriga o
contribuinte do cumprimento das obrigações principal e
acessória, nem o dispensa de futuras verificações,
sujeitando-se, ainda, se for o caso, às penalidades
cabíveis previstas na legislação vigente.

Processo n.8 6.0001344/2013 - SETRAP tendo como objeto
a Contratação do Serviço Especializado para a operação de
travessias fluviais de passageiros, veículos, máquinas,
equipamentos e cargas em rios Internos ou limítrofes do
Estado do Amapá.

A suspensão está respaldada pelo Art. 73, Inc. I,
alinea "a" e/ou “b" e Art. 73, § 1o e 2°, do Anexo I do
Decreto n°2.269, de 22/07/1998 - Regulamento do ICMS
do Estado do Amapá.

A suspensão da inscrição não desobriga o
contribuinte do cumprimento das obrigações principal e
acessória, nem o dispensa de futuras verificações,
sujeitando-se, ainda, se for o caso, às penalidades
cabíveis previstas na legislação vigente.

A Secretaria de Estado de Transporte , por Intermédio de
seu Pregoeiro responsável peio procedimento em leia,
comunica aos interessados que a sessão pública definida para
o dia 040Z'2014 será adiada para o dia 13 02'2014. por
conveniência administrativa, sendo assim os horários ficam
definidos da seguinte forma.

Macapá-AP, 21/01/2014
• LOCAL: no Sistema eletrónico, do sítio www.liçitacoes-

exom.br .

• Início do acolhimento das propostas de preços: a partir da
publicação do Aviso no Diário Oficial do Estado, Jornal
de Grande Circulação e no site do Governo do Estado
do Amapá.

• Fim ao acolhimento das propostas de preços: às 08h:30m,
do dia 13/0Z2014

• Abertura das propostas, à s 08h:30m do dia 13/02/2014
• Inicio da Sessão de Disputa de Preços às 09h:00m do dia

13 02 2014

Macapá-AP , 07/01/2014
Gerente do NUIEF/COARE

Luiz VanéerleKjeAlmeida Costa
Coordenador de Arreciifação/COARE/SEFAZ

irretorcos'Gerente do NUIEF/COARE

. c*. )YlC\.
Yl Luiz Vanderiei cte-A+meida Costa

Coordenador de Arrecaáação/COARE/SEFAZ

RELAÇÃO DE CONTRIBUINTES

RAZAO SOCIAL
Os interessados em adquirir o Edital e/ou obter maiores
informações relativas á licitação objeto desta publicação,
deverão acessar o site do licitações-e.com.br ou dirigir -se â
sede da SETRAP, na sala da Comissão Permanente de
Licitação, sito à Rodovia BR-210, Km 0 - São Lázaro, Macapá
AP de Segunda à sexta-feir>. das Q8:00ás 12:00 horas.

CAD/ICMS
03.033205-2 ROGÉRIO NUNES SANTOS MERELAÇÃO DE CONTRIBUINTES 03.018607-4 Z V AFONSO
03.040170-4 LAR COMERCIO LTDARAZAO SOCIALCAD/ICMS
03.020010-5 PORTO & PORTO LTDA03.006362-6 CADAM S.A.

F/S-TNT COMERCIO MINERAÇÃO &
SERVIÇOS LTDA

03.008912-9 COORDENADORIA DE ARRECADAÇÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO N° OGÒ /2014

Outrossim, informamos! que o edital também encontra-se
devidamente pubiicado
Estado Amapá -www.affiCívffi

isponrvel no site do Governo do
ARAXA REPRESENTAÇÕES LTDA03.006221-2
MOTOGERAL AGROPECUARIA LTDA03.003405-7

03.032360-6 JV PAULO LTDA ME A Coordenadoria de Arrecadação - COARE, da
Secretaria de Estado da Fazenda - COARE/SEFAZ, toma
pública a efetivação da SUSPENSÃO CADASTRAL dos
contribuintes abaixo relacionados, em razão de terem
deixado de cumprir com obrigação acessória Imposta
pela legislação vigente, mesmo após intimados para

melro de 2014Macapá(AP), 03.035533-8 F AGNALDO COUTINHO ME
03.014565-7 MIGUEL FERREIRA GADELHA ME
03.031864-5 L M A LTDA - ME' \

EdÇvalclo D
Pregoeiro da CPLSETRAP

Portaria n° 142/2Ó13

'amos 03.031377-5 SILVA SILVA & SILVA LTDA
03.008389-9 D VILHENA FILHO
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H COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO-CEl

(Amprev ]
[ Carlos Roberto dos Anjos Oliveira (interino)]

regularização em 15 (quinze) dias.

A suspensão está respaldada pelo Art. 73, Inc. I,
alínea “a" e/ou “b" e Art. 73, § 1' e 2°, do Anexo I do

Decreto n°2.269, de 22/07/1998 - Regulamento do ICMS

do Estado do Amapá.
A suspensão da inscrição não desobriga o

contribuinte do cumprimento das obrigações principal e

acessória, nem o dispensa de futuras verificações,

sujeitando-se, ainda, se for o caso, às penalidades

cabíveis previstas na legislação vigente.

ADJ.PREGAI)PRESENCIAL 014/2013

1. HOMOLOGO A PRESENT̂ ADJUDICAÇÃO

2. PUBLIQUE-SE >
PORTARIA N°. 007/2014- AMPREV

MACAPÁ. 28/01^5014 "

rios WWrto dos Ai\jos Olrvrirc
Dirrtor President», interino.

O Diretor Presidente da Amapá Previdência,
no uso das atribuições que lhe sào conferidas pelo
Decreto n° 4019, de 30 de outubro de 2012 e
considerando o memorando n°. 095/2013 -
GEAF/AMPREV;

Macapá-AP, 21/01/2014

3
Telma

Gerente do NUlEF/COARE
IO

RESOLVE:
RE8ULTADO FINAL DO PREGÃO PRESENCIAL

014/2013-CEL/AMPREVArt 1o - Constituir Comissão para Inventario
da Amapá Previdência, composta por 05 (cinco)
membros, para no prazo de 60 (sessenta) dias
efetuar o levantamento dos bens patrimoniais
serviveis e não servíveis desta entidade
previdenciána

X-rmmx,1 „
arlei de ^meida Costa

Íadáção/COARE/SEFAZ
()/ Luiz Ví

COORDENADOR de Ai EMPRESA: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS

RELAÇÃO DE CONTRIBUINTES Adiudico á licitar.te acirru :ri(Lcada.o obicio d:> Pnpo Pn.-scm.-fci: ti“
U14/2013-CFJ./ ANfPRFV rm tjur tr »i vcnaxlora.

RAZAO SOCIALCAD/ICMS
03.019561-6 FSR DE AGUIAR
03.032106-9 CRS DISTRIBUIDORA MIRANDA LTDA
03.025475-2 MÁRCIO SANTOS RIBEIRO

•Olivio Fernandes Nogueira Junior. Macopá 28/01/20'4

Presidente;
' .t•Thayná Cristina Brito de Oliveira,

03.031986-2 MECON COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
03.008840-8 J H A CARNEIRO ME - Secretaria, Gleyssiane Maria Santana dos Reis

Pregoeiro do Amapá Previdência•Osvaldo de Oliveira Agenor. Membro
03 028136-9 J J F DE FARIAS ME

Titular,COOP MISTA EXTRAT VEG DOS AGRIC DO

LANJ. DO JARI
03013075-7

•Bruno Abnan da Silva Ramos, Membro
TitularIMPORTADORA CARAJAS LTDA

MALU COMERCIO DE CARTÕES
TELEFÓNICOS LTDA
NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA

03.044175-7
•Guaracy Rodrigues Lacerda Júnior,

Membro Titular.
03.044290-7 )(Rurap
03.041767-8
03.034920-6 Max Ataliba Ferreira PiresE S CARNEIRO Art 2o - Esta Dortaria entra em vigor na data

de sua publicação

Macapá-AP , 28 de janeirode 2014
03.031061-0 L C F FAVACHO EPP
03.028682-4 S AU NASSAR EPP

EXTRATO DO DECIMO QUINTO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°009/10-RURAP

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS-OBRAS)
03.028681-6 S ALI NASSAR

S A NASSAR & CIA LTDA03.019793-7
03.038266-1 APTECH ENGENHARIA COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA EPP
03.023379-8 CONSTRUTORA TROPICAL LTDA EPP

Dos Anjos OliveiraCarlos R'
Dretor Prudente de AMPREV. interino

Instrumento/Parte: Instituto de Desenvolvimento Rural do
Amapá - RURAP, como CONTRATANTE e a EMPRESA FCS
SANTANA, como CONTRATADA.

03.031397-0 VC BATISTA
RAIMUNDO R DE ALMEIDA - ME03.017360-6 Do Fundamento Legal

O presente CONTRATO fundamenta-se nas disposições da
Lei Complementar n° 101. de 04 de maio de 2000;
Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964;
Lei n° 8.665, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores;
Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006.
Lei Complementar Estadual n° 0044, de 21 de dezembro de

A GCASTELO GUIMARAES - ME03.030264-1
CENTRO DE IDIOMAS DE SANTANA LTDA -03.032929-9
ME PORTARIA N°. 010/2014- AMPREV
AMAPAFRIO E COMERCIO LTDA03.031256-6
C C F LOO LI03.019371-0
D MEDEIROS CARVALHO ME03.033889-1 2007O Diretor Presidente da Amapá Previdência,

no uso das atribuições que lhe sâo conferidas pelo
Decreto n°. 4019, de 30 de outubro de 2012 e
considerando o memorando n°. 010/2014 -
GAB/AMPREV

Lei n°8 ozâ ;
Lei n° 5 194/66;
Lei n° 6 496/77;
Resoluções do Sistema CREA/CONFEA;
Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;
Tomada de Preços n° 001/2009-CPL/RURAP,
Ata de Julgamento,homologada em 28/12/2009
Proposta da Empresa do 10/12/2009;
Processo Administrativo n° 37.1680/09/2009- RURAP

COORDENADORIA DE ARRECADAÇAO

EDITAL DE INTIMAÇÃO N° QC 6/2014

A Coordenadoria de Arrecadação - COARE. da

Secretaria de Estado da Fazenda - COARE/SEFAZ, torna

pública a efetivação da SUSPENSÃO CADASTRAL dos

contribuintes abaixo relacionados, em razão de terem

deixado de cumprir com obrigação principal imposta pela

legislação vigente e/ou por não terem sido encontrados

em atividade no endereço cadastrado mesmo após

Intimados para regularização em 15 (quinze) dias.

RESOLVE:

An. 1o - Constituir equipe para compor a
Comissão de Apresentação dos Procedimentos
para Regularização da Compensação dos
Benef ícios Temporários de Auxilio Doença e
Salário Maternidade, quando do recolhimento da
contribuição desta Amapá Previdència/AMPREV.
composta por 06 (seis) membros, conforme a
seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA -
O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar a Cláusula
Terceira do Contraio N° 009/2010. de 01/04/2010. cujo o
objeto do Contrato é contratar, sob o regime de empreitada por
preço Global, à execução das obras e serviços de reforma,
ampliação e adaptações das sedes locais do RURAP nos
Municípios de, SÃO JOAQUIM DO PACUÍ,
MARACÁ(MAZAGÀO) e CD RURAL no Distrito da
Fazendinha, de acordo com o projeto básico, especificações
técnicas, planilha de quantitativos e demais condições
constantes do Edital e seus Anexos
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA
OBRA:
A obra terá seu prazo de execução prorrogado por mais 90
(Noventa) dias consecutivos a contar de 01/01/2014 A
31/03/2014 ,

A suspensão está respaldada pelo Art. 73, inc. I,
alínea “a" e/ou Mb” e Art. 73, § 1o e 2o, do Anexo I do

Decreto n°2.269, de 22/07/1998 - Regulamento do ICMS

do Estado do Amapá.
A suspensão da inscrição não desobriga o

contribuinte do cumprimento das obrigações principal e

acessória, nem o dispensa de futuras verificações,

sujeitando-se, ainda, se for o caso, às penalidades

cabíveis previstas na legislação vigente.

Macapá-AP, 28/01/2014

•Alessandra de Jesus Araújo. Diretora de
Benefício e Fiscalização, Coordenadora;

•Francicleide Marinho Lima da Silva,

Diretora Financeira e Atuarial. Membro Titular;
•ionete Farias Araújo. Auditora desta Amapá

Previdência, Membro Titular
,«Maria Oricêlia de Souza Neris de Matias ,

Chefe da Divisão de Arrecadação, Membro Titular;
•Risoneide Cardoso Campos, Chefe da

Divisão de de Beneficio e Auxilio. Membro Titular;
•Weber Mendes Fernandes, Assesor

Jurídico, Membro Titular.

VALOR TOTAL DOS LOTES :
R$ 435.690,27(QUATROCENTOS E TRINTA E CINCO MIL,
SEISSENTOS E NOVENTA REAIS E VINTE E SETE
CENTAVOS)

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DAS

OBRAS;
Gerente do NUlEF/COARE munidpios de, SÀO JOAQUIM DO PACUÍ,

MAZAGÀO(LOCALIDADE DE MARACÁ) e DISTRITO DA
FAZENDINHA.

CLÁUSULA DEZ - DO VALOR E DA DOTAÇÃO

ORÇAMENTARIA:
A despesa com a execução da obra, no valor de R$

435.690,27(QUATROCENTOS E TRINTA E CINCO MIL,

SEISSENTOS E NOVENTA REAIS E VINTE E SETE
CENTAVOS), conforme Nota de Empenho n° 2009NE01590,
de 31/12/2009, está a cargo do Orçamento do RURAP,
Programa de Trabalho 2406, Elemento de Despesa 4490-
51,Fonte 203, ConvÔnio n* 282.930-96/2008.

Nos

) u-t Art. 2o - Prazo de 15(quinze) dias para
emissão do relatório, indicando as diretrizes a
serem seguidas para melhoria de serviço.

Ida Costaj)'Luiz Varipéríe
Coordenador de Arrecad^çào/COARE/SEFAZ

RELAÇÃO ÇE CONTRIBUINTES

RAZAO SOCIAL A'l 3o - Esta portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

CAD/ICMS
03.034217-1 lAUGUSTO LUIZ COELHO JUNIOR
03.023937-0ICOMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS

Signatários: Max Ataliba Ferreira Pires e
Fábio Cezar da Silva Santana

Macapá-AP, 27 de janeijb àe 2014 /\

( Autarquias Estaduais j Data de Assinatura: 31/12/201IX
Macapá/Ap, 31 de dezembfo dfe\2013r

\
:o Dos Anjos Oliveira

Diretor í*?esidente da AMPREV interino
Carlos MAX ATALIBA FBRREIRA PIRES

Diretor Presrtrente do RURAP/AP
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respectivamente, e

CONSIDERANDO o advento da Lei
Estadual n° 1.453, de 11 de fevereiro de 2010,
que transformou o DETRAN-AP em Autarquia;

CONSIDERANDO
estabelecidos pelos artigos 147, 1, § 2o, § 3o e §
4o da Lei n° 9503, de 23 de setembro de 1997,
que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro,
bem como a Resolução 425/2012 - CONTRAN,

e ainda, o disposto nos artigos 311 e 313 A do
Decreto Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de
1940, que instituiu o Código Penal Brasileiro

CLÁUSULA DEZ- DO VALOR E DA DOTAÇÀO
ORÇAMENTÁRIA:
A despesa com a execução da obra, no valor de
R$ 267.156,62 (DUZENTOS E SESSENTA E SETE MIL,
CENTO E CINQUENTA E SEIS REAIS E SESSENTA E DOIS
CENTAVOS.) está a cargo do Orçamento do RURAP,
Programa de Trabalho 1106, Elemento de Despesa 4490-
52, Fonte 203, Convénio n# 282.931-09/2008.

EXTRATO DO DÉCIMO SEXTO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N° 012/10 - RURAP

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS-OBRAS) [

Instrumento/Parte Instituto de Desenvolvimento Rural do
Amapá - RURAP, como CONTRATANTE e a EMPRESA
VERSÁTIL CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA preceitosos
Do Fundamento Legal.
Lei Complementar n° 101. de 04 de maio de 2000;
Lei n3 4.320, de 17 de março de 1964.
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores;
Lei Complementar n° 123, de 14.12 2006;
Lei Complementar Estadual na 0044, de 21 de dezembro de
2007
Le.n° 8.078/90;
Lei n° 5.194/66:
Lei n° 6.495*77.
Resoluções do Sistema CREA/CONFEA;
Normas ca Associação Brasileira oe Normas Técnicas - ABN1
Tomada de Preços n° 001/201Q-CPL/RURAP;
Ata de Julgamento, homologada em 22/02/2010
Proposta da Empresa de 03/02/2010;
Processo Administrativo n6 37.0004/2010- RURAP

Signatários: Max Ataliha Ferreira Pires e
Darlan Fjnrtondes da Silva

*
!0)r

Data de Assinatura: 31/1
Macapá/Ap, 31 de dezembrõ jd|b 2013

MAX ATALIBA FERREIRA PIRES
Diretor Prôtidente do RURAP/AP

CONSIDERANDO o disposto na Portaria
n° 032/2007-DETRAN/AP, publicada no DOE n°
3995, de 30 de abril de 2007, que estabelece
normas
Credenciamento e Recredenciamento de
Médicos junto ao DETRAN/AP, e atendeu todas
as exigências da referida portaria ;

EQUIPE DE PREGÃO

RESULTADO DE LICITAÇÃO

/ HOMOLOGO
MicapáMf 30/01/2014 requisitos paragerais e

CLAUSULA PRIMEIRA-
O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar a Cláusula
Terceira do Contrato 012/2010 de C 5/04/2010. cujo o objeto do
Contrato é contratar , sob o regime de empreitada por preço
GloOa« , à execução das obras e serviços de reforma, do
Alojamento da Sede do RURAP na localidade de Porto
Grande, e Construção da Seae local do RURAP em Cutias do
Araguari de acordo com o projeto básico, especificações
técnicas, planilha de quantitativos e demais condições
constantes do Edital e seus Anexos, que passa a ter a
seguinte redação:

"CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA
OBRA:
A oura lerá seu prazo de execução prorrogado por mais 90
(Noventa) dias consecutivos, a contar da data de 01 de
Janeiro de 2014 a 31 de Março de 2014 "

Maxf£íéliba Ferreira Pires
Diretor Presidente/RURAP

RESOLVE:PROCESSO W . 37.1364/2013-RURAP
PREGÃO na forma ELETRÓNICA N*. 008/2013-CPl/RURAP

Art. 1o - CREDENCIAR ALBERTO DE
CASTRO AMORIM, devidamente inscrito junto
ao Conselho Regional de Medicina/AP, sob o n°
239, Jurisdição Amapá, para execução dos
serviços de Módico Perito Examinador de
Trânsito, referente aos exames Médicos para
obtenção da Carteira Nacional de Habilitação,
pelo período de 12 (doze) meses, a contar da
data 31 de Janeiro de 2014.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
CONFECÇÃO E FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAL GRÁFICO,
destinados para dar suporte na divulgação, capacitaçào treinamento
e implantação do projeto Produção Agroecológica Integrada e
Sustentável- PAIS no Estado do Amapá, de acordo com Convénio de
Cooperação Financeira, Projeto n® 12.322, celebrado entre a
FUNDAÇÃO BANCO DO BRASIL S/A e o INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO RURAL DO AMAPÁ-RURAP, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Edital e seus Anexos.VALOR TOTAL DO LOTE: RS 199.512,14 (CENTO E

NOVENTA E NOVE MIL QUINHENTOS E DOZE REAIS E
QUATORZE CENTAVOS)

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DA
OBRA: Nos municípios de, PORTO GRANDE E CUTIAS DO
ARAGUARI.

RESULTADO:
LOTE:01
EMPRESA: AZUL EDITORA E INDÚSTRIA GRAFICA LTDA-EPP
CNPJ:04.989.056/0001-71
VALOR ADJUDICADO: R$ 12.328,20 (dcze mil trezentos e vinte e oito
reais e vinte centavos).

Art. 2o - Esta Portaria entrará em vigor
na data de sua publicação, com efeito
retroativo à data do credenciamento,
revogando-se as disposições em contrário.

Registre-se, publique-^e e. 6umpra-se.

Macapá-AP, 28 de Janeiro de 2014.

DO VALOR E DA DOTAÇÀOCLÁUSULA DEZ
ORÇAMENTÁRIA:
A despesa com a execução da obra. no valor de
RS 199.512,14 (CENTO E NOVENTA E NOVE MIL,
QUINHENTOS E DOZE REAIS E QUATORZE CENTAVOS),
está a cargo do Orçamento do RURAP, Programa de
Trabalho 2406, Elemento de Despesa 4490-51, Fonte 203,

Convénio n4 282.930-96/2008.

Macapá-AP, 30 de janeiro de 2014.
/.

Wellington tyMtrra de oliveira
PregoeVo/ftURAP

-fI'nurrij
Signatários: Max Ataliba Ferreira Pires e

Darlan Fernandes Da Silva EQUIPE DE PREGÃO

RESULTADO DE UCÍTACÃO
TOSÉA S DA SILVA

Data de Assinatura: 31/12/2013.
Macapá/Ap. 31 de dezembro «a\2013. Diretor- ETRAN/APMOMplOGO

MacípáÀÍ| 30/01/2014

\ V PORTARIA N° 084/2014 - DETRAN/APV

MAX ATALf^ÁFERREIRA PIRES
Diretor Presidente do RURAP/AP O DIRETOR-PRESIDENTE DO

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas
atribuições legais que lhe são conferidas pelo
Decreto n° 1786 de 01 de Abril de 2013, tendo
em vista o teor do Processo N°
014.0001489/2014- Oficio n° 016/2014-DPPBA.

R E S O L V E:
ART 1o

deslocamento dos servidores JOSÉ EDVAN DA
CONCEIÇÃO PANTOJA, Chefe de Unidade de
Transportes -FGS-1 e
BARROS DE AZEVEDO, Chefe de Unidade de
Fiscalização de Trânsito- FGS-1, da sede de
suas atividades funcionais em Macapá/AP até o
municipio de Pedra Branca do Amapari/AP, no
dia 28 de janeiro de 2013, a fim de realizarem

e transporte de veiculo
Civil

Oficio n°

Max Pfcíílba Ferreira Pires
Diretor Presidente/RURAP

EXTRATO DO DÉCIMO SEXTO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N° 014/10- RURAP

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS-OBRAS) |
PROCES50 N9. 37.1377/2013-RURAP
PREGÃO na forma ELETRÓNICA N«. 009/2013-CPL/RURAP

Instrumento/Parte: Instituto de Desenvolvimento Rural do
Amapá - RURAP, como CONTRATANTE e a EMPRESA
VERSÁTIL CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA

OBJETO: CONTRATAÇÃO OE EMPRESA ESPECIAUZADA NA
CONFECÇÃO E FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAL
SERIGRÁFICO, destinados para dar suporte na divulgação,
capacitaçào treinamento e implantação do projeto Produção
Agroecológica Integrada e Sustentável - PAIS no Estado do Amapá,
de acordo com Convénio de Cooperação Financeira, Projeto n»
12.322, celebrado entre a FUNDAÇÃO BANCO DO BRASIL S/A e o
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO AMAPÁ-RURAP.
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital e
seus Anexos.

Do Fundamento Logal.
Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000;
Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964;
Lei nu 8.666 de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores;
Lei Complementar n° 123, de 14.12 2006,

Lei Complementar Estadual n°0044, de 21 de dezembro de
2007
Lei n°8.078/90.
Lei n° 5.194/66;
Lei n° 6 496/77
Resoluções do Sistema CREA/CONFEA,
Normas oa Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
Tomada de Preços n° 002/2010-CPL/RURAP
Ata de Julgamento, homologada em 22/02/2010
Proposta da Empresa de 04/02/2010;
Processo Administrativo n° 37 0003/2010- RURAP

HOMOLOGAR o

RAIMUNDO RONI

RESULTADO:
LOTE:01
EMPRESA: M. R. COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME
CNPJ: 09 175 231/0001-00
VALOR ADJUDICADO: R$ 28.996,20 (vinte e oito mil novecentos e
noventa e seis reais e vinte centavos).

averiguação
apreendido na Delegacia de Polícia
daquele município, conforme
016/2014-DPPBA.Macapá- AP, 30 de janeiro de 2014 .

ART 2o - Esta Portaria entrará
em vigor na data de sua , publicação,

revogando-se todas as disposições em
contrário.

CLAUSULA PRIMEIRA -
O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar a Cláusula
Terceira do Contrato Q14/2Q1Q . de 05/04/2010. cujo o objeto
oc Contrato é contratar, contratar , sob o regime de empreitada
por preço Global, a execução das obras e serviços de
Construção o Equipagem da Casa de Farinha na Aldeia do
Manga no Municipio de Oiapoque no Estado do Amapá, de
acordo com o projeto básico, especificações técnicas, planilha
oe quantitativos e demais condições constantes do Eoital e
seus Anexos,

Wellington Bererra de oliveira
Pregoeiro/FURAP

Macapá-AP 29 de Janeiro de 2014.

—JOSÉ- AUriívA^GOMES DA SILVA
IfTenerye PM

Diretor-Prisideníe do DETRAN/AP

(Detran V

José Aurivam Gomes da Silva)Sub Ten. PM."CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA
OBRA:
A obra terá seu prazo de execução prorrogado por mais 90
(Noventa) dias consecutivos, a contar da data de 01 de
Janeiro de 2014 A 31 de Março de 2014 "

VALOR TOTAL DO LOTE: RS 267.156,62 (DUZENTOS E
SESSENTA E SETE MIL, CENTO E CINQUENTA E SEIS
REAIS E SESSENTA E DOIS CENTAVOS.)

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DA
OBRA: No municipio de, OIAPOQUE.

PORTARIA N° 028/2014-DETRAN/AP.

O DIRETOR PRESIDENTE DO
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais
que lhe são conferidas por força do Decreto
Estadual n° 01786, de 01 deabrll de 2013,

ÍLacen
Ivanete Costa Amanajás (interina)
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Oiapoque/AP, para viajar da sede de suas atribuições até
Macapá/AP. no periodo de 04/02 a 02/02/2014, com o objetivo
de inserção no sistema de gestão de crédito dos cadastros
recepcio.nados, elaboração da planilha socioeconómica.
parecer técnico e apresentação ao comité de crédito de
propostas de financiamento.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Art. 37 XXI. da CF/1988
Art. 23: II ;'a" II, Parágrafo Único da Lei 8 666/93.
e suas alterações,

Art 24 Inciso IV da Lei 8 666/93. e alterações
posteriores
Demais cominações legais e o que consta no
Processo n° 17.000 239/2013-LACEN

PORTARIA N° 001/2014-LACEN

A DIRETORA PRESIDENTE 1)0
LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE
PÚBLICA, no uso das prerrogativas que lhe confere a
lei n.‘ 0338. de 16.04 .97. regulumeniada pelo Decreto
n.c 5528. artigo 47. inciso XX, de 09.12.1997 e o
Decreto n.' 5.366, de 31.08.2012. considerando o que
consta no memo, ir 0147014- DBMLacen.

Esta portaria está em consonância com as
disposições previstas no Manual de Normas e Procedimentos
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A - AFAP.

Registre-se. Pjblique-se. Cumpra-se.

DO OBJETO: OCLAUSULA PRIMEIRA
presente Instrumento tem como objeto a
renovação da licença corporativa de Anti Virus
Kasperky Endpoint Security For Business, por 02
(dois) anos e mais 01 (um) ano a tí tulo de
bonificação por parte da empresa contratada.

Macapa-AP, 27 e^neiro de 2014

6RESOLVE:
CARLOS HENRIQUE RAMALHO DE OLIVEIRA

Presidente/AFAP. em exercícioHOMOLOGAR o deslocamento dos
scr\ idores. José Alberto Beleza Corrêa - Auxiliar de
I aboratorio e Ana Célia Vasconcelos Lages - Técnico
de Laboratório, que se deslocaram da sede de suas
atividades Macapá AP. até o município dc Amapã AP.
no penodo de 23 a 24 de janeiro do ano cm curso, a fim
de participarem da “Ação, através da Coleta de
Sangue, para o Exame de Hepatites Virais (B e Cf *,

com ónus para o Lacen-AP

CLÁUSULA SEGUNDA
vigência do presente Instrumento será de 36 (trinta
e seis) meses contados a partir de 06/12/2013 a
06/12/2016

DA VIGÊNCIA: A PORTARIA N° 010/2014 - AFAP

O Presidente da Agência de Fomento do
Amapá S/A - AFAP, usando das atribuições que lhe são
conferidas pe’o Decreto Estadual n° 0027, de 03 de janeiro de
2011 e tendo em vista o Estatuto aa Empresa.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Dâ-se a este
Contrato o valor estimado ae R$ 7.680,00 (Sete
Mil, Seiscentos e Oitenta reais), que deverão ser
pagos conforme Nota de Empenho n°
2013NE00443 e cronograma de desembolso deste
instrumento.
CLÁUSULA QUINTA
ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do
presente processo correrão das contas do
Programa/Atividade 10.122.0170.2226 Fonte
0101, Elemento de Despesa 3390.39 (Serviço de
Terceiro Pessoa Jurídica).

Data de assinatura: 06 de dezembro de 2013.

RESOLVE:Macapa-AP. 30 de janeiro de 2014.
Designar TIAGO JORGE SOUZA LOPES -

Agente de Fomento, para se deslocar da sede de suas
atribuições - Macapâ-AP até o município de Porto Grande/AP,
no dia 30 de Janeiro de 2014, com o objetivo de realizar visita
técnica e levantamento socioeconômico do senhor DIUBERTO
LIMA DA SILVA, cliente desta Agencia de Fcmento do Amapá
S/A - AFAP, visando instruir processo para financiamento da
linha de crédito AFAP TAXI LEGAL, em ação alinhada aos
objetivos do projeto AFAP PERTO DE VOCÊ

Esta portaria está em consonância com as
disposições previstas no Manual de Normas e Procedimentos
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A - AFAP.

Registre-se Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 28 de janeiro de 2014

r\; V
Ivanetc Costa Amanajás

Diretora Presidente
Interina

. \ * \

DA DOTAÇÃO

PORTARIA N° 002/2014-LACEN

A DIRETORA PRESIDENTE DO
LABORATÓRIO CENTRAL DE SA ÚDE
PÚBLICA, no uso das prerrogativas que lhe confere a
lei n.° 0338. de 16.04 .97, regulamentada pelo Decreto
n.c 5528. artigo 47. inciso XX. dc 09.12.1997 c o
Decreto n:' 3366. dc 31.08.2012. considerando o que
consta no memo. n: 010 2014 • GSRLAB-Lacen.

3 27. .. w\;•

IVANETE COSTA AMANAJÁS
DIRETORA PRESIDENTE/LACEN- INTERINA

CONTRATANTE

v-
CARLOS HENRIQUE RAMALHO DE OLIVEIRA

Presidente/AFAP. em exercício
RESOLVE:

DESIGNAR o servidor. Sandro Rodrigues
Lima - Técnico em Laboratório, para se deslocar da
sede de suas atividades \1acapá/AP. ate o município de
Oiapoque AP - Aldeia kuinarumã. no período de 05 a
i.3 de fevereiro do ano em curso, a fim de participar da
* Ação dc Vigilância para Tuberculose, com
Investigação Epidemiológica e Laboratorial”, com
ónus pura o Lacen-AP

Macapá-AP. 30 de janeiro de 2014.

(CÊÃ
Francisco Antonio A. Correia Lima

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÓNICO N° 004/2014-CL/CEA.
A Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA,
através da sua Comiàsâo de Licitação, comunica
as empresas interessadas, que estará realizando
licitação na modalidade PREGÃO, na Forma
ELETRÓNICA, do tipo Menor preço por Lote, no
horário e forma a seguir relacionados, com base
no que dispõe a Lei Federal 10.520 de 17 de julho
de 2002, regulamentada pelo Decreto n° 3.556 de
08 de agosto de 2000, da Lei Estadual n°
044/2007, da Lei Complementar n° 123/2006, de
14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo
Decreto n° 5,204. de 05 de setembro de 2007. pelo
Decreto n° 5.450/05 de 26 de março de 2007 e
alterações posteriores com aplicação subsidiária
pela Lei n° 8.666/93 de 21 de junho de 1993. A
Licitação tem como objeto: Aquisição de
Nobreak, Impressora Multifuncional e
Aparelhos Telefónicos, para uso da ASTEC e
SGE da Companhia de Eletricidade do Amapá -
CEA, conforme Memos. N° 005 e 006/2014-
ASTEC/PRE e 045/2013-SGE/CEA.

Abertura das Propostas: 18/02/2014, as 09h.
Início da Disputa: 18/02/14 às 10:30 hs horário de
Brasilia
Local: Sítio vvww.iicitacoes-e.com. br

OBS: Edital completo poderá ser obtido
gratuitamente nos Sites: www.licitacões-
e.com.br, www.cea.ap.Qov.br ou na sala da
Comissão de Licitação da CEA, Av. Pe. Júlio Maria
Lombaerd, 1900, Santa Rita, em arquivo digital,
cuja mídia deverá ser fornecida pelos licitantes.

(AFAP
Sávio José Peres Fernandes

x
< \'-Ivanete Costa Amanajás *

PORTARIA N* 009/2014 - AFAPDiretora Presidente
Interina

PORTARIA V 003/2014-LACEN O Presidente da Agência de Fomento do
Amapá S/A - AFAP. usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto Estadual n* 0027, de 03 de janeiro de
2011 e tendo em vista o Estatuto da Empresa.A DIRETORA PRESIDENTE DO

LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE
PÚBLICA, no uso das prerrogativas que lhe confere a
lei ii ° 0338. de 16.04.97. regulamentada pelo Decreto
n.° 5528. artigo 47. inciso XX. de 09.12. ) 997 e o
Decreto n.° 3366. de 31.08.2012. considerando o que
consta no memo n°002/2014-PPSM-Lacen.

RESOLVE:

RESOLVE:

Homologar o deslocamento de PATRICK
ANDERSON GOMES PERES - Subgerente da Unidade de
Crédito Regional desta Agência no município de LARANJAL
DO JARÍ/AP até a sede da Agência em Macapá/AP, no periodo
de 29 a 31 de janeiro de 2014, com o objetivo de desenvolver
atividades de inserção no sistema de gestão de crédito dos
cadastros
socioeconómica. parecer técnico e apresentação ao comité de
crédito de propostas de financiamento.

Esta portaria está em consonância com as
disposições previstas no Manual de Normas e Procedimentos
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A - AFAP.

Reg:stre-se. Publique-se Cumpra-se.

elaboração da planilharecepcionados,
DF.S1GNAR os servidores, Rosinete

Cordeiro Dias - Subgerente do Projeto de Prevenção da
Saude Masculina - FGS l e Sandro Rodrigues Lima -
Técnico de Laboratório, para se deslocarem da sede de
suas atividades Macapá/AP. até a localidade de
Carapanaluba/ AP. no período de 31/01 a 02/02 de
fevereiro do ano em curso, a fim de participarem da
"Ação de Saúde do Projeto Mais Cidadania”, com ónus
para o Lacen-AP..

Macapá-AP, 27 de janeiro de 2014.
./)- n
i;

CARLOS HENRIQUE RAMALHO DE OLIVEIRA
Presidente/AFAP, em exercidoMacapá- AP. 30 de janeiro dc 20!4.

Ivanete Costa Amanajás
Diretora Presidente

' PORTARIA N° 008/2014 - AFAP\

O Presidente da Agência de Fomento do
Amapá S/A - AFAP . usando das atribuições que lhe sào
conferidas pelo Decreto Estadual n* 0027, de 03 de janeiro de
2011 e tendo em vista o Estatuto da Empresa.

EXTRATO DO CONTRATO N° 020/2013 •LACEN

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA
DO AMAPÁ , E A EMPRESA JOSÉ MURILO
CIRINO NOGUEIRA JUNIOR - ME PARA OS
FINS NELE DECLARADOS.

i

Macapá/AP. 30 de janeiro de 2014.

LKRESOLVE: Sergio Ri A. Monteiro
Prytáefa da£L/PRE/CEA

r2013-PRE/CEA
Designar FLÁVIO MÁRCIO VALENTE DOS

SANTOS - Subgerente da Unidade de Crédito Regional - Porta
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de janeiro de 2014, autuada na forma do Processo n°
000510/2014-TCE/AP, de 24 de janeiro de 2014.

ASTM A -íó.consoame Especificações, Termo de Referência
e seus anexos, para Ampliação do Sistema de Abastecimento
de Agua da Comunidade dc São Raimundo do Piratixa.
Município dc Santana-AP.de acordo com os termos do Edital,
Termo dc Referência c outros anexos. Proc. 2013/79.211-
SERESP/CAESA. TIPO: Menor Preço Global. Local: Sala
CPI-'CAESA,Imeslino Borges. 222,Centro. Macapá - AP. O
Edital e anexos poderão ser retirados no horário normal de
expediente, através de pen-drive e carimbo da empresa. Outras
informações poderão ser obtidas através do telefone 96 3223
7187 ou e-mail cnl r / eaesa.an.cov .hr.

Macapá. 31 dc janeiro dc 2014

Maniete Damaseeno fíamça
Presidcnm da (’PI /CAES.4- Substituta

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 008/2014 -CL/CEA.
PROCESSO N°0019/2014- CL/CEA

RESOLVE:

Art. 1o • Designar os servidores DAMILTON
BARBOSA SALOMÃO, Técnico de Controle
Externo/Secretário Geral, matricula 032, Referência TCDAS-7
e XIRLENE DO SOCORRO COSTA, Analista de Controle
externo/Diretora da Area de Controle Externo, matricula 117,
Referência TCDAS-7, para se deslocarem até a cidade de
Brasilia-DF, com a finalidade de participarem do Seminário
Nacional "O Ordenador de Despesas e a Lei de
Responsabilidade Fiscal" , no período de 20 a 21 de fevereiro
de 2014.

A Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA,
através de sua Pregoeira nomeada pela Portaria
n° 379 de 17 de julho de 2013, comunica ás
firmas interessadas, que estará realizando
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL,
tipo Menor preço por item, no horário e forma a
seguir relacionados, com base no que dispõe a
Lei Federal 10.520 de 17/07/2002, pelo Decreto n°
5 450/05 de 26 de março de 2.007, do Decreto n°
3.555, de 08 de agosto de 2.000, Lei
Complementar 123/2006 e, subsidiariamente, pela
Lei n° 8.666/93, e alterações a Contratação de
empresa especializada em engenharia elétrica na
, potência e geração de energia elétrica na
POTÊNCIA TOTAL CONTRATADA de 600 KVA a
ser instalada na UTE de Vila Maracá, localizado
no Município de Mazagão, no Estado do Amapá,
por meio de implantação de GRUPOS
GERADORES DE ENERGIA ELÉTRICA, seus
sistemas auxiliares e associados, em corrente
alternada trifásica, com frequência de 60 Hz,
tensão de 13,8 KV, ligados diretamente a Rede de
distribuição, e serviços de operação e
manutenção da USINA,

Art. 2o - No retomo a esta Corte, os servidores acima
nominados, deverão encaminhar ao DRH o competente
Relatório de Viagem

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO AMAPÁ
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

REPETIÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL
N° 001/2014

Á CAP/CAESA. através do seu Pregoeiro, torna publica
a homologação da Repetição do Pregão Presencial n°
001/2014, com as seguintes caracteristicas: A
contratação de empresa especializada para prestação
de serviços dc fornecimento de vale alimentação, na
forma de cartões eletrónicos ou magnéticos, para
aquisição, em estabelecimentos comerciais que
comercializam gêneros alimentícios *77» natura\ nos
Estados da Federação, destinado ao atendimento dos
empregados da CAESA, de acordo com as quantidades
e especificações constantes no Edital e seus Anexos,
sendo que obtivemos como vencedora a seguinte
empresa:
SODF.XO PASS DO BRASIL SERVIÇOS E
COMÉRCIO S.A, com o percentual da taxa de ser\' iço
de 0%(zero por cento), incidente sobre o valor do
volume nominal dos cartões.

Macapá-AP, 31 de janeiro de 2014.

Determinar à Diretória da Área
Administrativa - DARAD em conjunto com a Diretória da Área
Orçamentária e Financeira - DAOFI a adoção das medidas
necessárias à consecução deste ato.

Art. 3o

Art. 4o - Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP. 29 de Janeiro de 2014

*
ÍRÍXO^ÍARE^ PEREIRA DE SOUZA
residente em exercício

Consel

PORTARIA N°. 057/2014-TCE/AP

O Vice Presidente no exercicio da Presidência do
Tribunal de Contas do Estado do Amapá, no uso das
atribuições que lhe sào conferidas, com fundamento no art. 8o,
inciso III, da Lei Complementar n°. 10. de 20 de setembro de
1995 e no que consta da Cl n° 011/2014-DAOFI/TCE/AP, de 24
de janeiro de 2014, autuado na forma do Processo n°
000524/2014-TCE/AP, de 27 de janeiro de 2014.

Abertura: 18/02/2014
Hora: 08h30min
Local: Sala da Comissão de Licitação - CL da
CEA auAv. Padre Júlio Maria Lombaerd, 1900 -
Santa Rita - Macapá-AP.

/
/y RESOLVE:

OBS: Edital completo poderá ser obtido no site
gratuitamente na sala da Comissão, no endereço
acima citado, em arquivo digital, cuja mídia
deverá ser fornecida pelo interessado ou no Site
www.cea.ap.gov.br.

WWHW Art. 1o - Designar o servidor DENILSON BARBOSA
SALOMÃO, Técnico de Controle Externo/Chefe da Divisão de
Contabilidade e Prestação de Contas, matricula 022,

Referência TCDAS-3. desta Corte de Contas, para se deslocar
até a cidade de Brasília-DF, com a finalidade de participar do
Curso ‘*0 Ordenador de Despesa e a Lei de
Responsabilidade Fiscal" , no periodo de 19 a 21/02/2014.

:S,Arettoei ,

((PODER LEGISLATIVO!)Macapá, 29 de janeiro de 2014.

‘kui'tx Art. 2o - No retorno a esta Corte de Contas, os
Servidores acima nominados. deverão encaminhar ao DRH o
competente Relatóno de Viagem.Nara R/ta Carmo de Sousa

-PREGOElRA/CEA
PORTARIA N° 379/2013-PRE/CEA

(Tribunal de Contas do Estado
[Cons. Maria Elizabeth Cavalcante A. Picanço

Determinar à Diretória da Area
Administrativa - DARAD em conjunto com a Diretória da Área
Orçamentária e Financeira - DAOFI a adoção das medidas
necessárias à consecução deste ato

Art. 3o

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Macapá-AP. 30 dg.Janeiro de 2014.PORTARIA N°. 054/2014-TCE/AP

J(Caesa O 1o Vice Presidente no exercicio da Presidência do
Tribunal de Contas do Estado do Amapá, no uso das
atnbuições que lhe são conferidas, com fundamento no art. 8o.
inciso III, da Lei Complementar n°. 10. de 20 de setembro de
1995 e no que consta da Cl n° 011/2014-PRESI/TCE/AP.
autuada na forma do Processo n® 000508/2014-TCE/AP, de 24
de janeiro de 2014.

Conselheii
residente em exercicioRuy Guilherme Smith Neves

PORTARIA N°. 058/2014-TCE/AP
COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO AMAPÁ - CAESA

O Vice Presidente no exercicio da Presidência do
Tribunal de Contas do Estado do Amapá, no uso das
atribuições que lhe são confendas. com fundamento no art. 8°
inciso III, da Lei Complementar n°. 10, de 20 de setembro de
1995. e no que consta da C n° 016/2014-DAINFfTCE/AP. de
29 de janeiro de 2014, autuada na forma do Expediente n°
000568/2014-TCE/AP, de 29 de janeiro de 2014.

EXTRATO DO 1o TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°
063/2013 - CAESA

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N* 063/2013-
CAESA, REFORMA GERAL NA ESTAÇÀO DE
TRATAMENTO DE ÁGUA, NA CUBA DE ASFALTO, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A CAESA E A EMPRESA AMIL FORT
SERVIÇOS LTDA-EPP.

RESOLVE:

Art. 1° - Homologar o deslocamento da Conselheira
Presidente, MARIA ELIZABETH CAVALCANTE DE
AZEVEDO PICANÇO matricula 085. desta Corte de Contas,
para se descolar até a cidade de Salvador-BA, com a finalidade
de participar do II Encontro dos Presidentes dos Tribunais
de Contas , no periodo de 20 a 23 de fevereiro de 2014. RESOLVE:

PELA CONTRATANTE: CAESA - Ruy Guilherme Smith Neves
- Diretor Presidente. Evandro Amaral Pmganlho - Diretor
Administrativo e Financeiro. Agostinho Alves de Oliveira Junior
- Diretor Técnico e Carlos Antomo Almeida de Mello - Diietor
Operacional
PELA CONTRATADA: AMIL FORT SERVIÇOS LTDA-EPP.
REPRESENTANTE Ivan Tudelo Carvalho.

Art. 1° - Designar o servidor, BRUNO DE MELO
VALENTE, Oficial de Gabinete, matricula 885, Referência

TCDAS-2. para responder pelo Cargo de Chefe da Divisão de
Suporte Operacional, no periodo de 03 a 15 de fevereiro de
2014, enquanto durar a ausência do titular , Servidor DAILSON
IGO ARAÚJO PALHETA, Analista de Controle Externo,
matricula 980. Referenda TCDAS-3.

Art. 2° - No retorno a esta Corte, a Conselheira
Presidente acima nominada, deverá encaminhar ao DRH o
competente Relatório de Viagem

Art. 3° - Determinar à Diretona da Área
Administrativa - OARAD em conjunto com a Diretória da Área
Orçamentária e Financeira - DAOFI a adoção das medidas
necessánas â consecução deste ato.CLAUSULA PRIMEIRA

CLÁUSULA QUINTA - DQ PRAZO, prorrogando-se o prazo
de vigência por mais 60 (Sessenta) dias, a contar do dia 12
de janeiro de 2014 até o dia 12 de março de 2014.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO: Art 57. §
1° inciso V da Lei nft 8 666/93

DO OBJETO: Modifica-se a

Art. 4° - Dè-se ciência pub!ique-se e cumpra-se. Art 2° - Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP. 29 de Janeiro de 2014. Macapá, 30 de Janeiro de 2014.

ÍL W W A^ J£ v ^^<yRIO\RDO SÕARE^PEREIRA DE SOUZA
f/residente em exercicio

Macapá-AP, 10 de janeiro de 2014 Conselheiro^R|
Conselbeir residente em exercício

PORTARIA N°. 063/2014-TCE/APRuy Guilherme Smith Neves
Diretor Presidente PORTARIA N°. 056/2014-TCE/AP

O 1o Vice Presidente no exercicio da Presidência do
Tribunal de Contas do Estado do Amapá, no uso das
atribuições que lhe são conferidas, com fundamento no art. 8°.
inciso III, da Lei Complementar n°. 10. de 20 de setembro de
1995 e art. 25 da Lei n° 0905, de 20 de julho de 2005. e no que
consta da Cl n° 014/2014- GAB-01-TCE/AP. de 29 de janeiro

TOMADA DE PREÇOS 003/2014-CPL-CAESA
DataHora: Dia 21 dc fevereiro de 2014. às lOhOO.
OBJEIO: FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO l)E UMA ET A
COMPACTA. PRESSURIZADA. DUPLO FLUXO (BY-
FI.OW). COM CAPACIDADE PARA 10M7H, EM AÇO

O 1o Vice Presidente no exercício da Presidência do
Tribunal de Contas do Estado do Amapá, no uso das
atribuições que lhe são conferidas, com fundamento no art 8°,
inciso III, da Lei Complementar n°. 10, de 20 de setembro de
1995 e no aue consta da Cl n° 012/2014-PRESI/TCE/AP, de 24
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Consoantede 2014, autuado na forma do Expediente n° 000572/2014, de

29 de janeiro de 2014, reçuerido pelo Conselheiro Reginaldo
Parnow Ennes.

determinação do(a)
REGINALDO

Relator(a) do Processo n°
00192.1/2013 -TCE, nos termos do disposto nos artigos17 e
47 da Lei Complementar 11o 0010, de 20.09.95. c/c os
artigos 122, § 2* e 121. do Regimento Interno deste
Tribunal, REQUEIRO ao(à) Scnhor(a) ANTÓNIO
CARLOS LEITE DE MENDONÇA JUNIOR que
apresente a esta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze)
dias, Razões de Justificativas que se fizerem necessárias,
inclusive com apresentação da documentação
comprobatória para o saneamento das impropriedades e/ou
irregularidades evidenciadas no(s) Rclatório(s) às fls.
06/07, conforme despacho às fls. 04 dos autos.

Macapá-AP, 27 de janeiro de 2014.

PORTARIA N°. 074/2014-TCE/AP
hxcelentissimo(a) Conselheiro(a)
PARNOW ENNES.O 1c Vice Presidente no exercício da Presidência do

Tribunal de Contas do Estado do Amapá, no uso das
atribuições que lhe são conferidas, pelo Art. 269. Inciso I do
regimento Interno, com fundamento no art. 8o, inciso III, da Lei
Complementar n°. 10. de 20 de setembro de 1995, art. 25 da
Lei 0905. de 20 de julho de 2005. e no que consta da Cl n°
014/2014-GAB-01, de 29 de janeiro de 2014, autuada na forma
do Expediente n° 000572/2014-TCE/AP, de 29 de janeiro de
2014, requerido pelo Conselheiro Reginaldo Parnow Ennes.

RESOLVE:

Art. 1o - Exonerar ELITA FIGUEIREDO DE BRITO.
matricuia 005, do Cargo em Comissão de Chefe de Gabinete,

do Gabinete 001, do Tribunal de Contas do Estado do Amapá,
a contar de 01 de fevereiro de 2014.

Art. 2o • Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

RESOLVE:Macapá, 30 de Janeiro de 2014.
Art 1o Nomear CINARA DE ARAUJO VILA . para o

Cargo em Comissão dc Chefe de Gabinete Referencia TCDAS-
6. do Gabinete 001, do Tribunal de Contas do Estado do
Amapá, a contar de 01 de fevereiro de 2014.

/

^RÂtlE'SOUZAConselheir^lCÁR tótés>i
DAMJLTON BAPresidente em exercicio

Secretáâio-GeriílArt 2o Dé-se ciência, publique-se e cumpra-se.
PORTARIA N°. 068/2014-TCE/AP Macapá. 30 de Janeiro de 2014 SECRETARIA GERAI.

O 1o Vice Presidente no exercicio da Presidência do
Tribunal de Contas do Estado do Amapá, no uso das
atribuições que lhe são conferidas, com fundamento no art. 8o.
inciso III. da Lei Complementar n°. 10. de 20 de setembro ae
1995, e no que consta da Cl n° 004/2014-SEGER-TCE/AP. de
28 de janeiro de 2014. autuado na forma do Expediente n°
000561/2014-TCE/AP, de 28 de janeiro de 2014

AUDIÊNCIA N#:001J/2014-SKGER/TCE
PROCESSO N°:003058/2013-TCE
ENTIDADE:PREF MUN DLi PRACUÚBA
ASSUNTO:
DECLARAÇÃO DE PUBLICAÇÃO DO RELATÓRIO-
DE GESTÃO FISCAL DO 2o SEMESTRE DO
EXERCÍCIO DE 2011.
RESPONSÁ VEL: ANTÓNIO CARLOS LEITE DE
MENDONÇA JUNIOR
RELA IOR(A): CONSELHEIRO(A) REGINALDO
PARNOW ENNES

Conselhei
Presidente em exercício

DEENCAMINHAMENTO
PORTARIA N°. 075/2014-TCE/ AP

O 1o Vice Presidente no exercicio da Presidência do

Tribunal de Contas do Estado do Amapá, no uso das
atribuições que lhe sâo conferidas, pelo Art. 269. Inciso I do
regimento Interno, com fundamento no art 8o. inciso III, da Lei
Complementar n°. 10. de 20 de setembro de 1995, art. 25 da

Lei 0905, de 20 de julho de 2005. e no que consta da Cl n6

014/2014-GAB-01. de 29 de janeiro de 2014, autuada na forma
do Expediente n° 000572,-2014-TCE/AP. de 29 de janeiro de

2014. requerido pelo Conselheiro Reginaldo Parnow Ennes.

RESOLVE:

Art. Io - Designar a Servidora GIANNA TRICIA DE
NORÒES LIMA , Oficial de Gabinete, matricula 458, Referência

TCDAS-2, para substituir o servidor DAMILTON BARBOSA
SALOMÃO, no cargo de Secretario Geral do TCE/AP. durante
sua ausência desta capital, no periodo de sua viagem aos
Municípios de Laranjal do Jarí , Vitória do Jari e Mazagão, a
serviço deste Tnbunal.

** Art. 2o - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo seus efeitos no período de 28/01 a
01/02/2013.

do(a)determinaçãoConsoante
Conselhciro(a) REGINALDOExcelentíssimo(a)

PARNOW ENNES, Rclator(a) do Processo n9

003058/2013-TCE.nos termos do disposto nos artigos 37 e
•17 da Lei Complementar n° 0010, de 20.09.95, c/c os
artigos I22, § 2° c 123, do Regimento Interno deste
Tribunal, REQUEIRO ao(à) Senhor(a) ANTÔNIO
CARLOS LEITE DE MENDONÇA JUNIOR que
apresente a esta Corte dc Contas, no prazo de 15 (quinze)
dias. Razões de Justificativas que se fizerem necessárias,
inclusive com apresentação da documentação
comprobatória para o saneamento das impropriedades e/ou
irregularidades evidenciadas no(s) Relatório(s) às ils.
10/12,conforme despacho às Tis. 08 dos autos.

Macapá-AP,27 dc janeiro de 2014.^

RESOLVE:

Art. 1° Nomear o Servidor JOSÉ LIMA DE
ALMEIDA, para exercer o Cargo em Comissão de Oficial de
Gabinete Referencia TCDAS-2. da 2* Vice-Presidéncia. oo
Tribunal de Contas do Estado do Amapá, a contar de 01 oe
fevereiro de 2014.

Art. 3o - Dè-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá. 30 de Janeiro de 2014

n u
JRlkAKDQS ÂttÉè pLtókAbE^OUZA

Presidente em exercício

Art. 2o Dè-se ciência, publique-sc e cumpra-se.
Conselhei

Macapá, 30 de janeiro de 2014

'S^&Ls'
LPORTARIA N°. 072/2014-TCE/AP feltó D^SOUZAConselh -vViLOMAOO 1o Vice Presidente no exercicio da Presidência do

Tnbunal de Contas do Estado do Amapá, no uso das
atribuições que lhe são conferidas, com fundamento no art. 8o,

inciso III, da Lei Complementar n°. 10, de 20 de setembro de
1995, e no que consta da Cl n° 012/2014-DAINF/TCE/AP, de
27 de janeiro de 2014. autuada na forma do Expediente n°.
000526/2014-TCE/AP. de 27 de janeiro de 2014.

DAMILTON BAPresidente em exercicio
Secretirio-Geral

SECRETARIA GERALSECRETARIA GERAL

AUDIÊNCIA N°: 00I4/20I4-SEGF.RCTCE
PROCESSO V:003057/2013-TCE
ENTIDADE:PREF MUN DE PRACUÚBA
ASSUNTO:
DECLARAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 1)0 RELATÓRIO
DE GESTÃO FISCAL DO 1° SEMESTRE DO
EXERCICIO DE 2011.
RESPONSÁVEL: ANTÔNIO CARLOS LEITH DE
MENDONÇ A JUNIOR
RELATOR(A): CONSELHEIRO(A) REGINALDO
PARNOW' ENNES

AUDIÊNCIA N°:0010/20U-SEGER/TCE
PROCESSO N“: 002349/2013-TCE
ENTIDADE:SEC EST. DA INFRA-LSTRU TURA
ASSUNTO: AUDITORIA REALIZADA NA
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA -
SEINE,REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2012.
RESPONSÁ VEL: TEREZINHA DE NAZARÉ
LOBATO DA SILVA
RELATOR(A ): CONSELHEIRO(A) RLG1NALDO
PARNOW' ENNES

RESOLVE: DEENCAMINHAMENTO

Art. 1o - Designar o Servidor MAYK CAMPELO
PINHEIRO. Analista de Controle Externe, matricula 953, para
responoer pelo Cargo de Chefe da Divisão de Dados e Rede,

no periodo de 05/02/2014 a 06/03/2014, enquanto durar
ausência do titular, servidor LUIZ CARLOS DA SILVA, Analista

de Controle Externo, matrícula 072. Referência TCDAS-3.

Consoante determinação do(a)
Excelentíssimo(a) Conselheiro(a) REGINALDO
PARNOW ENNES, Relator(a) do Processo n°
002349/2013- 1 CE,nos termos do disposto nos artigos 37 c
47 da Lei Complementar n° 0010, de 20.09.95, c/c os
artigos 122, § 2o e 123, do Regimento Interno deste
Tribunal, REQUEIRO ao(à) Senhor(a) TEREZINHA
DE NAZARÉ LOBATO DA SILVA que apresente a esta

Corte dc Comas, no prazo de 30 (trinta) dias, Razões de
Justificativas que se fizerem necessárias, inclusive com
apresentação da documentação comprobatória para o
saneamento das impropriedades e/ou irregularidades
evidenciadas no(s) Relatório( s) «is tis. 468 - 504 dos autos.

Macapá-AP. 27 dc janeiro de 20 J<4.

Art. 2o - Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
do( a)determinaçãoConsoante

REGINALDOConselheiro(d)Excdentissimo(a)
PARNOW ENNES, Relator(a) do Processo n°
003057/2013-TCE,nos termos do disposto nos artigos 37 e
47 da Lei Complementar n° 0010, de 20.09.95, c/c os
artigos 122, § 2o e 123, do Regimento Interno deste
Tribunal, REQUEIRO ao(à) Senhorfa) ANTÔNIO
CARLOS LEITE DE MENDONÇA JUNIOR que
apresente a esta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze)
dias, Razões de Justificativas que se fizerem necessárias,
inclusive com apresentação da documentação
comprobatória para o saneamento das impropriedades e/ou
irregularidades evidenciadas no(s) Relatório(s) às fls.
10/11, conforme despacho às Ils. 08 dos autos.

Macapá-AP, 27 dc janeiro de 20I4>>^

Macapá, 29 de Janeiro de 2014.

Consel^iro^Í0RÍ/À^OAfLs NERE/L^É
Presidente em exercício

l_L
SOUZA

PORTARIA N°. 073/2014-TCE/AP

O 1® Vice Presidente no exercicio da Presidência do

Tribunal de Contas do Estado do Amapá, no uso das

atribuições que lhe são conferidas, com fundamento no art . 8“
inciso III. da Lei Complementar n°. 10, de 20 de setembro de

1995 e art. 25 da Lei n° 0905. de 20 de julho de 2005. e no que

consta da Cl n° 014/2014- GAB-01-TCE/AP. de 29 de janeiro

de 2014 , autuado na forma do Expediente nc 000572/2014. de

29 de janeiro de 2014. requerido pelo Conselheiro Reginaldo
Parnow Ennes

THTAODAMILTON BA
Secretário-Geral

DAMILTON B
Secrciário-GeralSECRETARIA GERAL

RESOLVE:

Art. 1° - Exonerar CINARA DE ARAÚJO VILA, do
Cargo em Comissão de Assessor Especial, da 2 a Vice-
Presidência Referencia TCDAS-4. do Tribunal de Contas do
Estado do Amapá, a partir de 31 de laneiro dc 2014.

Art. 2° - Dé-se ciência, publique-se e cumpra-se.
Macapá. 30 de janeiro de 2014

SECRETARIA GF.RALAUDIÊNCIA N":UU12/2014-SEGER/TCE
PROCESSO N°:001923/2013-TCE
ENTIDADE: PREF MUN DE PRACUÚBA
ASSUNTO: ENCAMINHA DECLARAÇÃO DE
PUBLICAÇÃO DO RGF DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE PRACUÚBA,REF. AO 2C SEMESTRE
DE 2013.
RESPONSÁ VEL: ANTÔNIO CARLOS LEITE DE
MENDONÇA JUNIOR
RELATOR(A): CONSLLHEIRO(A) REGINALDO
PARNOW ENNES

AUDIÊNCIA N": 0015'2014-SEGER/TCE
PROCESSO N°:003056/2013-TCE
ENTIDADE: PREF MUN DE PRACUÚBA
ASSUNTO:
DECLARAÇÃO DE PUBLICAÇÃO DO RELATÓRIO
DE GESI ÃO FISCAL DO 2o SEMESTRE DO
EXERCÍCIO DE 2021.
RESPONSÁVEL: ANTÔNIO CARLOS LEITE I)t
MENDONÇA JUNIOR

ENCAMINHAMENTO DL

h6^̂ ^ÂH0Ò^RÍs'PE^EÍRA
'

Presidente em exercicio

L
Consel
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ASSI NTO: TOMADA DE CONTAS REALIZADA NA
PRF.F MUN DE FERREIRA GOMES. REF. AO EXERC.
DE 2000.
RESPONSÁVEL: WLADIM1R SILVA IURIADO
RELATOR(A): CONSELIIEIRO(A) JOSÉ MARCELO
DE SANTANA NETO (GABO3)

EXERCÍCIO DF.20I2.
RESPONS Á VEL: ANTÔNIO CARLOS LEITE DE
MENDONÇA JUNIOR
RELATOR(A): CONSELHF.IRO( A) REGINAI.DO
PARNOW ENNLS

RELATOR( \ ): CONSELHEIRO!A) REGINALDO
PARNOW ENNES

determinação do(a)Consoante
REGINALDOConselheiro( a )Excelentissimo(ci)

PARNOW LNNES. Relator(a) do Processo nu
003056/20i3 -1CF.nos termos do disposto nos artigos 37 e
47 da Lei Complementar n° 0010. de 20.09 95. c/c os
artigos 122. 4 e 1 -3. do Regimento Interno deste
Tribunal. REQUEIRO ao(à) Senhor(a) ANTÔNIO
CARLOS LEITE DE MENDONÇA JUNIOR que

do(a)determinaçãoConsoante
Consoante determinação do(a)

Exeelentissimo(a) Consclhciro(a) JOSE MARCELO DE
SANTANA NETO (GAB03). Relator(a) do Processo nu
001014/2005-TCE. CITO o(a) Senhor(a) WLADIMIR
SILVA FURTADO, nos termos do disposto nos artigos
37 e 47 da Lei Complementar n° 0010, de 20.09.95, c 'c o
Art. 122, § Te 123. do Regimento Interno deste Tribunal,
para que apresente a esta Corte de Contas, no prazo de 30
(trinta) dias. em resguardo ao principio do contraditorio.
DEFESA concernente às impropriedades e/ou
irregularidades expressas no(s) Relatório(s) ãs tis. 146'148
dos autos.

REGINALDOConselheiro(a)Excelentíssimo( a)

PARNOW ENNES, Relator(a) do Processo n°
003055'2013-TCE,nos lermos do disposto nos artigos 37 e

47 da Lei Complementar n° 0010, de 20.09.95, c< c os
artigos 122, $ 2° e 123. do Regimento Interno deste
Tribunal, REQUEIRO ao(à) Scnhor(a) ANTÔNIO
CARLOS LEITE DE MENDONÇA JUNIOR que
apresente a esta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze)

dias. Razões de Justificativas que se fizerem necessárias.
apresentação da documentação

comprobalôria para o saneamento das impropriedades e/ou
irregularidades evidenciadas no(s) Rdatório(s) ãs
10'11, conforme despacho às fls. 08 dos autos.

Macapá-AP. 27 dc janeiro de

apresente a esta Corte de Contas, no prazo dc 15 (quinze)
dias. Razões de Justificativas que se fi/erem necessárias,
inclusive com apresentação da documentação
comprobalôria para o saneamento das impropriedades e/ou
irregularidades evidenciadas no(s) Relatório(s) «às tis.

10 '11. conforme despacho ás fls.08 dos autos.
Macapá-AP. 27 de janeiro de 2014

inclusive com

fls.
Macapá-AP. 24 dç janeiro de 2014.

DAMILTON BA
Secretirio-Gcral

CIANNA TKÍCIAÍTCNÒRÔES LIMA
Secretária-Gcra! cm exercício
Portaria nc 032/2014-TCE/AP

í̂rmíÃoDA.MILTON BASECRET ARIA CíF.RAL TV1

Secreujrio-Geral

AUDIÊNCIA N": 0016/2014-SEGFR/TCE
PROCESSO N°:003055 *201MCE
ENT IDADE: PREF MUN DF PRACUÚBA

ENCAMINHAMENTO

SECRETARIA GERAL [Assembléia Legislativa do Estado
CITAÇÃO Nu: 0004/20 J 4-SEGER/TCE
PROCESSO V:001014/2005-TCE
ENTIDADE: PREF MUN DE FERREIRA GOMES

DEASSl NTO:
DECLARAÇÃO DE PUBLICAÇÃO DO RELATORIO
DE GESTÃO FISCAL DO 1° SEMESTRE DO

Dep. Moisés Souza
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Relatorio Resumido de Fxecução Orçamentaria
Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção

Or çamento Fiscal e da Seguridade Social
Jjneiro a Dezembio 201 3/Bimestre Novembro Oezembro

«$ 1.00RRLO - ANEXO H(IRF.Art. S2. mciso II, alínea ‘c‘J
ot VISAS k«cui»o»s

SaldoDotação Dotação Despesas lmp< nhadat Liquidídas inscritas em

f '.INÇ An/SUBRJNÇÀO %Alo 9 Bimesne Restos a Pagar E «ecutarAir o Bimestre No Bimestreinn ia! AtualiMriã Nn flimpslre

(|e * f )/TotalNão Processados

U-(e»'l)( e.f)) Cedi/a )IOIbl id) (o)IOla)

22.610 V40.9 H( 126 637.464.IÉ 9.989 378.72 100.00 0,00 14 §69.162.12191 4% 005.0<] 17 959.124,6/ 136.626 842.B8129 496 005,00ntsefSASitxmo INTRAOUçAV

126637 464.16 9 989 378.72 100.00 90.19 14 869 162 12136 »i76 842.88 72 610 340.9R12S 496 005 00 1S1 49b 005.OU 17 559 174.67tPRlUjUvJ

Ação Legislativa 1786 129 864 070 970.75 71.61 91 79985 01? 54 4 '67 69173 75 44 / 489.8938 480 933.00 31 304 590.00 79 518 460.14
7 / 9 8 13.013 908 2690 380 948.00 17 811 6497'. 1001.869 / 4.2 / 5 RSb 408.4 / 89.11Administração Gem 119 SS 7 291 00 16 998 117.13 »06 943 3B2.74

69 124.008910Diluvio Cullciai 24 000,00 SbS 000.00 31 000.00 903 000.00 67 000.00 0.41634 174.00 634 124,00

2 SO 3 999 00000 0.00 0.00 0.00OfWSAS INIRA ORÇAM!N1/ 7 S03 999.00 2 903 999,00 0.00 0.00 0.00

1 172 100,00 88.72TOTAl ( IHh(Mt) 136 626 842,81 22.610.340,9« 126 637.464.16 9, 17 373.157.12132 000 000,00 194.000 000,00 7 959 174.6 /

1

»
»

L /orúth / - j »-l
ÍO*HR»ç»

I»4

Relatório Resumido de Execução Or çamentaria

Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção

Orçamento Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro 201 3/Bimestre Novembro Dezembro

RREO • ANLXO II{IRF. Art. S2, inciso II.alínea V) RS 1,00
,|,M»( SAS MKyrAOA'

Dotação Dotação Saldodespesa'- 1 mpcnhaaai Liquidadas inscritas cm

f UNÇÃO,'•UBFUNf ÃQ ixccutarIn.ciai Atualt/ada Nc Bimestre Ate o Bimestre No Bimestre Ate 0 Bimestre Restos a PjRar S V

(|e * í )/Toidl

(«* 01
Nau Processados

lle* f )/ a| la- (e * f ))(0 10( 4) lb) (d) UM

OESPÍSAS(INTRA -OHÇAMENT 0,002 903 995.00 2 903 999.00 0.00 0,00 0.00 0.00 n.oo 0.00 2 903 999 00

legislaiiv3

Atímmist'icãc Gera!

2 503 995.00 2 503 :-95.00
2 503 995.00

0 0< ' 0.O0 0.00 0.00 0.00 oco 2 503 995 00000

2 503 99S 00 00 ' 0.00 0.00 0.00 000 0,00 000 2 503.999 00

TO^Ai 7 >03 995.00 2 503 995.00 0 00 0.000.0o O.UO 0.00 n.oo ooo 7.503 999 00

FONTE: PRONiM RF Responsabilidade Fiscal. Assembleia Legislativa, 30/Jan/ 2014, 17he 38m

Nota Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exerooo. as despesas nào,
pagar nao processado*. sáo lambem com.'dcradas executadas Oev»a lorma. para maior iran-.oaréncij. as despesas executadas estão segregadas cm

al Despesas i-qu'dadas. considerada-, aquelas em que houve a <-ntrega do material ou serviço, nos termos do art 63 Ca lei 4 320/64

b) Despesjs empenhadas mas não imurdadav inscritas em Resh/sfe Pagar não processadi-s. consideradas liquidadas no encerramento du exe*uC‘0. por torça

inosc li da lei 4 320/64 I I I /

uidaíasrmscritas em restos a

5.35,

yrxqueira

OifwWo 0001««

Relatono Resumido da Execução Orçamentaria
Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgão

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Janeiro a de/embro 2013/ 6° Bimestre novembro-dezembro

RS > oounra - ANExO VIICRf Xi S3 «v so VI

LI»IXM Atstffnfite-a le-p- vmir*» Oo a -napa

RESTOS A PAGAR MÁO PROCESSADOSRESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS UQUIDADOS

InacrHo*Inscrito*PODER/ORGÃO Em SaldoPaços CaneladosLiquidadosCanc*tado* SakloPaço* Em 31 d*dwimtxo d* 2912
Em 31 d* ó*t*mbro

d* 2013
Em Ex*rtiCios Exercido*

0.00000000 000 0,000.000.00 13 311 OI7. /311 230 818.91 2 691 981.134 972.249.95RESTOS A PAGAR tEXCFTO INTRA -ORÇAMFNTARKDS) |l)

000EXECUTIVO

13 511 08/ / 31 ’ 230 818 91 ? 69' 981 II< 9 /2 24 7 99LEGlSlATrVO

jumciARto

MINIST£RIO PUBLICO
0,000,00 0.000.000,000.00 13.311 087.73TOTAL (1) 11730.811,91 2.691.981,13]4.972 249 »3

rUNÍ t SECRETARIA DE ORÇAMENTO í f iNANtfAh OA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAPA

F. fárdiB•rílinr»
00&V20p
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MUNICíPIO DH MAZAGâO n DA OUTRAS
PROVIDENCIAS

O Prefeito Municipal de Ma&igão. kSiADO DO

Endereço: Av. Creuza Maria Mendes Holanda,
838, BI B, Bairro Muca Macapá AP
CEP: 68900-280

Telefone(s); (96) 3241-6222
Email: com.anastorks(g> uol.com.br

Ministério Público Estadual AMAPA.
Paço saber que ;i Câtnnra Municipal de Mazagâo

aprovou c cu sanciono a seguinte l.ct complementar
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1” Cslíx Lu insuiui o código tributário do
município dc Mazagáo. com fundamento na Constituição
Kedei.il no Código Tributário Nacional, ua Lei orgàmc.1 do
Muntcipio dc Mazagâo e demais Leis complementares.

I IVUO PRIMEIRO

(Procuradoria Geral de Justiça • v y — ‘

Dra. éldete Silva Aguiar
Dire ora-Geral MP/AP

<Ivana Lúcia Franco Cei
DOS '1 KlBlTOS

Art. 2" - Picam instituídos os seguintes tributos
I - IMPOSTOS

Impostos sobre propriedade predial e territorialft!ANEXO I
RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.° 011/2014

rhana IPTU.

Publicações Diversas bj Imposto sobre Serviço ne qualquer Natu.-e/a
iSSQN.
c) Imposto sobre a {laminissãi;de bem. imóveis ima
Vivos - ITBI
II - lAXA.s

No d;a 28 ae janeiro de 2014 , no Ministério Público do
Estado do Amapá, registram-se os preços da empresa
NERIS E COSTA LTDA-ME para eventual
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE CONSUMO DO
TIPO CAPAS PARA PROCESSO ao Ministério Público
do Estado do Amapá , conforme descrito no quadro
abaixo, resultante do Pregào Presencial n 0 001/2014
para Sistema de Registro de Preços. As especificações
constantes no processo administrativo MPEA n 0

3008646/2013. assim como os termos da proposta ,

integram esta Ata de Registro de Preços,
mdependentemente de transcrição
Este Registro de Preços tem a vigência de 12 meses,

até 27 òe janeiro de 2015
Descrição Resumida Unid.

Lote/Item

1 /1 Capa de processo confeccionada em papel cartolina
i80g. impressão em cor preta, plastificado frente e
verso cor verde timbre Procuradoria Geral de Justiça

RS 3.60
1 /2 Capa de processo confeccionada em papel cartolina

1SOg impressão em cor preta plastificado frente e
verso cor verde , timbre Promotoria de Justiça

UNIDADE 6 000
1/3 Capa de processo confeccionada em papel cartolina

1B0g. impressão em cor preta , plastificado frente e
verso, cor branca, timbre Procuradoria Geral de Justiça,

UNIDADE 2.000

Laxa dc Serviços Publico»;
Taxa de Licença

III-CONIRUM. IAÍ. VO DE ME! IIOR1A
IV - CONTRIBUÇÀO PARA Cl SI1.10 DO SLK \ 1( 0
DE IIIMINACÃO PI BI 1C A

a;
b >EDIO PEREIRA DE OLIVE IRA CPF :

594.863.252-00 - Torna público que requereu
junto ao IMAP a Licença de Instalação e
Licença de Operação, para atividade de
piscicultura localizado no Assentamento
Nova Vida município de Tartarugalzinho-AP.
Não foi determinado estudo de impacto
ambiental.

rlTi i.o i
DOS IMPOSTOS

DO 1MPOSIO SOBRE A PUOPKIK D M>1 DUEDIM E
TLURITPRIU IKIIWA INI

M ( AO I
POTATO (.UUDOK

O fulo gerador do IMPOSTO SOBRE
TERRITORIA!

Ari. 3“
PROPRIEDADE PKF.DIM. E
propriedade, o domimo útil ou a posse do bem imóvel, por
natureza ou acessão llsicsu conto definido na íei civii. situado
na Zona Urbana do Munic ípio
PARÁGRAFO IMCO - lambem lican1 sujeitos ao

Imposto dc que trata o eapu: os imóveis que.
indcpendciuemenle dc sua localização na ?.ma urbana m
rural do Município
i - sciam utilizados con:provudameiiie. como suit) dc recreio
e no qual a eventual nílo se destine ao comércio.
II - nàu sejam utilizados em exploração c.\trati\ o vegetal,
agrí cola, pecuária ou industrial
Art. 4“ - Para eleitos deste imposto. consideia-sc Zona
Urbana c definida c delimitada cm Let Municipal onde
existem pela menos dais dos seguintes indicadores,
construídos ou mantidos pelo poder Publico

Via implantada com definição dc alinhamento

e
AFLOR - CONVOCAÇÃO

Qtd Preço Unit.
Registrada Registrado O President da AFLOR- Ass. Legião da Floresta-A

Cscolinha da Vida. no uso de suas atribuições.
CONVOCA seus associados para uma Assembleia Geral
a realizar-sc em 28.02.2014. ãs 20:00 hs em L’ chamada e

20:30 em 2J chamada, cm sua sede provisória á Av. lc de
Maio tf 607-Trem, coi a finalidade de eleger c
empossar a Direloria c o Conselho Fiscal para o mandato
do biénio 2014-2016.
Macapá, 13.02.2014

UNIDADE 6 000

RS 3 ,60

Raimundo Magalhães dos Santos
Presidente da AFLOR

I.
p.irn edificaçõesRS 3 80 II. Meio lio ou calçamento, com canalização Jc agua
pluvial.l/a Capa de processo confeccionada em papei cartolina

180g impressão em cor preta, plastificado frente e
verso cor amarela , timbre Procuradoria Geral de
Justiça

Cartório Io Oficio extrajudicial de Macapá
EDITAL DE INTIMAÇÃO

REGISTRO DE PROTESTO DL Ill t i.OS

Rcdc dc abastecimento dc cr.enjnuTeincu.
Rede dc abastecimento de agua.
hscotn dc Ensino Fundamenta! no Posto cie Sande

<i uma distância maxima dc 3(lrcs> quilómetros J.> imóvel
considerado.

I I I.
IV.
\ .

RS 3.65
1/5 Caca de processo confeccionada em papel cartolina

I80g , impressão em cor preta , plastificado frente e
verso, cor azul, timbre Procuradoria Geral de Justiça

UNIDADE 3 000

UNIDADE 3000
O P Tabelião de Notas e mnis cargos anexos da comarca de Macapá.
Estado do Amapá, u Rua Tinulentes. 604 - Bairro Central, pnr
nomeação legal, etc... PAZ SABER que encontram-se para protesto
os tí tulos abaixo relacionados dc responsabilidade. Protocolo:
V6J.644: Benedita Rodrigues Barbosa. Protocolo: 96J.646: .1
Marques Nascimento Me. Protocolo: 963.651; \V K R de Araujo
( omercio Mr. Protocolo: 963.659: P S Lopes Me. Protocolo:
963.609: Maria Helena Almeida Pereira. Protocolo: 963.610:
Silvia do Socorro Cardoso Alencar. Protocolo: 963.611: Idilcida
de Intima Borges de Moraes. Protocolo: 963.612: .loan Moura dc
Melo. Protocolo: 963.614: Dimux Materiais de Construção 1 ida
Mc. Protocolo: 963.619: Brenda Santos de Azevedo Costa.
Protocolo: 963.622: Tome Prado Alves Mc. Protocolo: 963.629:
lost. Dc Oncologia c Mastologia Ltda.Protocolo: 963.631: Rafael
Rigor das Chagas. Protocolo: 963.632: C.M 1 Engenharia Ltda.
Protocolo: 963.537: Tania Maria Monteiro Dias. Protocolo;
963.544: Amazon Log e Maq I (da Mc. Protocolo: 963.551: L dos
Santos Alves Mo. Protocolo: 963.552: .1 R da Silva Camelo. Para

Considera-se tamhem Zona Urbana as âteas
uibamzávcis ou de expansão urbana definidas c delimitadas
cm Lei Municipal, constante dc lineamento aprovados pelo.,
orgies competentes destinados a habitação indústria ot;
comercio, localizado fora da zona amcriormenlc definida
§2“ - O Imposto predial territorial urbano iricide sobre o
imóvel que localizado fora da Zona Urbana, seja
çomprovadamcnlc sitio de recreio ou quando utilizado em
atividades comerciais, industriais c muras com objetive de
Itieio, diferente das finalidades neccssãiios para ubten^ât dc
produção agropastoril c sua transformação
Art. S* - O bem imóvel, para o elcuo deste
como terreno ou prédio.
§ Ia - Considera-se terreno o hem imóvel

R$ 3 65

Fornecedor NERIS E COSTA LTDA-ME
C.N P. J: 05.493 .583/0001-53
Endereço: Av . Cabo Velho, 1145 CS 1145 -

Congós - Macapá/AP - CEP: 68.904-370
Telefone(s) : (96) 9133-3053/8124-1834

Sem edificação

Km que houver construção paralisada ou cm

I!)

Dra /Eldete Silva Aguiar

Diretora-Geral MP/AP
b)que não sc alegue ignorância. INTIMA-OS a pag

razóes porque não o fazem, sendo o presente edital rfuMicadn através
da imprensa oficiai deste Estado c afixado em iuuar/lc costjime ex -vi

;^ is de

m darem as
andamento;

Em que houver edificação interditada, condenada,
em ruínas ou em demolição.

Cuja construção seja dc natureza temporária ou
provisório, ou possa ser removida sem destruição, alteração
ou modificação.

c)
do artigo 15 par ágrafo I5. da 1
Janeiro Je 2014 LU ( \J dl

ANEXO l
RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.° 012/2014

lliei hancisco Lrionaldo ________
Certifico. Subscrevo Dou tc. assino em põS(£l
e raso

itesto.
VENTE

Destinado a estacionamento de veiculo c deposito
de matérias, desde que a construção <eja desprovida de
edificações definitivas,

Os imóveis que contenham edificações cuja área
construída seja inferior á vigésima parte da area do terreno

0

Licença sem Estudo de Impacto Ambiental
RACHEL LOIOLA & CIA LTDA

CNPJ n9 84.425.321/0001-28
Toma público que requereu ao IMAP a licença
ambiental, para a construção de um centro de
abastecimento, para armazenamento de
produtos de linha de supermercado, localizado
no Ramal do Km 09, s/n2, Gleba Matapi II, Lote
12F, Matrícula n2 26.399, Ficha 1, Livro n? 2 -
Registro Geral, não foi determinado Estudo de
Imoacto Ambiental

f»No dia 28 de janeiro de 2014 , no Ministério Público do
Estado do Amapá, registram-se os preços da empresa
COMERCIAL ANA S TORK LTDA - EPP para eventual
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE CONSUMO DO
TIPO TONER PARA IMPRESSORA LASER ao
Ministério Público do Estado do Amapá , conforme
descrito no quadro abaixo, resultante do Pregão
Presencial n.° 002/2014 para Sistema de Registro de
Preços. As especificações constantes no processo
administrativo MPEA n.° 3008753/2013. assim como os
termos da proposta , integram esta Ata de Registro de
Preços, independentemente de transcrição.

Este Registro de Preços tem a vigência de 12 meses
ate 27 de janeiro de 2014

Descrição Resumida Unid.
lote/ltem

§ 2V Considera-sc prédio o bem imóvel no qual edificação
utilizável para habitação ou para exercício de qualquer
atividade, seja qaal fu; a sua denominação, forma ou destino

Art. 6‘- A Incidência do imposto depende
Da legitimidade dos liíulos dc aquisição dc

propriedade, do domimo util ou da posse do bem imóvel.
Du resultado financeiro dc exploração económica

1.
II.
de bem imóvel;

Do cumprimento dc quaisquer exigências legais,
regulares ou administrativas relativas ao bem imóvel

SECÀO II
DO SI JEITO PASSIVO

HL

Preço Unit.
Registrado

Qtd
Art. 7“ _ o contribuinte do imposto e o proprietário,o titular
do domínio ou o possuidor a qualquer titulo do bcnrimóvcl
§ r - Conhecido o proprietário do imóvel ou o titular do
domimo útil o o possuidor, para eleito de determinação tio
sujeito passivo dar-se-á ao titular o domínio útil
§ 2° -Na impossibilidade de eleição do proprietárioou titular
do domínio uiil devido o falo do momo ser imune ao
imposto, dele estar isento, scr desconhecido ou não
localizado, será considerado sujeito passí vel aquele que
estiver na posse do imóvel.
§ J® - Proeminente comprador imitido na po>se. os titulares
dc ducilo real sobre o imóvel alheio c o fideicomissário serão
considerados sujeitos passivos da obrigação tributaria .
Art. X 6 - Quando a adquirente da posse, domimo util ou

Registrada Prefeituras, Câmaras
/

e Órgãos Municipais1/1 TONER PARA IMPRESSORA HP LASER JET PRO
400 M401 DNE. ORIGINAL DO FABRICANTE.
GARANTIA NAO INFERIOR A 12 MESES

UNIDADE 100
Vi

R$ 225.00
12 TONER PARA IMPRESSORA HP LASER JET, P2055

05A ORIGINAL DO FABRICANTE, GARANTIA NÃO
INFERIOR A 12 MESES

PRU-hfl ' RA MUNICIPAL DF.MA/ AGÀO
GABINLIb DO PREFEITO
CNPJ:05 986 -127/0001-24R$ 175 00

Fomçcedor COMERCIAL ANA ' S TORK LTDA - EP,J

C.N.P.J: 07.093.661/0001-58

UNIDADE 100

LEI COMPLEMEN1AR V 001/ 2013 - PMMZ
Divpòt. SOBRE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DU
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32) Execução, por administração, empreitada, sub-
cmpreilada de construção civil, de obras hidráulicas c outras
obras semelhantes e respective engenharia consultiva,
inclusive serviços auxiliares ou complementares {exceto o
ibrnecimento de mercadorias produzidas pelo prestados de
serviços, fora do local de prestação dos serviços que ficam
sujeitas ao ICMS);

Demolição
Reparação, conservação e rclbrma de edifícios,

estradas,pontes, porios e congéneres (exceto o fornecimento
de mercadoria produzida pelo prestador de serviços fora do
loca! d prestação dos serviços, que ficam sujeitas ao ICMS);;

Pesquisa, perfuração, cimentação, perfilagem,
estimulaç?.o c outros serviços relacionados com a exploração
c exportação do petróleo c gás natural;

Florestamento e retlorestamenlo.
Escoramento e contenção de encostas e serviços

corridos a contar do surgimento da nova unidade ou das
alterações já existente.
II Lirro ou umissâo dolosos, bem como. falsidades nas
informações do imóvel, fornecidas para as inscrições ou
alternação dos dados cadastrais do imóvel

propriedade do bem imóvel já iançado, for pessoa imune ou
isenta, vencerão antecipadamente as prestações vencidas
relativas ao imposto respondendo por de o alienante

SE( ÃU 111
DA BASE DF C Aid l.U E AlJOl IOTA

( APIIILQ H
1)0 IMPOSTO SORRF. SERVIÇOS DF.01 ALOlER

NATURE/.A SECÂOIDA HIPÓTESE DL

Art. 9" - A base de cálculo do imposto e o valor venal do
bem imóvel
Art. 10 — O valoi venal do bem imóvel conhecido:

33)
34)

INCIDÊNCIA
Art. 20 A hipótese de incidência do imposto sobre serviços
de qualquer natureza e a prestação de serviços constantes da
lista ao Art.22.por empresas ou profissionais autónomo.
PARÁGRAFO ÚNICO - A hipótese de incidência dc
imposto se configura independente-

L)a existência de estabelecimento lixo,
[)o resultado financeiro do exercício da atividade;
Do cumprimento de qualquer exigência legal ou

regulamentar, sem piejuizos das penalidades cabíveis;
Do pagamento ou não do preço do serviço no

mesmo mós ou exercício.
Da detonação do serviço

Art.21 - Para eleitos de incidência do imposto, considera-se
local de prestação do serviço:

Do estabelecimento prestado ou na falta deste, o

Valor Venal (RS) Parcela a
Deduzir
(KS)

Tipo ou Uso
do imóvel

Aliquota
de % 35)ate

0,00(J 4.999
9.999

49.999
49 999

05 C00 0,65 14 30)a)Residenciais 10 000 0.70 19 37)bl0.65acima 69 congéneres;c)de
38) Paisagismo, jardinagem c decoração (exceto o
fornecimento dc mercadores que fica sujeito ao ICMS)

Raspagem, calnfctaçfto, polimento, lustração de
pisos, paredes e divisórias;

Ensino, instrução, treinamento, avaliação de
conhecimento, de qualquer grau ou natureza;

Planejamento, organização e administração de
feiras, exposições, congressos c congéneres.

Organizações de lestas e recepções de Bull'd
(exceto o fornecimento de alimentação c bebida, que sujeito
ao ICMS);

0 0.00 04 999
9 999

49 999
49 999

d)5 00(1
10 000
acima

100.75N 4o-
Residcnciais

39)0.80 23
e)U.X 5 73

4U)de
100 1.999

7 499
29 999

í 29 999

0.00 41)0 l.2.000
7 5(MJ
acima

0.90Não-
Edilieados

seu domínio;
1.00 13 42)Local onde se efetua a prestação, no caso de

construção civil e obras hidráulicas
PARÁGRAFO ÚNICO

II.
I 10 13de

Para eleito dc tribulação do
43) Administração de bens e negócios de terceiros eimposto sobre serviços incidente na execução da construção

civil c obras hidráulicas,eniemk-se os serviços de:
Demolição, construção, reforma ou icptuo de

fratando-sc dc prédio, pela multiplicação do valor
de uieito quadrado de cada tipo dc edificação . aplicado os
valores corretivos dos componentes de construção, pela
metragem da construção, somando o resultado ao valor do
terreno, observado a tabela de valores de construção anexo a
esta Lei conforme, regulamento i

Tratando-se de terreno, leva-sc ein considered
a< suas medidas, aplicadas os valores corretivos, obscryandoV
a tabela anexa a esta Lei. cujo o cálculo será

regulamento c com base na planta dc terrenos urbanos do
município dc Mazagào
PARÁGRAFO ÚNICO - Quando um mesmo tcricno
houver mass de uma unidade autónoma edificada, será
calculada a fração ideal do terreno Correspondente a cada
unidade, conforme regulamento
Art. 11 - Sera atualizado antes da ocorrência do lato gerador
o valor venal dos imóveis levando-se em conta os
equipamentos urbanos e melhorias decorrentes de obras
publicas recebidas pela área onde se localizam, bem como os
preços correntes no mercado.
§ r - Quando os valores venais do bem imóvel não forem
objeto da atualização previstas neste artigo, eles scrào
atualizados pelo poder executivo municipal na forma legal
vigente
§ 2“ - Independente da atualização aqui referida, aliquota do
imposto incidente sobre o terreno não edificado, sofrera
acréscimo !%
(um por cento ) ao ano adicionado a aliquota. desde que não
disponha dc. pelo menos. 2(dois) serviços públicos.
\rl. 12 - A base do valor do imóvel será determinada de

acordo com o preço do MJ ( Metro quadrado) do mercado da
construção civil
PARÁGRAFO ÚNICO - A aplicação da aliquota do
imposto ser á conforme a tabela n* I anexa

I. de consórcios;
44) Administração de fundos mútuos (exceto a
realizada por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco
Central);

1.
edificações em geral;

Construção, reforma ou reparo dc estradas dc
rodagem e de ferro, incluindo os serviços relativos as
estruturas superiores ou inferiores de estradas c obras de arte.

Construção, leíorma ou reparo de pontes,
passarelas, viadutos, logradouros públicos c outras obras de
urbanismo;

II.
45) Agenciamento, corretagem ou imermediaçfio de
câmbio de seguros e dc planos de previdência privada;

Agenciamento, corretagem ou imermediaçâo dc
t ítulos quaisquer (exceto os serviços executados
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central),

Agenciamento, corretagem ou imermeddíçl
diretos dn propriedade industrial, art ística ou literária;

II. 46111.
ir

47)Construção dc sistemas de obras, abastecimento
de água e saneamento, sistema de extensão e distribuição de
rede elétrica, rede telefónica c outros serviços similares.

Execução de obras de terraplanagem e
pavimentação cm geral:

lambem estão compreendidos como obras dc
construção civil c hidráulicas, os serviços similares
necessários á sua execução como tais os de alvenaria,
carpintaria, marcenaria, saralhena, pintura, instalações
elétricas e hidráulicas;

IV.
48) Agenciamento, corretagem ou íntcrmcdiçào ou
íntcrmediaçào de contratos de franquia ( franchise) e dc
faturação ( factoring) excetuando-se os serviços picstados por
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central.

Agenciamento, organização, promoção e execução
de programas dc turismo: passeios cxeutsòes, guias dc
turismo e congéneres.

V.
VI.

49»

50) Agenciamento, corretagem ou intermedição de
bens móveis c imóveis não abrangidos nos itens 45,46.47.48.

Despachantes;
Agentes de propriedade industrial.
Agentes de propriedade art ística e literária;
Leilão;
Regulação dc sinistros, cobertos por contratos de

seguros, inspeção e avaliação de riscos para cobertura de
contratos de seguro, prevenção e gerência de riscos
seguravas, prestados por quem não seja o próprio segurado
ou companhia de seguro.

Armazenamento, enrga, dcsc&rga, arrumação e
guarda de bens dc qualquer especic (exceto depósitos feitos
em instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo
Banco Central);

Compreende- se. também, como serviços deVII.
construção civil, a execução dc projetos o estudos dc
viabilidade lécmea de engenharia e a fiscalização técnica de
ubras.

51)
52)
53)Art. 22 - sujeitam -se ao imposto os ser\ iços de:

Médicos, inclusive análises clinicas, eletricidade
media, radioterapia,ultrassonografia. radiologia, lomografiac
congéneres.

54)I)
55)

Hospitais, clinicas, sanatórios laboratórios de
analises, ambulatórios, prontos-socorros, manicômios. casa
de repouso e de recuperação e congéneres.

Bancos de sangue, leite. pele. olhos, sèincm c

2)

56)3)
congéneres;

ortopedistas,Enfermeiros. obsietras,4|
fonoaudióloeos. protcticos (prótese dentaria)

Assist ência medica e congéneres previstos nos
itens 1,2 e 3 deste lista prestados através de plano de
medicina de grupo, convénios, inclusive, com empresas para
assistência a empregados;

Planos de saúde, prestados por empresas que não
esteja incluído no item 5 desta lista c que se cumpra através
de serviços prestados por terceiros, contratados pela empresa
ou apenas pago por esta. mediante indicação do beneficiário
do plano;

57) Guarda e estacionamento de veículos automotores5)
tenesires.Ari. 13 - Para terrenos os valores deverão ser calculados

conforme os valores básicos unitários por M* (metro
quadrado), constante na planta genérica de valores de
terrenos urbanos do município
PAR ÁGRAFO ÚNICO - Entende-se como fato geiador o
valor venal daedificação mats o terreno.

SEC ÂO IV
DO LANÇ AMENTO

Art. 14 - O lançamento do imposto, a ser feita pelo
autoridade administrativa será anual e distinto, um por cada
imóvel ou unidade imobiliária independente, ainda que
continuo, levando-sc cm conta sua situação á época para
ocorrência do fato gerador
PARÁGRAFO INICO - Na hipótese de domínio, o
lançamento será procedido:

Quando “indiviso”, cm nome de qualquei um dos
proprietários, titulares do dominio ulil, ou possuidores

Quando ' pro-diviso”. em nome do propriet ário,
ou titular do domínio u*il. ou possuidor de unidade autónoma
Art. 15 - Na impossibilidade da obtenção dos dados exatos
sobre o bem imóvel ou dos elementos necessário as fixação
da base dc calculo do imposto, o valor venal do imposto será
arbitrado e o das penalidades previstas nesta lei.
Ari. I(i - O lançamento do imposto não implica cm
reconhecimento de legitimidade da propriedade. dc domínio
util ou da posse do bem imóvel

SECÂOV
DA AKKFCAOAÍÀO

Art. 17 - (J imposto será pago cm cola única ou parcelada
mente, em até 6(se;$) vezes,

§ Io- contribuinte que optar peio pagamento cm cota úniea,
gozara do desconto de15%( quinze por cento)
§ 2o- pagamento das parcelas vincendas só poderá ser
efetuado apôs o pagamento das parcelas vencidas

SECÂO VI
DAS ISF.NCÒFS

Art. 18 fica isento de imposto o bem imóvel
I. Pertencentes à união, estados, distrito federal e municípios;
II. Imóveis declarados de utilidade pública pelo município,

para os fins de desapropriação, a partir dc parcela
correspondente ao período de arrecadação do imposto cm que
ocorre â emissão dc posse ou a ocupação efetiva pelo podei
desapropriado;
III. Templos de qualquer culto,

SECÂO VII
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 19 - Serão punidos com multas de 50% (cinquenta por
centoi sobre o valor do imposto calculado com base» nos
dados corretos do imóvel, as seguintes infrações
I Não comparecimento do contribuinte a prefeitura Ipara
solicitar a inscrição do imóvel no cadastro fiscal umiOário
ou a anotação de suas alterações, no prazo de 20 (vimfen/Q

58) Vigilância ou segurança de pessons e bens.
Transporte, coleta, remessa ou entrega de bens ou

valores, dentro dp território do município,
Diversões publicas:

a.i Cinemas,' Taxi Dancing” c congéneres;
b) Bilhares, boliches, corridas de animais e outros jogos;
c) Exposição com cobrança de ingressos;
d) Bailes, shows, festivais, recitais e congéneres, inclusive
espetáculos que sejam também transumidos, mediante
compra de direito para tanto, pela televisão ou pelo radio,
e) Jogos eletrónicos;
0 competições esportivas ou de destreza física ou intelectual,
com ou sem participação do espectador, inclusive a venda dc
direitos á transmissão pelo rádio ou pela televisão,
g) Execução de música, individualinente ou por conjuntos.
61) Distribuição e venda de bilhetes dc lotcnas, cartões pules
ou cupons de apostas, sorteios ou prémios.
62) fornecimento de Música, mediante transmissão por
qualquer piocesso, para vias púbicas ou ambientes fechados
(exceto transmissões radiofónicas ou de televisão );
63) Gravação c distribuição dc filmes c video-tapes;
64) fonografra e Gravação de sons ou ruidos.iuclusive
tnicagem. dublagem ou mixagem sonora.
65) Fotografia e cinemaiografia, inclusive revelação,
ampliação, cópia,reprodução e trucagem;
66) Produção, para terceiros, mediante ou sem encomenda
prévia, de espetáculos, entrevistas congéneres,
67) Colocação de tapeies e cortinas, com material fornecido
pelo usuário fmal do serviço;
68) Lubrificação, Limpeza e revisão de Máquinas, veículos
aparelhos e equipamentos (exceto o fornecimento dc peças e
partes, que fica sujeito ao ICMS);
69) Conserto, restauração, manutenção e conservação de
Máquinas, veículos, motores elevadores ou qualquer objeto
(exceto o fornecimento dc peças e partes que ficam sujeitas
ao ICMS),
70) Recondicionarnento de motores ( o valor das peças
fornecidas pelo prestador dc serviço fica sujeitas ao 1C MS).
71) recauchutagem ou regeneração dc pneus para usuário
final,
72) Recondicionarnento. acondicionamento, pintura,
bendiciamenlo lavagem. secagem, tingi mento,
galvanoplastia e congéneres, de objetos não destinados á
industrialização ou comercialização,
73) Lustração de bens Móveis quando o serviço Tor prestado
para usuário final do objeto lustrado;
74) instalação e montagem, de aparelhos e máquinas c
equipamentos prestados ao usuário final do serviço,
exclusivamentc com material por de fornecido;
75) Montagem industrial, prestado 20 usuário final do
serviço, exclusivamentc com material por ele fornecido,

59)

6)
60)

VEIADO
Médicos veterinários
Hospitais veterinários, clinicas veterinárias

?)
8)
9)
congéneres.
10) Guarda,
embelezamento, alojamento c congéneres reativos a

adestratamento.

a) Barbeiros, cabeleireiros, manicuras, pedicuros,
tratamento dc pele, depilação c congéneres.

Banhos, duches, sauna, massagens, ginásticos e

II)

b| 12)
congéneres;
13) Varrição, coleta, remoção e incineração de lixo.
14 ) Limpeza e dragagem de portos, rios e canais;
15) Limpeza, manutenção c conservação dc imóveis,
inclusive vias publicas, parques e jardins;
16) Desinfecção. imunização. higienizaçào.
desratização, e congéneres;
17) Controle c tratamento de afluentes de qualquer
natureza e de agentes físicos e biológicos,
18) Incineração dc resíduos quaisquer:
19) Limpeza dc chaminés;
20) Saneamento ambiental e congéneres;
21) Assistência técnica.
22) Asscssoria ou consultoria dc qualquei natureza
não contida em outros itens desta, organização, programação,

planejamento, asscssoria, processamento de dados,
consultoria técnica, financeira ou administrativa.

Planejamento, coordenação, programação ou
organização técnica, financeiro ou administrativa.

Análise, inclusive dc sistemas, exames, pesquisas
c informações, coleta c processamento dc dados dc quaisquer
natureza.

23)

24)

Contabilidade, auditoria- guarda -livros, técnicos
em contabilidade c congéneres;

Feridas, laudos, exames, técnicos e analise

25)

26)
técnicas;
27) Traduções e interpietaçòes;

Avaliação de bens.
Digitador, estenografia, expediente, secretaria,

secretaria em geral e congéneres.
Projetos, cálculos e desenhos técnicos de qualquer

28)

29)

30)
natureza,
31) Aerofotogrametria (Inclusive interpretação)
mapeamento c topografia;
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Na hipótese de »erviços prestados por empresas
enquadráveis em niais de um dos itens da lis'.a de serviços. t»
imposto seiá calculado aplicando-se a nliquota mais elevada
correspondente a uma dessas atividades
Ari.35 - Na hipótese dc serviços ptestados sub a fourtHfe I
trabalho pessoal do próprio contribuinte, ciiquadraicis d(nj.
mais de um dos itens da lista de serviços, o imposV^scrá .̂
calculado em relação a atividade gravada com a aliquota mais
elevada
ArcJó -

Art.3476) cop-.a ou reprodução, por quaisquer processo de
documento e outros papéis, plantas
77) compromisso prática, tjifocomooacão. dícheria.
ziiKOgratia. litografia e foto litogrã&i.; TXTJ

Trabalhador Avulso - Aquele que exercer
atividade de carater eventual, isto é. casual, incerto, scin
continuidade, sob dependência hierárquica mas sem
vinculação empregaticia.
Trabalhador Pessoal

I V.

Aquele, material ou intelectual,
executado pelo próprio prestador, pessoa física, não n
desqualificada.
Dcscaracteriza a contratação de empregados para a execução
dc atividades acessórias ou auxiliares não componentes de
essências de serviço,

78) Colocação de molduras e afins, encadernação, gravação e
douração de livros, revisados e congéneres,
791 Locação de bens moveis, inclusive arrendamentos
mercantil,
801 Funerais:
811 alfaiatarias e costuras, quando c Material for
lòrnecimento pelo usuário final, excelo aviamento:
821 Pintura c lavanderia:
83) taxidermia.
84 ) recrutamento, agenciamento, seleção, colocação ou
fornecimento dc Mão de obra mesmo em caráter temporário,
inclusive por empregados do prestador de serviço eu por
trabalhadores avulsos por cie contratados;
851 propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas,

planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade,

elaboração de desenhos, textos e demais matérias
publicitários (exceto sua impressão, reprodução ou
fabricação).
86) veiculaçáo e divulgação de textos, desenhos e outros
materiais de publicidade, por qualquei ineto (exceto jornais
pcnodicos. radios e televisão);
8") serviços portuários c aeroportuários, utilização dc porto
ou aeroporto. Atração ou capatazia armazenagem interna,

externa e especial, suprimentos dc água. serviços acessórios,

ítiov imenlação dc mercadoria fora do cais.
88 ) advogados
S9) engenheiros, arquitetos, urbanistas, agrónomos:
90) economistas;
91) dentistas
92) psicólogos,
93) assistentes sociais.
94) relações publicas.
95) cobranças e recebimentos por terceiros, inclusive direitos
autorais, protestos e tilulos. sustaçdo de protestos, devolução
de uiuloi não pagos, manutenção de tilulos vencidos,
fornecimentos dc posição de cobrança ou recebimentos de
ouitus serviços correlates da cobrança 0 recebimentos ( este
item abrange também os serviços prestados por instituições
autorizadas a funcionar pelo banco central);
fo) instituições financeiras autorizadas a funcionar peio
banco central fornecimento de talão de cheques
administrativos, transferência de fundos, devolução de
cheques, susiaçào de pagamentos de cheque, ordem de
pagamentos e de créditos por qunlquir meio. emissão e
renovação de cartão magnéticos, consultas cm terminas
cletrOnieos. pagamentos por contas Jc terceiros, inclusive os
feitos fora do estabelecimento, elaboração de fichas cadastral,
aluguel de cofres, fornecimento dc segunda via de aviso de
lançamentos, extraio de contas emissão de carnes i. neste item
não estar abrangido 0 ressarcimento a instituição financeira,
de gastos com portes do correio, telegramas telex e
teleprocessamento,necessários a prestação dc serviços).
97) transporte de natureza cstrilamenic municipal;
98) comunicações telefónicas de uma para outro aparelho
dentro do mesmo município;
99) hospedagem em hotéis, motéis, pensões congéneres 1 0
valor da alimentação, quando incluído no preço da diária, fica
sujeita ao imposto sobre serviços )

UK)| distribuição de bens de terceiros em representação de
qualquer natureza,

§ 1 - os serviços incluídos na lista ficam sujeitos apenas ao
impostos previsto neste artigo, a inda que sua prestação
envolva fornecimento de mercadorias, ressalvadas as
exceções contidas na própria lista.
$ 2 - ficam sujeitos ao imposto, os serviços não impressos na
lista mais que por sua natureza, nssemelham-sc a qualquer
um dos que compõem cada item c desde que não constituam
Hipótese dc tributos estadual ou federal.
§ 3 - as informações individualizadas sobre serviços
prestacos a terceiros, necessárias a comprovação dos fatos
geradores citados nos itens 94 c 95 da lista dc artigos, serão
prestadas pelas instituições atáveis de preenchimentos da
declaração de serviços financeiros de que trata 0 artigo 96

SKCÀO II A

PO SUJEITO PASSIVO
SIBSECÀOI l

DO CONTRIBUISIE f A
Art.23 - Contribuinte do imposto c 0 prestadoi(de seivT!
PARÁGRAFO ÚNICO - Não são contribuintes os que
prestam serviços em relação ao emprego, cs trabalhadores
avulsos, os diretores c membros do conselho consultivo ou
fiscal de sociedades

Na prestação de serviços a que se refere os Hcn>31.32 c 33 da lista, 0 imposto scra calculado sobre 0 preço
deduzido das parcelas correspondentes;

Ao valor dos materiais fornecidos desde que
produzidos pelo prestador de serviço fora de local de obra.
que fica sujeito ao ICMS.

Ao valor da sub-emprcitnda já tributadas pelo

Estabelecimento Prestador - l.ocal onde sejam
planejados, organizados, contratados, administrados,
fiscalizados ou executados os serviços, total ou paicialmcnte,
de modo permanente ou temporário, sendo irrelevante p.ira
sua caracterização a denominação dc sede, filial, agencia,
sucursal, escritório loja. oficina, matriz ou qualquer outras
que venham a ser utilizadas
PARÁGRAFO liMCO - Equipara-se à empresa 0
profissional autónomo que:

Utilizar mais de dois empregados na execução dos
serv iços por ele prestados

Não comprovar sua inscrição no cadastro fiscal do

v.

I.

II.
imposto.
PARÁGRAFO ÚNICO - Quando opiestador de serviço não
apresentar as notas fiscais que comprovem 0 valor dos
materiais n que se refere 0 inciso I, 0 preço do serviço será
deduzido em 30% (Trinta por cento)

Art.37- Constituem parte integrante do preço
I. Os acréscimos adicionais e demais encargos de qualque
natureza;
IJ.Os ónus relativos a concessão dc credito, ainda que
cobrados em separado, na hipótese de prestação de serviços a
crédito, sob qualquer modalidade.
PARÁGRAFO ÚNICO - Serão diminuídos do preço do
serviços os valores relativos n descontos 011 abatimentos não
sujeito a condição, desde que prévio e expressamente
comraiados.

II
município r

SUBSEçãO n
PA Sl BSTITl ICÀO TRIBUTÁRIO

Art. 26 - A Responsabilidade pelo regime dc substituição
tributário tributaria relativo ao imposto sobre serviços - ISS,
é atribuída a terceira pessoa vinculada ao fato gerador. 11a
ccmdição de contratante, fonte pagadora ou intermediária,
pela retenção do imposto incidente sobre serviços, cujo local
dc prestação se situe no Município dc Mazagão
$1* - A responsabilidade que trata 0 artigo anterior é
atribuída Art.38 - A apuração do preço será efetuada coin base

nos elementos em poder do sujeito passivo.
SLWCÀO II

ESTIMATIVA
Art. 39 - A autoridade administrativa poderá, por ato
normativo, fixar 0 valor do imposto por estimativa:
IQuando se tratar dc atividade em caráter temporário.
II.Quando se tratar de contribuinte de pequeno porte
reconhecido pelo fisco municipal
(II.Quando 0 contribuinte reiteradamente violar 0 disposto na
legislação tributaria
Art.40 - O valor do imposto lançado por estimativa levara
em consideração.
I.Tempo de duração c de natureza especifica da atividade;
II.Preço conente dos serviços
Art.4I - A administração poderá lever os valores estimados
a qualquer tempo, reajustando as parcelas vincendas do
imposto, quando verificar que a estimativa inicial foi
incorreta ou que 0 volume ou modalidade sc tenha alterado
de forma substancial
Art. 42 - Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa
ficarão desobrigados do uso dc livros e da emissão de
documentos fiscais
Ari. 43 - O regime dc estimativa poderá ser suspenso a
qualquei tempo,desde que não mais prevaleçam as condições
que onginamm 0 enquadramento.
Art.44 - Os contribuintes abrangidos pelo regime de
estimativa poderão, no prazo de cinco anos. a contai do
recebimento do termo dc verificação fiscal, apresentar
reclamação contra o valor estimado.
Art. 45 - O lançamento do imposto não implica cm
reconhecimento ou irregularidade do exercício dc atividade
ou legalidade das condições do local, instalações
equipamentos ou obras
Art. 46 - Corrido prazo do cinco anos contados a partir da
ocorrência do fato gerador sent que a Fazenda Pública
Municipal se tenha pronunciado, considcra-se homologado 0
lançamento e definitivamente extinto 0 cicdito

SEBSECÃO III
ARBITRAMENTO

Art. 47 - Procedcr-se á ao arbitramento para a apuração do

As empresas de transporte aereo
As empresas seguradoras;
As administradoras dc planos dc saúde, de

medicina de grupo, de titules de capitalização e dc
previdência privada.

I.
II.
III.

Aos bancos, instituições financeiras e euLÀs
económicas, inclusive pelo imposto relativo á comissão paljt
aos agentes Ictéricos;

IV.
As agremiações e clubes esportivos ou yícia^AOí produtores e promotores de event K. mcloifl

dc jogos c diversões publicas V—
V.
VI.
VII. A concessionária dc serviços de
telecomunicações, inclusive do imposto relativo aos serviços
de valor adicionado prestados por intermédio de linha
telefónica;
VIII. Aos órgãos c entidades da administração
publica direta e indireta.
IX. Aos hospitais c clinicas privado;

As empresas concessional ias da indústriaX.
automobilística
XI. Ao subcnntratante ou empreiteiro.

A quaisquer outras pessoas obrigadas á retençãoXII.
do imposto.
PARAGRAFO ÚNICO - As pessoas jurídicas dc direto das
áreas federal, estadual c municipal, a que se refere 0 inciso
VIU. deste artigo, integrarão 0 regime de substituição
tributário mediante celebração de convénio.
Ari. 27 - As pessoas relacionadas no artigo anterior são
obrigadas a inscrição cadastral e á emissão da declaração dc
retenção do imposto sobre serviços de que trata o artigo 66.
Art. 2 8 - o imposto será calculado pela calculado pela
aplicação da aí lquota sobre a base de calculo, tendo em conta
o regime tributário das microempresas e as deduções
previstas r.a legislação do imposto.
PARÁGRAFO ÚNICO - Nas hipóteses de reajustamento ou
de atualização do preço do serviço ou da prestação de contas
com atraso, a retenção lerá como base 0 valor reajustado ou
atualizado
Art. 29 -O imposto será rendo por ocasião do pagamento dc
serviços ou da prestação de contas que o substituir c
recolhidas no prazo fixado no art,51.
Art.30 O Regime de retenção do imposto sobre serviços -
ISSQN. adotado pelo município de Mazagão não a exclui a
responsabilidade subsidiaria do prestador do serviço pelo
cumprimento total ou parcial da obrigação tributaria
respective, nas hipóteses de não retenção ou retenção a menor
do imposto devido.
Art.31 - O descumprimcnto do disposto nesta lei sujeitara 0
contribuinte substituto ao recolhimento do imposto atualizado
monetariamente, acrescido de juros de mora e das multas
previstas nesta lei, inclusive as de caráter moratoiio e formal,
sem prejuízo do disposto no artigo anterior, das medidas de
garantia do credito tributaiio c das demais sanções cabíveis

SEÇÃOIII

preço sempre que
Contribuinte não possuir ou deixar de exibir os

elementos necessários a fiscalização das operaçõfcs
realizadas, inclusive nos casos de perdas, extravio 011
inutilização dc IIVIOS ou documentos fiscais;

Sejam omissos. pela inobservância de
formalidades intrínsecas ou extrincas, não merecendo ft os
livros ou documentos exibidos pelo sujeito passivu,

Contribuinte, depois de ir irnndo, deixar dc exibir
os livros ou documentos fiscipwíc at ali/açào obrigatória,

c /uu sqoeç ção dc dados julgados
q^to:

I.

II.

111.
IV. Ocorrer fraude
indispensáveis ao lançam \

V. Não prestar, o sujeito passivo, após regulamente
intimado, os esclarecimentos exigidos pela fiscalização, ou
prestar esclarecimentos insuficientes ou que não merecem fé,
por serem inverossimeis ou falsos;

Art. 24 - será responsável pela retenção e recolhimento de
imposto todo aquele que. mesmo incluído nos regimes dc
imunidade e isenção, se utilizar os serviços de terceiros,
quando

APLRACAODO IMPOSTO
SUBSEÇÃO I

BASF. DF CÁ1XILO F AI ÍQl’01A VI. Preço seja notoriamente inferior ao concorrente 11c
mercado ou desconhecido pela autoridade administrativa:
VII.Arr.32 - A Base dc cálculo do imposto é serviço, a qunl será

aplicado, em cada caso. anual ou mensalrnente a aliquoia
correspondente, conforme a tabela 11 da lei da presente lei.
§ 1 ® - Quando 0 serviço for prestado em caráter pessoal do
próprio contribuinte, 0 imposto será calculado cm a
aplicação anual das aliquotas fixas . cm REAL
§2* - Quando os serviços a que sc refere os itens
1,4,7.24.51,87.88,89,90 e 91. da lista de serviços forem
prestados por sociedade, estas ficarão sujeitas ao imposto
calculado nnualmente na forma do parágrafo primeiro deste
artigo,multiplicado pelo número de profissionais habilitados,
sejam sócios, empregados ou não que prestam serviço em
nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade
pessoal pelos serviço executados nos remos da lei aplicável
ao exercício de cada profissão.
§3“ - Sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal
pcios serviços executados nos lermos da lei aplicável ao
exercício de cada profissão
§4’ - As microempresas. como tais. definidas em lei
municipal, recolherão 0 imposto com base na aliquota de 2%
( dois por cento ). independcnicincnte das atividades por elas
exercidas.
Art.33 - Para os eleitos dc retenção na fonte, 0 imposto ser
calculado aplicando-sc as aliquotas previstas no artigo
anterior, para as respeclivas atividades, conforme tabela II

1 Prestador de serviços for empresa c não emilii
nota fiscal ou outro documento permitido, contendo no
mínimo, seu endereço c numero de inscrição no cadastro de
atividades económicas.

Serviços prestados sem u determinação do preço
ou a titulo de coitcsia;
VIII. Emissão de notas fiscais em desacordo cm 0
legislação.
PARÁGRAFO ÚNICO - Nas hipóteses previstas neste
artigo. 0 arbitramento será fixado por despacho do secretario
Municipal de finanças
Art.4.8 - No arbitramento ser á determinada a receita da
prestação de serviços cm relação a atividade exercida pelo
contribuinte e não poderá, cm caso algum, scr inferior às
despesas do período , acrescido de 30% ( trinta por cento).
Calculados pela soma das seguintes parcelas:
I Valor das melérias-primas. combustíveis e outros
materiais consumidos ou aplicados no período.

Folhas de salários pagos, adicionados de todos os
encargos sociais e trabalhistas, inclusive, honorários de
diretores, retiradas de sócios ou gerentes.

Despesas de aluguel de imóvel ou. quando
próprio. U.4% (quatro décimos por cento) do valor venal do
mesmo por mês:

Serviço for prestado em caráter pessoa! c 0
prestador profissional autónomo cu sociedade Jc
profissionais, não apresentar cartão de inscrição no cadastro
dc atividades económicas,

Prestador de serviço alegar e não comprovar

I I.

(!i
imunidade ou isenção

PARÁGRAFO ÚNICO - A fonte pagadora dará ao
prestador de serviço, comprovante a que se refere este artigo,
0 qual lhe servira dc comprovante dc pagamento do imposto.
Art. 25 - Para efeito deste imposto considera-se

Empresa Toda e qualquer pessoa jurídica que
exercer atividade económica dc prestação de serviço.

Profissional Autónomo - Todae qualquer pessoa
fisica que habitualmente e sem subordinação jurídica e
hierárquica, exercer atividade económica dc prestação de

I,
I!

Ill
serviço,

Sociedade dc Profissionais Sociedade Civil de
trabalho profissional, dc caráter especializado, organizada
para a prestação de qualquer dos serviços relacionados nos
itens 1.4,7.24.51,87,89 e 91 da lista do art 22, que tenha seu
contrato ou ato constitutivo registrado

No respective órgão de classe;

Despesas dc aluguel das máquinas e equipamentos
utilizados, ou. quando próprios, 0.8% (oito décimos por
cento) do valur venal dos mesmos por mês

Despesas com fornecimento de agua. luz, telelone.
encargos obrigatórios ou demais despesas do contribuinte.

IV

V
anexa
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apresentação de "usuário finar, quando se Iratar de documento
emitido pra consumidor final:

"subcontratação”; quando se tratar de documento
emitido por subempreiteiro.

"remessa" quando >c trotar dc documentos
emitidos para acobertar

Remessa de aparelhos, máquinas, instrumentos,
ferramentas ou outros materiais necessários á prestação do
serviço de construção civil fora dos estabelecimento, que a
este devam retornar:

D
tai> como financeiras e tributárias cm que a empresa
normalmenie ocorre no desempenho da suas atividades
PARÁGRAFO ÚNICO - Na impossibilidade dc se efetuar
peia forma estabelecida neste artigo, apurar-se á o preço do
Serviço com base em um dos critérios abaixo

No faturamento da empresa de mesmo porte e

lalonários dc notas fiscais usados ou cm uso:I
Livros fiscais;
Guias dc apuração e informação;
Documentos de arrecadação;
Certidão negativa de débitos Iis4u:s,

Os documentos fiscais serao mantidos no

II II)
III
IV 111)
V
Art.57
estabelecimento emitente para exibiçàa-dolisco pur prazo de
cinco anos. e deste nào poderão, iei leqcdos sem previa
antonzaçào, ressalvadas as hipóteseVjk JAMI

a)
mesma ativ idade.
II Na icceita lançada pelo contribuinte em anos
anteriores, corrigidas monetariamente.

No enso dc empresas construtoras, no valor
estimado do preço dc serviços de obias. ou no valor do metro
quadrado da construção;

Outros elementos indicadores dc receita ou

111

b) remessa de materiais dc uso ou consumo .
adquiridos de terceiros para serem utilizados na execução do
serviço fora do estabelecimento.

I Apresentação em juizo ou a repartição listai do
Município, do estado ou da IJniào;

Permanecerem sob a guarda do contabilista
expressamente indicado na ficha cadastral - FAC. caso cm
que sua exibição, quando exigida, far-se- á err, local
determinado peio Fisco
§ lc • Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo, o
contribuinte comunicara por meio dc Ficha Cadastral - FAC,
no prazo de quinze dias, qualquer alteração relacionada com
a guarda e conservação dos livros fiscais.
5)2° - A autoridade fiscal poderá, mediante despacho
fundamentado, limitar o exercício da faculdade prevista no
inciso II deste artigo,em relação a determinação contribuime.
tjl° - Presumir-sc â retirado do estabelecimento c documentofiscal cuja exibição. Determinada pelo fisco, não for feno na
data especificada
Art.58 - Os documentos fiscais serão emitidos pelo
estabelecimento prestador dc serviços, vedada a centralização
de sua emissão.
PARÁGRAFO ÚNICO - A Circunstância de estar a
prestação do serviço amparada por isenção, imunidade, não
incidência deferimento ou suspensão da exigibilidade será
mencionada no documento fiscal, juntamcnie com seu
fundamento legal
Art.59 Relativair.ente nos documentos fiscais, é permitido:

Incluir indicação dc interesse do contribuinte que
não lhes prejudique a clareza.

Alterar a disposição e o tamanho dos diversos
campos, desde que satisfeitas as exigências desta !ci
Art.60 - Ser á idóneo para os efeitos fiscais, fazendo piova
apenas em favor do fisco,o documento que

Não for especificado para o setviço
Contiver declarações inexatas.
For emitido por contribuinte não inscrito ou cujainscrição tiver sido cancelada,

iV .
II

"entrada", quando sc tratar de
documentos emitidos para acobertar o reiorno ao
estabelecimento dos bens referidos na aliuca “a" do inciso

IV)
presunção de ganho.
Art.49 - Do imposto resultante do arbitramento serão
deduzidos os pagamentos realizados no periodo.

SF.C ÀO IV
LANÇAMENTO

anterior.
§3° - A nota fiscal a ser emitida pelo empreiteiro de
construção civil, cm favor dos órgãos e entidades referidas no
inciso VIII, do artigo 26. deverá indica, como preço do
serviço, o valor por ele cobrado, acrescido do valor das
subempreiteiras tributadas.
§4° - o contribuinte deverá indicar, na nota fiscal de que trata
o parágrafo anterior, os números das notas fiscais emitidas
pelos subempreiteiros.
§5° - o valor do material empregado, na hipótese dc
documento emitido por empreiteiro, englobará também o
material empregado pelo subempreiteiro.
§6° - A Nota Fiscal dc que trata este artigo devei à ser
emitida, no minimo, em três vias, destinando-se a primeira e
a segunda ao tomador c a terceira presa ao bloco, á
disposição do Fisco
Art. 64 - A Secretaria de Finanças poderá utilizar Nota
Fiscal de Serviços Avulsas. Serie Única, modelo 03. de suas
exclusiva emissão.
§ 1° - A Nota Fiscal de Serviços avulsa será emitida nos

\rt.50- O Imposto será lançado:
Uma único vez ou parcelada memo no exercício a

que responder o tributo, quando o serviço for prestado sob a
forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte ou pelas
sociedades profissionais.

Mensalmenie em relação ao serviço efetivamerue

I.

I!
prestado no periodo.
PARÁGRAFO ÚNICO - Quando os prazos recaircm cm
dias que não houver expediente no município ou nas
instituições bancarias, o recolhimento ser á cleluado no
primeiro dia útil imediato.
Art.51 - O imposto lançado na forma do artigo anterior scrã
recolhido por intermédio da rede arrecadadora autorizada,
mediante documento de arrecadação instituído pela Secretaria
de Finanças, nos seguintes prazos:
1. No dia cinco do mès seguinte ao termino do
petiodo dc apuração;

Empresas c contribuinte a ela equiparado;
Retenção do imposto previsto no nrligo 24 e 29.
bin quatro parcelas, no dia 15 dos meses de

março, junho, setembro e dezembro ou em parcela único no
15 de março, nos casos do imposto devido pelos profissionais
a aqui se relerc o incisoido artigo anterior.

Na data fixada no documento de arrecadação, nas
hipóteses de inscrição temporária;

Na data do encerramento das atividades, no caso

a)
1b)

segumlcs casos:
I Na prestação de serviços promovidas por pessoas
desobrigadas de emissão da nota fiscal dc serviços.

Nas operações c prestação de serviços realizadas
por pessoas não inscritas no CAEC.
§2° - A nota fiscal de serviços avulsa conterá as seguintes
indicações

II
II

II.
Ill

I
II

Denominação Nota Fiscal de Serviços Avulsa:
Número da ordem e da via;
Nome e endereço, CNPJ ou CPF do prestador do

I
V

III
II.de baixo dc inscrição

PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de lança
aditivos ou retificação de lançamento, o piazil paraN'v- 111 .IV Deixar de observar qualquer exigência desta lei.

Art.61 - Os profissionais autónomos e as sociedades dcprofissionais ficam obrigados a apresemar Nota Fiscal avulsa
emitida pela Prefeitura.
PARÁGRAFO ÚNICO - As sociedades dc profissionais,
mediante comunicação dirigida à repartição fiscal, podei âo
optar pela emissão de documentos fiscais caso em que ficam
obrigados ao cumprimento das demais obrigações acessórias
previstas nesta lei

serviço.
IV. Data de emissão; j

Nome, endereço do tompdor do serviço.
Discriminação ê yajor dp serviço prestado.

par ágrafo anterior serão

pagamento dc imposto será de trinta dias a contar dorecebimento ou da publicação do edital
Art.52 O pagamento do imposto lanç ado por estimativadevera ser feito cm parcelas mensais, com vcncimcnios nodia dez de cada mês. podendo ser pago integralmente o
imposto dc todo o exercício,no prazo de trinta dias contadosdo dia do pagamento, fazendo neste caso. jus ao desconto de10% ( dez por cento).
Art.53 - Sempre que o volume ou modalidade dos serviços oaconselhe e tende em vista facilitar aos contribuintes n

V
VI.
$3° - As indicações l/e II
impressas tipograficameinç4><

_̂ A
§4° - A Nota fiscal de serviço avulsa será emitida em três
vias, dcslinando-sc a primeira ao tomador do serviço, a
segunda ao prestador e a terceira, arquivada na repartição
fiscal.

SUBSEÇÃO I
DAS NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS

SUBSEÇÃO II
DOS COMPROVANTES DE ADMISSÃ O A JOGOS E

cumprimento de suas obrigações tributárias, a administraçãopoderá, a requerimento do interessado e sem piejuizo para o
município, autorizar a adoção do regime especial para
pagamento do imposto.

Art.62 - Nos serviços prestadores, à vista, á pessoa física,
pudera emitida a Nota Fiscal de serviços simplificada, série A
,modelo 01

- A nota fiscal de serviços simplificada terá a
dimensão de 10x14 centímetros e ser á emitida em duas vias,
destinando-se a primeira ao tomador do serviço, ficando a
segunda presa ao bloco em podei do emitente;

$2° - A nuta de que truta este artigo terá as seguintes
indicações Denominação' Nota fiscal de serviços
Simplificada;

DIVERSÕES PUBLICAS

Art.65 - Os contribuintes responsáveis, na qualidade de
promotores, empresários, proprietários, arrendatários, ou
concessionários, pela exploração das atividades eunslantcs no
item 59 da lista de serviços, emitirão, de acordo com a
natureza atividade, os seguintes documentos:

Bilhetes de ingressos ou convite:
Bilhetes de reserva, aluguel ou venda de mesa ou

SECÃO VI
DOS DOCUMENTOS K LIVROS FISCAIS

Art.54 As firmas individuais ou pessoas jurídicasprestadoras de serviços, mesmo
que sejam isentas ou imunes do pagamento do imposto sobreserviço de qualquer natureza ( ISSQN). ficam desobrigadas aemitir 1

II.I Série A. número dc ordem e da via;
Inscrição no cadastro de contribuintes doMinistério da Fazenda - CNPJ;
Nome. endereço e inscrição do emitente no

cadastro de atividades Económicas -CAEC;
Nome. inscrição e endereço no CAEC e no CNPJ.da gráfica impressora da nota. quantidade de blocos,

tamanho, numeração, data c numero da autorização c data de
validade.

lugar :Nota fiscal de serviços:
Nota fiscal de serviçus - simplificada, serie A.
Nota fiscal de serviçus - uso geral - serie B,
Nela fiscal de serviços - avulsa, série única.

II.
Cartões de contradança.
Tabelas;
Carteias;
1ickets;
Pules.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os documentos referidos neste
artigo deverão ser autenticados junro ao fisco

SUBSEÇÃO III
DA DEMONSTRAÇÃO DE SERVIÇOS FINANCEIROS

111a.i
IV.modelo 01. III .
Vhl
VImodelo 02. IV
VII

Cl
modelo 03

Comprovante de admissão a jogos c diversões

Demonstração dc serviços financeiros, conforme
publicas. V Natureza os serviços,

Preço total dos serviços;
Data de emissão, dia, mès e ano

Çj3“- As indicações dos incisos I a V do parágrafo serãoimpressas tipograficamente;
§4° - É vedado o uso da nota fiscal de serviços simplificada
na hipótese dc obras hidráulicas ou de construção civil.

111. VI
Art.66 - A demonstração de serviços Financeiros, modelo
04. será emitida, em subsiituiçfio a Nota Fiscal de serviços e
aos livios fiscais, pelos estabelecimentos bancários ou de
credito e demais instituições financeiras, relaiivamente à
atividades tributadas pelo 1SSQN.
§ Io- A Demonstração de serviços Financeiros lerá a
dimensão minima de 16 cm x 20 cm. sera extraída cm duas

modelo04 VII.IV Declaração mensal dc serviços prestados, rnodclo05
V Declaração dc retenção do ISSQN, modelo 0ó.§ le- Os documentos de que trata este artigo observarão ádisposição gráfica dos modelos anexos:
§2° - Os livros e documentos fiscais serão previamenteformalizados de acordo com o estabelecido em regulamento.§3“ - Prazo dc validade para emissão dos documentos fiscaisc dc dois anos, contados da data da respectiva impressão.
Art. 55 - Fíca autorizado o Poder Executivo a criar ou aceitara documentação simplificada no cão de contribuintes dcrudimentar organização
Art.56 Os documentos fiscais são impressos c numeradostipograficamente, em ordem crescente de 1 a 999 999. eenfeixados em blocos uniformes de no niinuno, vinte, e, nomáximo, cinquenta.

$ I" - A numeração dos documentos fiscais serárecomeçada

Art.63 - A nota fiscal de serviços - tko geral, série B.modelo 02. e de emissão obrigatória na prjstação de serviços
para pessoa jurídica, relativos
constituição civil, para remessa /e enmj
devera conter as segumlcs indicações: ]

Denominação: Nota fiscal de serviços - Uso

vias, e conterá as seguintes indicações:
I Denominação: Demonstração de serviços financeiros.II O numero dc ordem, razão social, endereço completo e
numeros de inscrição no CNPJ-'MF e no CAEC do emitente
III.Data da emissão;
IV Referência ao balanço ou balancete que serviu de base a
apuração;

V Discriminação dos serviços prestados;
VI. Preços dos serviços;
VII Valor total dos serviços, aliquoia aplicável e valor do
imposto a pagar
$ 2° - O documento de que trata este artigo será entregue á
repartição fiscal ate o décimo dia de cada mès, com as
informações relativas ao mês anterior

SUBSEÇÃO IV
DA DECLARAÇÃO MENSAL DE SERVIÇ OS

PRESTADOS

uJ hidráulicas e de

Mc materiais c

I)
Geral.
II ) Séne B, numero de ordem e da via:

Indicações constantes dos incisos III. IV c V do111)
artigo anterior,
IV) Expressão o ISSQN já est á incluído no preço do
serviço.

Quando for atingido o número 999 999.
Sc a nova numeração vier precedida dc letra;
A criteiio do Fisco, mediante requerimento do

Destituição do documerno.
Nome, endereço e números de inscrição. CNPJ e

no Cadastro dc Atividades económicas, do tomador dos

V)
VI )

III
contribuinte; serviços:

Data c emissão;
Preços,umtôuo e total dos serviços.
Valor do material empregado,
Campo destinado ã comprovação do recebimento

dos serviçus. que deverá, integrar a P via do documento, na
forma de canhoto destaeavel. comendo.

Declaração e dma de recebimento dos serviços e
identificação do recebedor;

Número de ordem da nota fiscal de que traia este

$2“- A emissão dos documentos fiscais sera feita emcada bloco, pela ordem de numeração prestativa neste artigo,
vedada a utilização de qualquei bloco sem que esteja dc
numeração simultaneamente em uso. ou já tenham sidoutilizados os tie numeração inferior

$3* - a conlèeçào de documento fiscal condiciona-sc áprev ia autorização do fisco.
$4' - A Secretaria de finanças tendo cm conta setores,grupos ou categoiias dc atividades económicas, ou ainda, a

natureza da prestação e do contribuinte, poder á condicionar autilização de impressos fiscais á previa autenticação pelarepartição fiscal.
§5"' A critério da secreiaria de finanças, a autorizaçãocie impressão de documentos fiscais poderá ser reduzida cm

relação á quaniidade constante do pedido, e condiciunar-sc a

viir
VIII)

Art.67- A Declaração Mensal dc Serviços Prcslados -
DMSP, modelo 05. destina-sc á transição dos registros
mensais constantes do Livro de Registro de Serviços
Prestados e de informações complementares.
$ Io - A DMSP será entregue à repartição fiscal ate o décimo
dia de cada mès com as informações relativas ao mès
anlcrioi
§ 2° - A DMSP é dc apresentação obrigatória de rodos os
contribuintes sujeitos aos recolhimento do imposto, salvo
aqueles obrigados á apresentação da Declaração de Serviços
financeiros a que se refere o artigo 66

SUBSEÇÃO V
DA DECLARAÇÃO DF RF.IENCÂO DO IMPOSTO

IX)
a)

b)

c)
ar.igo
§r - As indicações constantes dos incisos I a IV do
parágrafo anterior serão impressas tipograficamente.— relaiivamente á indicação, desfinação do documento, de
que trata o inciso V deste artigo, preencher a o espaço sob a
designação:



(DIáRIO OFICIAL)Macapá, 31.01.2014

seguintes documentos
Ficha Cadastral - FAC. devidamente preenchida.
Comprovante de identidade;
Comprovante de residência.
Comprovante de registro em órgão dc classe, para

as atividades regulamentadas por lei;
Prova dc inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas

CPF, do Ministro da Fazenda:
Outros documentos especificados cm portaria da

Secretaria de Finanças
Art.75 - A critério da Secretaria de finanças, poderá ser
concedida inscrição.

SOBRE SERVIÇOS
Vn. 68 - a pessoa que retiver o imposto, na íbmia prevista

dessa

órgãos C entidades da Administração Municipal;
b) Declaração dc inidoneidade dos documentos
fiscais anteriormente autorizados

II . Comunicado á Secretaria da Fazenda Estadual e á
Secretaria da Receita Federal

II.26 31artigono a Lei.emitirá Declaração dc Retenção do ISSQN. modelo 06. cm.
duas vias que terão a seguinte dcsimaçào:
I 1J \ ia - tomador de serviço;
II 2 ' VIA - prestador de serviço;
vj 1' O documento de que trata este artigo conterá ;
1 Denominação: Declaração dc Retenção do imposto sobic
Serviços:
! l Nome ou razão social, endereço c n úmeros de inscrição nc
CAhC c no CNPJ. do declarante.
11!. Nome ou razão social , endereço e nuiieros de inscrição,

no CAF.C. no CPF e no CNPJ, do presjadpilde serviço,
IV Valor dos serviços e data de sua/rest^j^V Aliquola e valor do imposto letidQ.

Ill
IV.

Art.81 - As declarações prestadas pelo contribuinte ou
responsá vel, nu ato da inscrição ou da atualização dos dados
cadastrais, não implicam sua aceitação pelo Fisco, que poderá
icvé-las a qualquer época, independente de previa ressalva ou
comunicação

V

VI

PAR Á GRAFO ÚMCO - A inscrição, alteração
retificação de oficio não eximirem o infrator das multas que
couberem

ou
i . Condicional, por prazo não superior a trinta dias,
quando o contribuinte não puder apresentar a documentação
cxieida nos artigos 73 e 74,

Tempor ária ;
Ao contribuinte estabelecido em outra unidade

Art. 82 - A obrigatoriedade da inscrição entende-sc as
pessoas físicas ou jurídicas, imunes ou isentas do pagamento
do imposto. I .
Art. 83 - Cada estabelecimento do incstni' contribuinte é
considerado autónomo para eleitos dopscrif ão no Cadastro
dc Atividades Económicas, para manulei
documentos fiscais e para_gaganicn4>.

II
a )

federada, na hipótese de serviços de construção civil.
Ao contribuinte que não comprove inscrição em

outra unidade federada, na hipótese os serviços de diversões
públicas;

VI. Número da Nota Fiscal emitida pelo prestador du serviço,se for o caso.
v' l ; Valor total dos serviços, aliquota aplicá vel c valor doimposto a pagar

$ 2o - O documento de que trata este artigo será entregue arepartição fiscal ale o décimo dia de cada mês,informações relativas ao mês anterior.
SECÀ O Vil

1)0 ( ADASI RQ DF ATIVIDADE ECONÓMICAS

b)

|0 d^ livros c

Centralizada:
a ) As instituições financeiras autorizadas a funcionar
pelo Banco Central, que picstcm os serviços relacionados :ios
itens 9-1 e 95 da listas do artigo 22:
b) Aos concessionários ou permissionários do
serviços de transportes,

Aos contribuintes imunes ou isentos.
$ l 5 - A inscrição de que trata o inicio II terá validade pelo
prazo dc até trinta dias após o termino do respectivo contrato,
no caso da alínea "b”.
§2° - O requerimento de inscrição de que trata o inicio I! -ei à
mstruido com as seguintes documentos
I. Ato constitutivo dn sociedade ou registro de furna
individual devidamente registrado na Junta Comercial da
unidade federada de origem, ou no competente cartório, no
caso dc sociedade civil :

Autorização firmada pelo tomador do serviço de
ocupação do canteiro de obras, na hipótese de construção.

Alvará dc Construção ou autorização para a
realização do evento, conforme o caso, acompanhado du
contrato de prestação dc serviços.

SUBSEÇÃO II
DA BAIXA DF. INSCRIÇÃO

III Art. 84 - A inscrição no cadastro condiciona-se a
inexistência do debito do titular ou dos sócios, inscritos cm
Divida Ativa

com as

SF.CAO VIII
DAS ISENCOFSCAF.C

SUBSEÇÃO I
DA DECLARAÇÃO

c) Art. 85 Respeitadas as imunidades concedidas pela
Constituição federal, são isentas de Imposto Sobic Serviços
de Qualquer Natureza ( ISSQN ).

I Os jornaleiros, engraxates, os sapateiros, ns
lavadeiras e outros artesãos ou artísticos, que exerçam a
profissão por conta própria, sem auxilio de terceiros.

II. As diversões realizadas cxclusivamente para
associados c dependentes, pelos pequenos clubes c
associações populares em cujas sedes funcionem escolas
mantidas pelo Poder Publico.

III. Concertos, recitais, shows, espetáculos teatraisou cinematográficos de carater filantrópico, promovido
dirciamente por entidades beneficentes ou associações
culturais corn renda total em favor destas

Art.6!) - Todas as pessoas físicas e jurídicas,
estabelecimento fixo. com ou sem

que exerçam, habitual outemporariamente, mdividunlmctile ou em sociedade, qualqueratividade económica ou profissional, ficam obrigadas áinscrição no cadastro dc atividade económicas - CAHC, antesdo imeio das atividades ou do exercício da profissãoIo-O disposto neste artigo aplica-se :
l. A qualquer pessoa, ainda que imune ou isente, que exerçaatividade económica ou profissional, no território doMunicípio de Mazagão.
II Aos órgãos c entidades da Administração Federal. Estaduale Municipal referidos no inciso VIII do art.26:
ill . Ao prestador de serviços de que tratam30 31 ,32,33 c 36 da lista do artigo 22. estabelecido fora doanunicí pio dc Mazagão,
IV. Ao estabelecimento cuja única atividade seja a dc coletade pedidos de serviços ou mercadorias
§2° - Para os efeitos deste artigo.oonsidera-se como de inicio,a data em que o contribuinte realizar a primeira operação
relativa a MM atividade.

II.

Ill

IN’. Os serviços prestados por Empresas Publicas,

sociedade de Economia Mista e Fundações instituídas peio
município;

os itens

A partii do encerramento dc suas atividades, oArt. 76 -
contribuinte fica ohrigado a requerer no prazo dc trinta dias.
baixa inscrição, se contribuinte excltisivameme do ISSQN, se
contribuinte de mais um tributo

V. As cooperativas e Entidades de classe
devidamente constitu ídas, quanto aos serviços prestados
diretaincnte aos cooperados e associados,

VI. Festas religiosas, desde que não cobrem§ 1"- Para os efeitos deste artigo considera
se encerrada a atividade da data que
I . Tive sido promovida a última atividade

ingressos,
§ Io - Considerasse associação popular , para fins de

isenção previstas no inciso II deste artigo, aquelas que nào
possuem associados na categoria de ‘ propriet ário'' ou
“patrimonial”.

$31' - Cada estabelecimento do mesmo contribuinte éconsiderado autónomo para efeito dc inscrição nu cadastro de
atividades económicas, paru manutenção de livros t
documentos fiscais e para pagamentos dos tributos
$4' - A inscrição no CAEC será concedida mediante
requerimento do interessado dirigido á repartição fiscal, ou de
oficio, a ju ízo da autoridade tributaria, rins casos de omissão
do contribuinte
Ari.70 - A inscrição condiciona-se a inexistência dc debito do
titular, dos responsáveis ou dos sócios, na Divida ativa
$ lc - A inscrição sera homologada pela repartição fiscal
competente, que expedira, em favor do contribuinte, o
Certificado dc Inscrição Cadastral.
sj.v - Na hipótese de existência de irregularidade fiscal de
outra emprese na qual o sócio, o titula/ nu o interessado tenha
participado ou participe, a homologação dc que traia opm ágralo anterior, cor.diciona-se ao cumprimento das
exigências da legislação tributaria , relativamcnte a essa
empresa
Art.71 - O certificado de inscrição cadastral , será também
exibido;

’.Por solicitação da nuioi idade fiscal.
í i Para renovação dc licença ou registro de concessão de
serviço de transporte público
111 No trato de interesse junto a órgãos e entidades da
administração do municí pio de Mazagão
PARÁGRAFO Ú NICO - O numero de inscrição no CAFC
devera constar nos contratos, convénios, ajustes ou cm
qualquer documento firmado com terceiros para prestação dc
serviços
Art. 72 - Qualquer alteração nas informações cadastrais do
contribuinte devera ser comunicada á repartição fiscal , no
pt J/O de quinze dias contados dc sua ocorrência
$ r - Tratando- se de mudança dc endereço, a comunicação
devera ocorrer antes do inicio das atividades no novo
endereço;
* 2° - Na hipótese de fusão, incorporação ou transformação dc
empresas, as parles interessadas deverão requerer,
conslantcmenie, a correspondente alteração.
Art. 73- A inscrição de pessoa jurídica deverá scr instru ída á
repartição fiscal, dos seguintes documentos: |l

Ficha Cadastral - FAC. devidamente preenchida: 11
Ato Constitutivo da Sociedade ou Registro d <ll

Firma Individual, devidamente registrado na junta Qfni<?rcin\\ou no competente cartório, no caso de sociedades axis
'" y

económica.
11. For extinta a firma individual ou a Aciedade.
§ 2” - O Pedido dc baixa dc inscrição de enUresa sera
assinado pelo contribuinte ou seu reprcspqtan^ legal c
instru ído com: SECÃO IX

INFRAÇÕES F. PFNAl Í DADF.SliCertificado de Inscrição cadastrilI.
Art. 86 - As infrações ãs disposições deste capí tulos serão
punidos com as seguintes penalidades:

Multa de R$ 250.00 (duzentos e cinquenta reais).
Comprovante dc pagamento dos tributos devidos
Livros fiscais c livro Diário;
Documentos fiscais, utilizados ou nào.
Outros documentos especificados em portaria da

Secretaria de Finanças
§ 3® - O pedido de baixa de inscrição dc final, agência,
sucursal ou outro estabelecimento dcpendenic , será instru ído
com os documentos e livios de cada estabelecimento,
facultado à fiscalização o exame dos registros do
estabelecimento principal
tj 4° - No caso de pedido de baixa de inscrição de
estabelecimento dependente o livro Diário será apresemado
quando solicitado pela fiscalização
§ 5° Aplica-sc aos profissionais autónomos e as sociedades
profissionais o disposto nos incisos I. II e V parágrafo 2*

deste artigo.
Art. 17 - A baixa de inscrição condicionn-sc à inexistência
dc débitos em nome do requerente, em processo de apuração
na instância administrative

II.
111.

I.IV.
nos casos dc:V.

Nào comparcciinento á repartição pi ópiia do
Município para solicitar inscrição no cadastro de atividades
económicas ou anotações ocorridas,

Inscrição ou sua alteração, comunicação de venda
ou transferência dc estabelecimento ou transferência de ramo
de atividade após o prazo de 20 (vinte) dias contados da daia
de ocorrência de evento

Multa de RS 300.00 ( trezentos reais) :
Falta de livros fiscais.
Falta de escrituração do imposto devido;
Dados incorretos na escrita de fiscal ou

a)

hl

II.
a )
b)
0
documentos fiscais
d ) Falta de números de inscrição no cadastro dc
atividades económicas em documentos fiscais;

Multa de RS 400,00, nos casos de:
Falta de declaração de dados.
Erro, omissão ou falsidade na declaração de

III.
»)§ Io - O contribuinte será intimado a recolher

os débitos apurados quando o exame do pedido de baixa
§ 2° - Inscrito em Divida Ativa o debito dc

que trata o parágrafo anterior, será extraída a certidão de
haixa de inscrição, que conterá , obrigatoriamente, refenda ao
débito inscrito.
Art.78 - Concedida a baixa os livros fiscais, devidamente
encerrados c os documentos fiscais utilizados serão

b)
dados
IV. Multa de Ri 500.00 (quinhentos reais), no caso
dc

Falta de emissão de Nota Fiscal ou outroa)
documento admitido pela administração;

Falta ou recusa de exibição de livros, notas oub)
documentos fiscais;devolvidos ao contribuinte, fomecendo-se a competente

certidão Retirada do estabelecimento ou domicilio do0
prestados, dc livros, exceto nos casos previstos em
regulamento;

PARÁGRAFO - Os documentos não utilizados e o
Certificados de Inscrição cadastral serão eliminados

SI DSFC ÀO 111
DA Sl SPFNSÃ O L CAM F.l.AMFM O I) \

ISNCRICAO
Art. 79 - Mediante ato da Secretaria de Finanças , a inscrição
poderá ser 3,

Sonegação de documentos para a apuração do•D
preço dos serviços.

Embaraço ou impedimento á fiscalização.
Multa de importância igual a 100% (cem pur

cento) sobre o valor do imposto não recolhido ou sobre a
diferença entre o valor efctivamente devido, em caso de

c)
V.II

I - Suspensa quando:
Após notificado por três vezes, o contribuinte

deixa de exibir livros ou documentos fiscais que sc
relacionem com a apuração c o pagamento do imposto;

O contribuinte desacatar a autoridade fiscal ou

sonegação ou fraude.a )III Prova de proprieJade. locação, sublocação ou
declaração de ocupação do imóvel , fornecida por óicilo
publico ou outro titulo relativo á utilização do imóvel.

Prova de inscrição dos sócios, responsáveis ou
titulares, conforme o caso. no Cadastro Geral de

Multa dc importance iguJ a 50% (cinquenta poi
cento) sobre o valor dc ^mposto^yno caso de falta de
recolhimento retido na fonti

VI.

\b)IV.
embaraçar a ação fiscal.

Deixar de se cadastrar, conforme determinado pela
autoridade competente,

Deixar de recolher os tributos devidos por mass de
dois anos consecutivos
§ r - A suspensão cessa o atendimento das exigências feitas
pelo Fisco.
§ 2* - A suspensão c o cancelamento serão precedidos dc
procedimento regular , formado com os documentos
necessários á instituição do processo
§3° -O contribuinte cuja inscrição tiver sido cancelada
poderá requerer nova inscrição, desde que presente ao fisco
os livros e documentos referente á msciiçào cancelada, para
verificação.
Art.80 - Cancelada a inscrição, a Secretaria de Finanças

Fm caso dc reincidência, os valores das multasVII.
serão cobrados em dobro, exceto as contidas nas alí neas v ec)Comnbumtcs - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas -

CPF do Ministro da Fazenda.
Prova de inscrição de inscrição da Pessoa Jurídica

VI
CAPÍTt’1,0 III

DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO INTERVIVOS
DE BENS IMOOVEIS-1T1BI

SECÀO I
DA 1NCIENÇ1A

Arf .87 -O imposto sobre transmissão de bens imóveis Inter
vivos 17 IBI , leni como fato gerador a transmissão a
qualquer titulo, por atos onerosos, de bens imóveis, c incidirá
sobre:

d )v
no CNPJ .
VI Outros documentos ou informações especificadas
em portaria da Secretaria de Finanças
* T - Na Ficha Cadastrai - FAC, sera identificado oresponsável pela escrituração dos livros fiscais, contendo os
seguintes dados do contabilista ou da empresa contáhil

Nome ou razão social, endereço e telefone;
Numero de inscrição no Conselho Regional de

Contabilidade du Amapá-CRC/AP
- A identificação de que trata o parágrafo anterior é

opcional para os contribuintes dispensados da escrituração dc
livros fiscais.
Art 74 - Pra fins de inscrição, no caso de profissional
autónomo, deverão ser apresentados á repartição fiscal, os

II
A transmissão a qualquer titulo, por alo Inter

Vivos, da propriedade dc bens imóveis, por natureza ou
cessão física.

I

A transmissão, a qualquer titulo, de direitos reaisIIpromovera
I. Publicação de edital, no Diário Oficial, contendo:

Proibição do contribuinte para transacionar com
sobre imóveis:

A cessão de direitos dc aquisição dos bens111a )
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divulgação localizar-sc no município:
b) Não se consideram publicidade as expressões de
indicação.
çj81’- A utilização de bens e imóveis do solo. subsolo e espaço
aéreo será. mediante contrato precário e oneroso por prazo
indeterminado, e pagamento mensais.

SECÀO 11
StJEITO PASSIVO

ART.106 Contribuinte da taxa é pessoa física ou jurídica
que se enquadra em quaisquer das condições previstas no
artigo anterior.

Ari.96 - O pagamento do imposto seiá exigido antes dc
dclivar-sc (Cartório ) o ato de transmissão do bem ou deimóveis referidos nos uens anteriores

\ rt.8S - O imposto alcança as seguintes mutações
A transmissão de propriedades de bens em direito real

PARÁGRAFO ÚNICO - Se a transmissão ocorrer por
sentença judicial o imposto deverá ser pago ate 30 (trintai
dias seguintes ao trânsito ou julgamento de decisão.

Art.97- O recolhimento do imposto dar-se-a por Documento
de Arrecadação Municipal - DAM. expedindo pelo órgão
eompelciilc da Prefeitura.

I
consequências de

Compra c venda.
Promessa de compra c venda, seni clausula de

a;

b )

arrependimento;
Excesso em bens imóveis partilhados na

dissolução da sociedade conjugal por separação judiciai,
divórcio e na extinção dc condomínio e sociedade de fato

>-

SEÇÃO VII
DA FISCALIZAÇÃOd) Dação em pagamento;

Permuta;
SF.Ç.ÃO III

BASE DE CAI ruo r.ALíOCOTA
Arl.98 - compete a Secretaria Municipal de Finanças através
do Departamento de Arrecadação e Tributação - DAI por
ntcio dos Fiscais de Iributos n Fiscalização dc cumprimento
decoírente deste imposto.
•\ rt.99 - Os escrivães, tabeliães e oficiais de tegistio de
imóveis (Canon0) não podendo dar andamento em qualquer
ato sujeito a tributação, sem prova de seu recrllimiento.
suieitando a penalidade de 50%(cini]ucnta por lcentojdo
tributo, sendo obrigado a fornecer, quando $|licitndo;
qualquer informação a respeito

SEC ÀO IX
Í)AS PENAI IDADES

e >

I) Arrematação;
g) Mandato cm causa própria ou com poderes
equivalentes para a transmissão de beni imóvel, e respective
substabclecimcnto, quando o instrumento contiver os
requisitos essenciais ã compra c venda;

A transmissão de direitos sobre construção
existente em terreno alheio, ainda que feita ao piopnetário do
solo, inclusive aqueles existentes em terreno dc património
públicu;

Art.I07 - A base de cálculo dn taxa é o custo da atividade da
fiscalização realizada pelo Município,no exercício regular do
seu poder de policia, para cada licença requerida ou
concedida conforme o caso. mediante tabela.
§ 1° - Rclativnmente a localização e/ou funcionamento dc
estabelecimento, no caso de atividade exercidas no mesnio
local, com delimitação física de espaço ocupado pelas
mesmas c exploradas pelo mesmo contribuinte, a taxa serà
calculada c devida sobre a atividade que estivei sujeita á
maior aliquota.acrescida de 10% ( dez por cento) desse valor
paia cada uma das demais atividades

SEÇÃO IV

II

1A cessão de direitos ã aquisição de bens imóveis
referidos nos itens anteriores.

A permuta de bens imóveis, ou direitos a ele

111

IV Art.100 - O imposto não recolhido no prazo do artigo 96.
ser á acrescida da multa de 50%(cinquenta por cento) semrelativos

<j lc — será devido novo imposto:
Na retrovendo:
Na rctrocessão.

- Na permuta de hens imóveis cada contratado papará
50% (cmquemn por cento) do imposto sobre o valor do bem
ou direto adquirido Havendo diferença enire os bens
permutados,a adquirente do maior valor pagar á sobre esta
mais 50%(cinqucnta por cento) de imposto
íj.T* equipara-sc n compra c venda, paru eleitos llscais:
I A permuta de bens imóveis por bens c dircilcs dc

LANÇAMENTO
Art.108 - A taxa será lançada com base nos dados fornecidos
pelo contribuinte, constatados no local e/ou existente no
cadastro e dc acordo com a atividade explorada na
Classificação Nacional dc Atividade Económica -
CNAE Fiscal.Tabela de códigos e denominações

^Io- A taxa ser á lançada em relação a cada licença requerida
e/ou concedida.
tj2a - O sujeito passivo c obrigado n comunicar a repartição
própria do município, dentro de 20 ( vinte dias) para fins de
atualização cadastral, ns seguintes ocorrências relativas a seu
estabelecimento.

redução
Art.101 - O contribuinte que sonegar informações na
respective guia, ficará sujeito a multa de 50%(cinquenia por
cento) sobre o valor sonegado.

i.

SF.ÇÀO 111
DISPOSIÇ ÕES FINAIS

Art.102 - Os casos omissos serflo resolvidos com o
Secretario dc Finanças juntainente com o Diretor do
Departamento de Arrecadação

outra pessoa TInu o ii
CAPillLOII

DA TAXA DE LICENÇA

II A permuta de bens imóveis por bens c direitos dc
outra pessoa. Qualquer bens situado fora do território

*4C - equipara-se ao usufruto para eleitos fiscais a habitação
e o uso nos termos da lei civil

Alteração de razão social ou ramo de atividade.
Alteração fiscal do estabelecimento:
Mudança dc endereço do estabelecimento.
Baixa na explosão de atividade.

SEÇÃO V
ARRECADAÇÃO

Art.109-A arrecadaçãoda taxa no que se refere a licença para
localização e/ou funcionamento dc qualquer atividade, lai-se-
ã após ser concedida a respective licença na conclusão do
processo
PARÁGRAFO ÚNICO - A taxa referente a licença inicial, a
ser cobrada após dia 31 de dezembro será calculada
proporcionalmente
Art. 110 - Em caso dc prorrogação da licença para a exceção
de obras, a taxa será devida em 50% (Cinquenta por centro)
do seu valor original.
Art.111 - A laxa de licença poderá scr parcelada cm até seis

a)
b)

NLÇÃOI c)
DO FAIO GERADOR E 1)0 COMKlBUMI d)Art.89 - considera-se ocorrido o fato gerador,no momento

da lavralura do instrumento ou da celebração do ato que
ser\ ir de titulo ás transmissões relacionadas no artigo
anterior

Art.103 - A Taxa de Licença tem como (ato gerador o
exercício regular do Poder de Policia do Município, mediante
atividade que. limitando ou disciplinado direito, interesse ou
liberdade, regule c fiscalize a prática dc ato nu abstenção de
faio.em razão do interesse público concernente.
I - a seguiança, ã higiene, á ordem, ã tranquilidade pública c
aos costumes:
II - ã disciplina da produção e do mercado.
ill - ao exerc ício das atividades económicas dependentes de
concessão ou autorização do Poder Municipal:
IV - ao respeito á propriedade c aos direitos individuais c
coletivos.
5 Io - Qualquer pessoa física ou jurídica de direito público ou
privado, dependem de licença previa da Administração
Municipal para. no território do Município, dc forma
permanente, intermitente ou temporária, em estabelecimento
fixo ou não:

SEC ÀO II
l) \ NÃO INCIDÊNCIA

Art.90 -Ressalvado o disposto no artigo seguinte, o imposto
não incide sobre transmissão de bens c direitos

Quando efetuado para sua incorporação ao
património da pessoa jurídica com realização de capital nela
subset ita

I.

Quando decorrente de fusão, incorporação ou dc
extinção d3 pessoa jurídica por outra com outra
Xrt.91 - O disposto no artigo anterior não dc aplica quando a
pessoa jurídica adquirente tenha como atividade
preponderante a venda, a locação ou arredondamento
mercantil de bens imóveis ou acessão de direitos relativos a
sua aquisição
§10 - Caracteriza-se como atividade preponderante rcferul
neste artigo quando mais dc 50°/« (cinquenta por cento) d|
receita operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 2 (o
anos anteriores, e no> 2 (dois) anos subsequentes á aquisição
decorrer de transações mencionadas nos dispositivos.
$2* - verificada a preponderância citada neste artigo, tomar-

se a dev iJo o imposto nos termos da lei vigente a data dc
aquisição, sobre o valor do bem ou direito nessa data
§3* - O disposto neste artigo não se aplica a transmissão de
bens ou direitos, quando realizada em conjunto como
totalidade do património de pessoa jurídica do alicnante.

SECÀO 111
DA ISENÇÃO

Art.92 - Estão isentas do imposto.
I - As transmissões de imóveis para a União, Estados.
Distrito Federal. Municipal c respectivas Autarquias quando
destinadas is suas finalidades essenciais.
II - As transmissões dc imóveis para partidos politicos, suas
fundações sindicais dos trabalhadores e instituições de
educações e assistências, sem fins lucrativos

SF.CÀO IV
Do < QMRiBnrr

Ari.93 - Tomar-se-á por base de calculo o valor da
negociação de bens ou dueilos transmitidos:
$ lc - O valor será prcviumcme analisado pelo órgão fiscal
competente. Icvando-se em consideração os dados do
Cadastro l éciucc Municipal e caso haja divergência ser á o
mesmo estimado.

II.

vezes.
SEÇÃO VI

INSF.NCÔES
Art.II2 • São isentos de pagamento de taxa de licença;

As atividades exercidas pela Utiào. Estado.
Municípios (Administração Direta), Assisténcií social, e sem
distribuição de qualquer parcela de resultados o património,

le exercem

I - exercer quaisquer comerciais, industriais, produtoras ou
dc prestação de serviços:
II - prnmovcr publicidade mediante a utilização de:

Painéis, cartazes ou
anúncios nas vias e logradouros públicos, inclusive letreiros e
semelhantes nas par.es externas dos edifícios particulares.

Pessoas,
animais, alto- falantes ou qualquer outro aparelho sonoro ou
projeção dc imagem, símbolos, mensagens nas vias e
logradouros púhlicos
III - Executar obias de construção civil, armamento,
loteamentus. desmembramentos ou remembramentos

~ • No exercício da atividade reguladora a que se refere
este amuo, as autoridades municipais, visando conciliar a
concessão da licença pretendida com o plane jamento físico e
o desenvolvimento sócio económico do Município, levarão
etn conta, entre outros fatores:
I-o ramo da atividade a scr licenciada;
II - a localização do estabelecimento se for o caso;
III - as repercussões da prática do alo ou da abstenção do fato
para a comunidade c o meio ambiente
Art. 1(14 - As licenças serão concedidas em obediência a
legislação especifica, sob a forma de alvará ou documento
equivalente, o qual conterá o prazo de sua validade e deverá
ser exibido a fiscalização quando solicitado c ficar sempre
exposto cm local visivel
Art. IU5 - Independentcinente da prévia licença e do
respective alvar á, todas as pessoas licenciadas estão sujeitas a
constante fiscalização das autoridades municipais, sem prévia
notificação, comunicação ou aviso de qualquer natureza
5 Io - A fiscalização referida neste artigo objetivará verificar
se o licenciado está cumprindo as normas legais e
regulamentares a que está sujeito, indispensáveis à
continuidade do funcionamento ou exercício da atividade
$ 2o - O licenciado é obrigado a comunicar ao órgão
tributário, para tins de atualização cadastral, na forma
definida na legislação tributária, as seguintes ocorréttrias;
I - alteração da razão social ou dn ramo da atividade!
II - alterações físicas do estabelecimento,
ill - mudança de domicilio:
§3° - A licença não poderá scr concedi

1.—«

8) II Os cegos, surdos e muiihdT*comercio ou atividade em escala intima/
III. Os engraxates. lavadores e lusuadoics dc veículos
vcrduteiros, pipoqueiro, vendedores ambulantes de
artesanatos domésticos.

b) veículos.

SECÀO VII
INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 113 - As infrações serão punidas com as seguintes
penalidades:
I Mulla de RS 150.00 (.quarenta e três reais) no caso
de r.ãn comunicação ao fisco, dentro do prazo de 20 (vinte)
dias a contar da ocorrência do evento, da alteração da razão
social, do ramo de atividade e das alterações fiscais sofridas
pelo estabelecimento:
II Mulla de RS 150.00 (cento c cinquenta reais) pelo
exercício dc qualquer atividade sujeito a laxa sem a
respectiva licença.
Ill Suspensão de licença pelo prazo máximo de 30
(trinta) dias, nos casos de reincidência.

Cassação de licença a qualquer tempo, quando
deixarem dc scr cumpridas, dentro do prazo, as intimações
expedidas pelo fisco, ou quando a atividade for exercida de
maneira a contrariar o interesse publico no que diz respeito à
ordem, ã saúde, ã segurança c aos buns costumes,

TíTCLOIH
DAS CONIRIBLICÕES

SF.CÀO|
DA ( DM RIBUCÀO DF MELHORIA

DO FATO GERADOR

IV

i -' - O contribuinte não concordando com o valor estimado
poder á recorrei avaliação judicial
À'v' - A avaliação prevalecerá pelo prazo de 60 dias. findo os
quais far-se-á nova correção
fll - Os contribuintes que adquirirem bens imóveis poderão
parcelar de 01 a 36 parcelas, sobre a compra de terreno para
legitimação, Sendo assim, assegurar que as parcelas, não
poderão ser inferior á k\ 50.00 (Cinquenta Reais).

* Os contribuintes que optarem per cota única lera
desconto de 10% [ dez por cento ), sobre o tnoianle.
\rt.94 Nas transmissões especiais, tomar-se -á por base.

* Na arrematação - O valor correspondente ao

Art. 114 - A contribuição dc melhoria tem como fato
gerador a realização de obras publicas, que decorra
valorização imobiliária, tendo como limite toial a despesa
realizada c como limite individual o acréscimo de valor que
da obra resultar para cada imóvel beneficiado.
Art. 115 - Será devida a Contribuição de melhoria sempre
que o imóvel, situado na zona de influência da obra for
beneficiado por quaisquer das seguintes obras públicas,

realizadas pela Administração Direta ou Indireta do
Município, inclusive quando resultante de convénio com a
União, o Estado ou entidade estadual ou federal
I - abertura, alargamento, pavimentação, iluminação,
arborização, esgotos pluviais de praças e vias públicas.
II - construção c ampliação dc parques, campos de desportos,

pontes, nineis e viadutos;
II! - construção c ampliação do sistema de trânsito rápido,

inclusive todas as obias c edificações necessárias ao
funcionamento do sistema.
IV - serviços dc obras dc abastecimento de água potável,
esgotos, instalações dc rece elétricas, telefónicas, transportes
e comunicação em geral;

eriodola
superior a um ano. com exceção daqifeln dcfii

preço do maior lance
irII. \a adjudicação ou remissão o valor

correspondente ao lado ou avaliação, nos termos de lei
processual.

contrato

§4° • Em relação à execução de obras, arruamento e
loteamento não havendo disposição cm contrario em
legislação cspecilica.

A licença sera cancelada se sua execução não lar
iniciada dentro do pra/o concedido no alvará;

A licença poderá ser prorrogada a requerimento do
contribuinte, se insuficiente, para a execução do prazo,
concedido no alvara:
l> 5n - Em relação ao abate dc animais a taxa só será devida
quanto ao abale for realizado fora do matadouro Municipal e
onde houver fiscalização sanitária efetuada por órgão federal
ou estadual.
§7°- Em relação a veiculação da publicidade.

A realizada em jornais, revista, radio c televisão
csiBrà sujeita á incidência da taxa quando o órgão dc

SECÀO V
DA ALIQUOTA

Art.95 As aliquotas do imposto são as seguintes:
Transmissão compreendida no sistema financeiro

a)
1.
dc habitação: h)

Sobre o valor elciivainente financiado: 0.5%ai

•meio por cento)
b) Sobre o valoi restante 2% (dois por cento )

Dentais transmissões a titulo oneroso: 2% (meioII
por cento)
III Qualquer outras transmissões: 2%(dois poi cento). DO CAMlLO

Art. 116 - No cálculo da Contribuição de Melhoria será
considerado o custo total da obra, no qual serão incluídas as
despesas com estudo, projclos, dcsapropriaçOes, serviços

SEÇÃO VI
1)0 PAGAMENTO

a)
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preparatórios, imestimemos necessários para cue os
bcncficios alcançados pelos imóveis situados na /ona de
influência, execução, administração, fiscalização e
financiamento. inclusive os encargos respective»
Art. 117 - A determinação da Contribuição dc Melhoria de
cada contribuinte far -sc-ã rateando, proporcionalmente, o
custo parcial ou total da obra entre lodos os imóveis incluídos
na zona de influência, lesando em conta a localização do
iniôvel. seu valor venal, >ua testada ou área e o fim a que se
destina., analisados esses clcmcnlus em conjunto ou
isoladamcntc.
l*aragrafo único - Para a cobrança da Contribuição de
Melhoria, a Administração devera publicar, antes do
lançamento do tributo, edital contendo no mínimo os
reunites elementos:
I - memonal descritivo do projeto:
II - orçamento total ou patctal do custo da obra.
III - determinação da parcela do custo da obra a ser
financiada pela Contribuição de Melhoria, com o
correspondente plano de rateio entre os imóveis beneficiados.
IV delimitação da zona dirctamente beneficiada e a relação
dos imóveis nela compreendidos
Xrr. 118 - Os proprietários dos imóveis situados nas zilias

beneficiadas pelas obras públicas tem o prazo de 30 (trillta)
dias a começar da data da publicação da edital a mic U o
pnr/igrfifo único anterior para a impugnação dc i^ftílqiiéiq^elementos nele constantes, cabendo ao impugnante o ônu» da
prova
1'aragrafo único - A impugnação dever á scr dirigida n
autoridade administrativa, através dc petição fundamentada,
que servirá para o inicio Jo processo administrativo fiscal, c
não terá efeito suspen>ivo na cobrança da Contribuição de
Melhoria.

Art.128 - Nos casos de impossibilidade dc exigência do
cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte da
obrigação principal pelo contribuinte, responderem
solidariainente com estes nos atos cm que intervierem ou
pelas omissões por que forem responsáveis*

O s pais. pelos debito tributários dos filhos

acrescidos de acordo com os seguintes critérios:
O principal será atualizado mediante aplicação do

coeficiente emitido pelo Governo federal, quando efetivar o
pagamento.

I.

II. Sobre o valor principal atualizados serão
I aplicados.

Multas 0.33°/« (zero virgula trinta e três por
cento) ao dia. acumulado até 20%(vinte por cento)

Juros de Mora á razão de 1% ({um por cento)
ao mês seguinte ao vencimento considerando mês qualquer
fração.
Art.144 -

menores. n)
Os tutores e curadores,pelos débitos tributários dc

seus lulcSados ou ctiratelados.li.
b)

III Os administradores dc bens de lacciros. pelo
débnos destes.
IV. O invemariante. pelos débitos tributários do O sujeito passivo terá direito á restituição

total ou parcial das importâncias pagas a titulo ou demais
créditos tributários,nos seguintes casos:
I Cobranças ou pagamento espontâneo de tributos
indevidos ou em valor maior que devido em face da
legislação tributária ou da natureza ou circunstância materiais
do fato gerador cfetivamente ocorrido.

Urro na identificação do sujeito passivo, na
determinação da aliquota, no cálculo do montante do débito
ou na elaboração ou conferência dc qualquer documento
relativo ao pagamento

espólio.
V. O sindico e o comissário, pelos débitos tributànos
da massa falida ou concordatário;

Os tabeliães c demais serventuários dc oficio,

pelos tributos devidos sobre os aios praticados por eles ou
perante eles.em razão do seu oficio.

Os sócios pelos débitos tributários da sociedade de
pessoas,no caso dc liquidação
PARÁGRAFO ÚNICO - Ao disposto neste artigo somente
sc aplicam as penalidades dc caráter moratórro
Art.129 - São pessoalmente responsáveis pelos créditos
correspondentes a obrigações tributárias resultantes dos atos
piatiçados com excesso de poder ou infração dc Lei; contrato
social ou estatuto:

VI.

VII II

Reforma, anulação, revogação ou rescisão dcIII.
decisão condenatòria

A restituição do tributo que comportem,

por sua natureza, transferência do respectiveIencargo
financeiro somente a quem prove haver assumido Jreferido
encargo ou, no caso dc tê-lo transferido a lopeiro,fstar po:
este expressamente autorizado a recebê-la. /

* I *

I As pessoas referidas no artigo anterior.
Os mandatários, os prepostos e empregados:
Os diretores gerentes ou representantes de pessoa»

juiidieas Je direito privado.
Art.130 - O sujeito passivo, quando convocado, fica
obrigado aprestar as declarações solicitadas pela autoridade
administrativa, quando estas julga-las insuficientes «HJ
imprecisas, poderá exigir que sejam completadas ou
esclarecidas

II
II!.

§ 2- A restituição total ou parcial da lugar a
restituição, na mesma proporção, do.» juros dc mora.
penalidades pecuniárias e demais acréscimos legais relativos
ao principal excetuando - se os acréscimos referentes a
infrações de caráter formai.
Art.145 -

SEÇÀO II
DA CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO

A autoridade administrativa poderá determinar
que a restituição sc processe através de compensação
Art.146 -

SKR\ ICQ PHll.HMI.N A( AO PI.'PUC‘ A
Vrt. 119 - Pica instituída no Município dc Mazagào a

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação
Publica - COSIP. prevista no artigo 149-A da Constituição
Federal.

§1* - A convocação do contribuinte seiá feita por quaisquer
dos meios previstos nesta Lei.
§2* - Feita i convocação do contribuinte, terá ele prazo de 20
(vinte) dias para prestar os esclaiccinientos solicitados,
pessoalmente ou pot via postal, sob pena dc que se ao
lançamento dc oficio sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis

O direito dc pleitear a restituição total ou
parcial do tributo extingue-se com o decurso do prazo de 5
(cinco) anos. contados:

Nas hipóteses dos incisos l e II do art 142. da data
de extinção dc crédito tributário;

Na hipótese do inciso II! do an 142. da data em
que se tomar definitiva a decisão administrativa ou rransittu
em julgado decisão judicial que tenha reformado, anulado ou
revogado ou rescindido a decisão condenatòria
Art. 147-

IParágrafo único - O serviço previsto caput deste artigo
compreende a iluminação de vias. logradouros c demais bens
públicos, e a instalação, manutenção, melhoramento e
OKpansfto dc rede de iluminação pública, alem de outras a esta
correlatas
Art. 120 - A contribuição incide sobre a propriedade, o
domínio uul ou a posse a qualquer titulo de imóveis,
inclusive órgãos da administração estadual e federal,
edificados ou não. situados nas vias e logradousos públicos,
desde que beneficiados por esse serviço dc iluminação
pública
Art. 121 - Sujeito passivo da contribuição é o proprietário,o
titular do domínio útil ou o possuidor, a qualquer titulo, de
imóveis edificados ou não. situados no Município.
Ari. 122 - A contribuição será calculada de acordo com a
tabela em anexa, e poderá ser cobrada através de convénios
firmados entre o Município e a empresa concessionária de
energia elctnca. quando se tratar dc imóvel dotado de ligação
regular dc energia.
Paragrafo Único - Firmado o convénio, a concessionária lerá
O prazo dc até o ultimo dia do més subsequente a
arrecadação, para recolhimento da contribuição ou efetuar a
devida compensação.

II.( APmuo ii

SKCÃO 1
l.ANCAMLVrO

Prescreve cm 02 (dois) anos a ação anultfória
de decisão administrativa em denegar a restituição.

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo de prescrição é
interrompido pelo inicio dn ação judicial, recomeçando o seu
curso por metade, a parti da data da intimação validamenle
Icita ao representante da fazenda municipal
Art.148 -

Art.131 - O lançamento do tributo independente
Da validade jurídica dos atos efetivamcnic

praticados pelos contribuintes, responsáveis ou terceiros, bem
como do projeto ou dos seus efeitos;

IX»s efeitos dos fatos cfdivamente ocorridos.
Art.132 - O contribuinte será notificado do lançamento do
tributo no domínio tributário, na sua pessoa, na de seu
familiar, representante ou propostos

I

11

O pedido de restituição sera feito a autoridade
administrativa através dc requerimento a parle intciessada
que apresentará prova do pagamento c as razões da
ilegalidade ou irregularidade do crédito
Art.149 -

§r - Quando o município permitir que o
contribuinte eleja domicilio tributário fora do seu icrritorio. a
notificação far -se-á por via postal registrada, com aviso de
recebimento

A importância sera restituída dentro dc um
prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da decisão final que
defira o pedido.§2* - A notificação íar-sc-á por edital na

impossibilidade dc entrega do aviso rcspectivo ou no caso dc
seu recebimento.
Ari.133 • bera sempre 20 (vinte) dias. contados a partir do
recebimento da notificação, o prazo máximo. para o
pagamento e máximo para impugnação do lançaijtmio. sc
outro prazo não for estipulado espccilicamente ne$ta|^ci
Art.134 - A notificação contaá

O endereço do imóvel tributado

PARÁGRAFO ÚNICO - A r.ão restituição no
prazo devido neste artigo implicara, a panir de então, em
atualização monetária de quantia em questão c na incidência
de juros náo capitalizáveis de 1% (um por cento) ao rnes
sobre o valor atualizadoTITULO vi

DAS RENDAS .MUNICIPAIS Art.150 • Só havera restituição de qualquer importância
após decisão definitiva,na esfera administrativa, favorável 30
contribuinte
Art.151 -

Art. 123 - Fica instituída as rendas publicas municipais
atrav és dns preços cobrado» na execução dos seguintes
serviços conforme tabela que integra esta I ei

Administrativa.
Cemiteno

I. \ fica o executivo municipal autorizado, a seu
critério, a compensar débitos tributários com crédito líquidos
e certos, vencidos ou vinccndos do sujeito passivo contra a
fazenda publica, nas condições c sob as garantias que
estipular

II O nome do sujeito passivo, c seu domicilio
tributário;II
II! A dcnumir.açâo do tributo c o exercício que scI.IVRO SEGUNDO

DAS NORMAS GFIRAIS DO DIREITO TRIBl 1ÁKlO
TtTIlLOI

DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
CAPITULO 1

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

refere;
PARÁGRAFO ÚNICO - Sendo vincendo aO valor do tributo, sua aliquota e base dc cálculo.

O prazo para recolhimento;
O comprovante, para órgão fiscal de recebimento

IV.
V credito do sujeito passivo, seu montante set á reduzido de 1%

(um por cento) por cada mês que decorrer entre a data da
compensação e a do vencimento.
Art.152 -

VI
pelo contribuinte
Art. 135 Enquanto não extinto o direito da fa/end3
publica, poderão ser efetuados lançamentos emitidos ou
viciados por irregularidade ou erro dc talo

SECÀO II
SUSPENSÃO 1)0 CRÉDITO TRIHI 1 ÁRIO

A concessão de moratória sera objeto de lei

Fica o executivo municipal autorizado a
efetuar transação entre os sujeitos ativo c passivo da
obrigação tributaria, que mediante concessões mutuas,
importe cm determinação do lit ígio e consequentemente
extinção do crédito tributário.
Art.153 - Fica o prefeito Municipal autorizado a conceder
por despacho fundamentado, remissão total ou parcial do
credito tributário atendendo:

1 2 4 - 0 sujeito da obrigação tributária scraArt.
considerado:
I Contribuinte Quando nvci relação pessoal c
direta com n situação que constitua o respcctivo faio gerador
II Responsável - Quando revestir a condição dc
contribuinte, sua obrigação decorre da disposição expressa
desta I.ei
Art.125 - São pessoalmente icsponsáveis:

O adquirente, pelos débitos iclativos a bem imóvel
existente i\ data do titulo de transferência, salvo quando
conste deste, prova plena quitação, limitada esta
responsabilidade, nos casos dc arrematação cm hasta publica
ao montante do respcctivo preço

O espólio, pelos débitos tributários Jo "dc cujos"
existente ale a data de abertura dc sucessão;

O sucessor a qualquer titulo c o cônjuge Meeiro
pelo debito do "dc cujus" existente ate a data da partilha ou
adjudiçâu,limitada a responsabilidade ao montante do
quinhão. legado ou da meação
Art.126 - A pessoa de jurídicas de direito privado que resulta
de fusão. Iransfoiinação ou incorporação dc outra, e
responsável pelos tributos devidos, ate a data do ato. pela»
pessoas iundicas fusionadas, transformadas ou incorporadas

PARÁGRAFO ÚNICO - O disposto neste artigo
aplica-se aos casos de extinção de pessoas jurídicas dc direito
p-ivado, quando a exploração da rcspectiva alivjiJade seja por
qualquer sócio remanescente OII seu espolie. Job mesma nu
outra razão social,denominada ou aindiyjwvb firjna indiv ídua!

Art 136 -
especial, atendidos os requisitos do Código Tributário
Nacional
Art. 137 - O depósito do momento integral ou parcial
da obrigação poderá scr efetuado a partir do sujeito passivo e
suspenderá a extbilidade do credito tributário a partir da data
dc sua efetivação na tesouraria municipal ou de sua
consignação judicial.
Art. 138 -

A situação económica do sujeito passivo;
Ao erro ou ignorância excursáveis du sujeito

passivo, quanto a matéria dc fato.
A diminuta importância do credito inbutarín;
As considerações de equidade rclativamente as •

caraderisticas pessoais uu materiais do caso.

I.
II

III
IV.

A impugnação, a defesa e o recuso
apresentado pelo sujeito passivo bem como a concessão de
segurança suspendem a exibilidadc do credito tributário,
indcpcndememcnte do prévio depósito
Art. 139 -

II
As condições peculiares à determinada região doV.

leriiiòrio municipal
PARÁGRAFO ÚNICO - A concessão referida neste artigo
não gera direito adquirido c será revogada de oficio sempre
que sc apure que o beneficiário não satisfazia ou deixou de
fazer as condições ou não cumpnn ou deixou dc cumprir os
requisitos necessários a sua obtenção sem prejuízo da
aplicação das penalidades cabíveis nos caso* de dolo ou
simulação de beneficiário
Art 1 5 4 - 0 direito da fazenda pública constitui o créJilu
tributário decai npos 05 (cinco anos), contados*

Da data que tenha sido notificado do sujeito
passivo qualquei medida refratária indispensável jo

lançamento.

Ill

Os eleitos suspensivos cessam pela extinção
ou pela exclusão do credito tributário pela decisão
administrativa desfavorável, no todo ou cm parte, ao sujeito
passivo e pela cassação da medida liminar concedida em
niandaio dc segurança

SFCÂUIII
EXTINÇÃO DO CREDITO TRIBUTÁRIO

Art.140- Ncnhum recolhimento dc tributo ou
penalidade pecuniária, será efetuado sem que expeça o
competente documento de arrecadação municipal, na lóima
estabelecida cm regulamento

PAKAGKAFO ÚNICO - No caso de expedição
fraudulenta dos documentos de arrecadação, responderão
civil, criminal e administrutivamcnie. os servidores que
houverem subscritos, enutidos ou fornecido.
Art.141 -

I.

II. Do primeiro dia do exercício seguinte aquele em
que o lançamcntuller sido efetuado.

Da date cm que se tome definitiva a decisão que
. Ver vicio formal, o lançamento anterior

A pessoa fisica ou jurídica de direito privadoArt.127 -
que adquirir dc outra, por qualquer titulo, estabelecimento
comercial, industrial ou profissional c continuar a respectiva
exploração, sob a mesma ou outia razão social; aos
estabelecimento adquirido, devido até n data do respcctivo

111
houver am
efetuado.lodo pagamento de tributo deverá ser

efetuado cm órgão arrecadador municipal ou estabelecimento
<le credito autorizado pela administração sob pena dc
nulidade

i

§ 1 - Executado o do item III deste artigo, o prazo de
decadência nào admite interrupção ou suspensão

§ 2 - Ocorrendo a decadência, aplicam-se as normas
do art 153 no tocante á apuração dc responsabilidade e a
caracterização dc falta
Art. 155
prescreve cm cinco anos contados dj data de sua constituição

2U'
I. integralmente se o alicnantc cessar a exploração
ao comércio, indústria ou atividade tributários:

Suhsidiariamcntc, com o alicnantc. se esie
piesscguú na exploração ou iniciar dentro dc ó (seis) meses
cornados da data dc alienação nova. atividade no mesmo ou
cm outro ramo dc comércio,indústria ou profissão

F facultado a administração a cobrança em
conjunto de impostos e taxas, observadas as disposições
regulamentares
Art.143 -

Art.142 -
li

A ação para cobrança de credito tributárioOs tributos c demais créditos não pago» na
data de vencimento, teráo seus valores atualizados e
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direito de cfciuar consulta sobre interprclaçãu e aplicação de
legislação tributaria desde que feita antes de ação fiscal e eni
obediência às aqui estabelecidas.
Art. 167 • A consulta será dirigida ao titular da fazenda
municipal com apresentação ciara e precisa do ea?o c de
todos os elementos indispensáveis ao entendimento da
situação de fato, indicando os dispositivos legais e insirutdas,
se necessário,com os documentos
Art.168 * Nenhum procedimento fiscal será promovida
confia o sujeito passivo, em relação á espécie, durante a
uanulação da consulta

definitiva. !> 2a-A inscrição dc debito em div.da ama ou não poderá ser
feita enquanto não forem decididos deftnilivarr.cnte a
reclamação, recurso ou pedido de coasideração
ART.181 - A divida ativn será cobrada

§ I A prescrição se interrompe
Pela citação pessoa! feita ao devedor.
Pelo projeto judicial;
Por qualquer ato judicial que constitua em mora o

ai

bl
I Em procedimento amigável,pelo órgão próprio da
Secretaria dc Finanças,podendo o débito ser parcelado.

Em procedimento judicial, pelo órgão próprio da
Procuiadoria Geral do Município.
Art.182 - O parcelamento do débito cm Divida Ativa, de que
trata o amgo anterior, poderá ser concedido;

Até o limite de seis parcelas, por despacho do
Secretário de Finanças.

Acima do limite dc seis parcelas, procedimento
deverá ser autorizado pelo Prefeito Municipal
PA RA<JRAFO ÚNICO
encaminhada para execução judiciai, este poderá ser
paicelado com a anuência da Procuradoria.

CAPÍTlLO II
f) A EXIGEM IA DO CRÉDITO TKIBIT ÁR10

c)
devedor.

Por qualquer ato inequívoco, ainda que
cxtiajudicia!.que importe cm reconhecimento do debito pelo
devedoí .

IId)

§2 - A prescrição se suspende
Durante o prazo de concessão de moratória até sua

revogação em caso de dolo cu simulação dc beneficiário ou
Je terceiros por aquele.

Durante ti prazo de concessão da sua remissão até
sua rcvugaçâo, em enso colo ou simulação do beneficiário ou
de terceiros por aquele.

A parti da inscttçào de debito divida ai - va. por 180
icento e oitema) dias. ou ate J distribuição da execução fiscal
au decorrer antes de findar aquele prazo
Art. 1SG - Ocorrendo a prescrição obrir-sc á inquérito
administrativo para apurar as responsabilidades na forma da

I.
PARÁGRAFO ÚNICO - Os efeitos

previsto neste artigo não se produzirão em relação as
condutas meramente protelalórias, assim atendidas as que
versem sobre dispositivos claros da legislação tributárias ou
sobre tese dc direito já resolvidas por decisão administrativa
judicial, definitiva ou passiva ou passiva em julgado
Art.169 - A resposta a consulta ser á icspeilada pela
administração, salvo se basearem cm elementos inexatos
fornecidos pelo contribuinte.
Ari.170 - Na hipótese de mudança de orientação fiscal, a
nova orientação atingirá todos os casos, ressalvados o direito
daqueles que anteriormente procederam de acordo com a
orientação vigente ate a data da modificação.

PARÁGRAFO ÚNICO - Enquanto o contribuinte,
protegido por consulta, não for notificado de qualquer
alteração posterior no entendimento da autoridade
administrativa sobre o mesmo assunto, tleará amparado em
seu procedimento pelos temos da resposta e da consulta
Art.171 - A formulação da consulta não terá deito
suspensivo da cobrança de tributos e respective atualizações
e penalidades. 1

II.b)

Sc o débito tivei sido
cl

CAPITULOI
1)0 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Art.183- O processo administrativo fiscal de determinação c
diligencia dos créditos tributários será iniciado na repartição
fiscal, por petição da parte interessada ou de oficio,pela
autoridade competente.
Art.184- O processo da diligencia de credito tributário
subordina-se a duplo grau de jurisdição, de primeira e
segunda instância.
PARÁGRAFO ÚNICO - A instância administrativa miem-
se com a instauração do procedimento de oficio e icrmina
com a decisão definitiva a respeito da exigibilidade do credito
tributário
Art.185- Observados os praz.os legais t garantida ao
contribuinte ampla defesa,bem como a ciência dos atos da
autoridade competente, sejam decisorio ou para cumprimento
de exigências processuais
PARÁGRAFO ÚNICO - A intervenção do contribuinte ao
processo administrativo fiscal far-se-à pcssoalmcnle,por seua
representantes legais ou por procurador devidamente
habilitado.

Lei.
PARÁGRAFO ÚNICO - A autoridade municipal, a
qualquer que seja. seu cargo ou função e independente do
vinculo cinpregaticio ou luitdonal, respondera civil, criminal
e administrai,vamente pela prescrição dc debito* tributários
sob >ua responsabilidade, cumprindo-lhc indenizar o
município cio valor dos débitos prescritos
Art. 157 . As importâncias relativas ao crédito tributário
depositadas na repartição fiscal ou em pane, restituídas de
oficio ao impngnantcs ou convertidas cm renda a lavor do
município
\rt. 158 -
administrativa ou judicia! que expressamente, em conjunto ou
isoladamente

PARÁGRAFO ÚNICO - O consuienExtingue o crédito tributário a decisão

/de nrt
lera

evitar a exoneração dc debito por multa, juros
correção monetária efetuando o seu pagamento ou prévio
depósito administrativo das importâncias que se indevidas,
serão restituídas dentre do prazo de 30 urinta ) dias contados
da notificação do consulente.
Art.172 - A autoridade administrativa dara resposta a
consulta no prazo de 60 (sessenta) dias.

PARÁGRAFO ÚNICO - Do despacho preferido em
processo dc consulta caberá pedido de reconsideração, no
pr.izo de 10 i.dez) dias contados de sua notificação desde que
fundamento em suas novas alegações

SEçãO n
DA FISCALIZAÇÃO

An. 173 - Compete a administração fazendária municipal,
pelos órgãos especializados, a fiscalização do cumprimento
das normas da legislação tributaria

§ 1 ® - Iniciada a fiscalização ao contribuinte, terão
os agentes fuzcndârios o prazo de 30 (trinta) dias para
conclui-la. salvo quando esteja ele submetida a regime de
fiscalização

I. Declare a irregularidade dc sua constituição.
Reconheça a inexistência da obrigação que lhe deuII.

origem.
(II. Exonere o sujeito passivo do cumprimento da
obrigação.

CAPITUl.O II
DO PROCEDIMENTO DF. OFKTO

SEÇÃOI
PA ACÂO FISCAL

Art.186 - Considera-se iniciada a ação fiscal
Com lavratura do termo dc inicio da ação fiscal ou

notificação escrita para apresentar livros corners tas ou fiscais
e outros documentos de interesse para a fazenda municipal

Com a lavratura do termo de apiecr.sâo de bcn>
materiais, de livros ou outros documentos ficais.

Com a prática pela administração de qualquer mo
tendente ã apuração do credito tributário ou do cumprimento
de obrigações acessórias,cientificado ao contribuinte
§ 1’ - O inicio du procedimento exclui a espontaneidade da
pane obrigada ao cumprimento das normas constantes du
legislação tributária em relação aos atos anteriores

O procedimento alcança todos os que estejam
diretamente envolvidos no cometimento das infrações

IV. Declare a incompetência do sujeito ativo pata
exigir o cumprimento da obrigação.
$ I - Extingue o credito tributário.

A decisão administrativa irrelonnãvd. assim
entendida a definitiva na órbita administrativa que não innis
possa ser objeco de ação anulatóna.

A decisão judicial passada em julgado
§ 2 - Enquanto não tornada a decisão administrativa

ou passada em julgado a decisão judicial, confinuará o sujeito
passivo obrigado nos termos da legislação tributaria
ressalvados as hipóteses de suspensão dn exigibilidade do
crédito previsto no art ! 15
Art.159 - A exclusão do crédito tributário não dispensa o
cumprimento das obrigações acessórias dependentes da
obrigação principal ou dela consequente.
Art. 160 - A isenção, quando concedida em função do
preenchimento de determinadas condições ou cumprimento
dc requisitos, dependera do reconhecimento anual pelo
executivo, antes da expirações de cada exercido, mediante
requerimento do interessado em que prove enquadrar -se nas
situações exibidas pela Lei concedcnte

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando deixarem de ser
cumpridas s exigências determinadas tia Lei de isenção
condicionada a prazo ou quaisquer outros encargos, a
autoridade administrativa, fundainenlalmenie. cancelará o
despacho que reconheceu o beneficio
Art. 161 - A anistia quando não concedida cm caterer gera-
é efetivada cm caso por despacho do cxccilivo em
requerimento no qual o míeressadu laça trova do
preenchimento das condições e do cunrnriinBiito
requisitos previstos na lei para sua conccssãy^ NL

U

I.I!

11.
III.

§2’ - Havendo iusto motivo, o prazo referido noparágrafo anterior poderá ser prorrogado, mediante despacho
do titular da fazenda municipal pelo período por este fixado.
Arc.174 - A fiscalização será exercida sobre Iodas as pessoas
sujeitas e a cumprimento dc obrigações tributárias, inclusive
aquelas imunes ou isentas.
Art.1^5 - A autoridade administrativa teia ampla faculdadede fiscalização,cspeeificamenic
I Exigir do sujeito passivo a exibição e livroscomerciais e fiscais e documentos em geral, bem como
solicitar seu compaiecmicnio á repartição para prestarinformações ou declarações;

Apresentar livros ou documentos fiscais. nas
condições c formas definidas nesta Lei.

lazer inspeções, vistorias, levantamentos e
avaliações nos locais e estabelecimentos onde exerçamatividades passíveis de tributações ou nos bens que
constituem materia tributável
Art.176 - A escrita fiscal ou mercantil, com omissão deformalidades legais ou intuito de tiaude fiscal; ser á
desclassificada c facultado á administração 0 arbitramento
dos diversos dos diversos valores.
Art.177 - O exame de livros, arquivos, documentos, papeis
efeitos comerciais e demais diligências dc fiscalização
poderão ser repetidas em relação a um mesmo fato ou
período de tempo, enquanto não extinto 0 direito de proceder
ao lançamento do tributo ou da penalidade, ainda que
lançados e pagos
Art. 178 - Mediante intimação escrita, são obrigados a
prestar a autoridade administrativa ioda* as informações de
que disponham, com relação aos bens. negócios ou atividades
de terceiros;

§ r

NEC AO II
DOS TERMOS DA FISCALIZAÇÃO

•Art.187 -us Agentes Fiscais dc Tributos,quando no
exercício de suas funções, comparecerem ao estabelecimento
do contribuinte, lavrar ão obrigatoriamente lermos
circunstância de inicio e de conclusões a que chegarem e
tudo 0 mais que for de interesse da fiscalização.

SEÇÃO III
DOS ATOS QUE FORMALIZAM V EXIGÊNCIA DO

CREDITO TR11U IÁRIO

I!

I I I.

dos
\

ArLl88- A exigência do crédito tributário sera formalizada
por meio dePARÁGRAFO - O despacho referido neste artigo

não gera direito requerido e será revogado de oficio sempre
que o beneficiário não satisfazer as condições ou não cumprir
ou deixar de cumprir os requisitos pra a concessão do favor,
cobrando- se 0 crédito acrescido de mora
Art. 162 - A concessão da anistia implica em perdão da
infração, não constituindo esta. amecedente pain o efeito de
imposição ou graduação das penalidades por nutra infrações
de qualquer natureza a ela subsequentes cometidas pelo
sujeito passivo beneficiário por anistia anterior

SECÃU IA
INFRAÇÕES E PENALIDADES

\ rt. 163 - Os contribuintes que se encontrarem em debito
com J lázendj municipal não poderão dela receber quantias
ou credito? de qualquer natureza nem participa: dc licitação
públicas ou administrativas para lomecimento dc matenais e
equipamentos, ou realizações de obras de prestação de
serviços nos órgãos da administração municipal direta ou
indireta, bem como go/aiem de quaisquer beneficio? fiscais
Art.164 - independentemente dos limites estabelecidos nesta
lei. reincidência ent fração da mesmn natureza punir-se - com
dobro e. a cada nova reincidência, aplicar-se a pena acrescida
de 2G%(vinte por cento).
Art.165 - O contribuinte ou responsável poderá apresentar
denuncia espontânea de infração, ficando excluída a
respective penalidade, desde que a falta seja corrigida
imediatamente. ou se for 0 caso. efetuando 0 pagamento do
tributo devido, atualizado e com acréscimos legais cabí veis
ou depositada a importância estimada pela autoridade
administrativa quando 0 montante do tnbuio dependa de
npuiaçào

Notificação de lançamento, relahvamente a
débitos dc ISSQN. IP!U, apurados em ação fiscal;

Auto de Infraçãoou Apreensão nos demais cas
SUBSECÁO 1 /

DA NOTIFICAÇÃO DE LANCAMKMt/

I.
II.

Art.189- A notificação de lançamento, relativa aos débitos dc
tributos lançados dc oficio e apurados em ação fiscal, sera
expedida pelo órgão que adnumstra 0 tributo e conterá
obrigatoriamente

Nome. raz.ão ou denominação social do notificado
Endereço, sc for ocaso,
Identificação cadastral;
Valor do credito tributário.

I.
II.
111.Us tabeliães, escriv ães e demais serventuários de IV.ofício. Intimação para recolher 0 credito tributário ou
apresentar impugnação,no prazo de trinta dias.

Disposição legal infringida;
Identificação, com indicação do cargo ou função e

do número de matricula o servidor competente para expedir a
notificação.

V.II Os bancos, caixas económicas c demais
instituições financeiras.

As empresas de admimsttaçâo de bens;
Os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;
Os inventariamos

VI.Ill VII.IV
V

Os síndicos, comissionarios e liquidatários;
Quaisquer outras entidades ou pessoas que em

razão de seu cargo, oficio, lunção. ministério, atividade ouprofissão detenham cm seu puder, a qualquer titulo e de
qualquer forma, informações necessárias ao fisco
PARACRAFO ÚNICO-

VI
SUBSEÇÃO II

DO AU10l)E INFR AÇÃO
VII

Art.190 - As ações ou omissões que confiariam 0 disposto na
legislação tributária serão, através de fiscalização, objeto de
autuação com o fim de determinar o responsável pela
infração verificada, e 0 dano causado ao município e seu
respective valor, aplicar ao infrator a pena correspondente e
procedcr-se, quando for 0 caso, no sentido dc obter 0
ressarcimento do referido dano.
Art.191- O auto de infração será lavrado por autoridade
administrativa cornpctcntc e conterá;

O local, a data e a hora da lavratura;
O nome. endereço do infrator e de seu

estahelecimento, com a rcspectivn inscrição, quando houver.
A descrição clara c precisa do fato que constitui a

infração c. sc necessário as circunstancia pertinente;
A citação expressa Jo dispositivo legal infringido

c do que define u infração e comina a respectiva penalidade;
A referencia do documento legal que sei vira cor:.)

base á lavratura do auto,
A intimação para apresentação de defesa ou

pagamento do tributo, dentro de 30 (trinta) dias, bem como 0
cálculo com os acréscimos legais, penalidades e/ou
atualização;

A obrigação prevista nestE
aiiigo nào abrange n piestação de informações quanto a fatos
sohre os quais 0 informante esteja legalmente obrigado a
guardar segredo
AR 1.179 - A emissão de qualquer dos registros previstos
artigo anterior ou erro a eles relativo, são causas de nulidade
poderá ser sanada até a decisão dc primeira instância,
mediante a nulidade a substituição da certidão nula.devolvido ao sujeito passivo acusado nu interessado, 0 prazo
para defesa, que somente poderá versar sobre a panemodificada.

nu
§1° - Não será considerada espontânea a

denúncia apresentada após o início dc. qualquer procedimento
administrativo ou ntcdida de fiscalização, relacionada com a
infração

I.
II.
I I I .| - A apresentação de documentos

obrigatórios á administração nào importa em denuncia
espontânea,para tins do disposto neste artigo

TiTUIOIII
ART.180 - A inscrição em divida ativa far -I Após 0 exercício quando se Iratai de tributos

IV.se -a
lançado? dc oficio; V.DO PROCEDIMENTO FISCAL TRIBI t Á RIO

CAPÍTULO I
DA ADMINISTRAÇÃO

SEÇÃOI
DA CONSULTA

Ao contribuinte ou responsável e assegurado 0

II. Após 0 vencimento do p
previsto nesta lei, nos demais cusos. Iroipara pagamento

Vi.IRIBUTARI.A
S 1° -A divida ativa regularmente inscrição inscrita goza de
presunção de presunção dc certeza e liquidez e tem efeito dc
prova pré-constituidaArt.166 -
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As diligência que o sujeito passivo pretcjjjJkilluc
sejam efetuadas desde que justificadas suas razô^r J

O valor reputado justo ( Tv 1
Ari.208- Figolado o prazo fixado no artigo |%. inciso V e
lQ8. inciso VI. não sendo cumprida nem impugnada a
exigência, o contribuinte scr à declarado revel, podendo o
processo permanecer no órgão competente para cobrança
amigavíl ou ser encaminhado para inscrição do crédito
exigido em divida ativa

'.209- A impugnação será dirigida a autoridade dc
clgamento de primeira instância e constara de petição
;arada. assinada c protocolizada na Prefeitura por ser
representante legal e deverá ser acompanhado de todos os
elementos que llic servirem de base.
Art.210- Anexada a impugnação, sera « < processo
encaminhado a autoridade fiscal atuante nu seu substituto
para que. no pra/o de de/ dias. prorrogáveis a critério do
titular da Fazenda Municipal se manifeste sobre as razões
ulcrccidas.
Arf.211- Na hipótese de impugnação sei julgada
improcedente, os tributos e penalidades impugnados scrào
analisados monetariamente e acrescidos de multa c juros dc
mora. a partir da data dos respeetivos. quando cabíveis

O sujeito passivo
poderá evitar a aplicação dos acréscimos na lornm deste
artigo, oeste que efetue o pr évio deposito administrativo, na
tesouraria do munic ípio, de quantia total exigida
\ rt.2 l 2 Julgada procedente a impugnação, serio instituídas
ao sujeito passivo, dentro do prazo de W(trinta ) dias contados
ou decislo. us importâncias acaso depositadas atualmeni* a
partir da dritu em que foi efetuado depósito
Ai 1.213- O sujeito passivo poderá, conformando-se com
partes do tremo de niuaçãc. recolher os valores relativos f.
essa pane ou cumprir o que for determinado pela auicridadc
fiscal , contestando o restante.
Á rt.214- Na hipóiese de ato de infração. conformando-se o
atuante com o despacho da autoridade administrativa c desde
que efetue o pagamento das imponâncias exigidas dentro do
prazo para interposição de recursos, o valor das multas sera
reduzido em 25° jfvmte c cinco por ccntoi c o procedimento
liibuiariu arquivado

Ml. A assinatura do agente amante e a indicação de
iCu varou ou função e numero dc matricula.
Mil.

IV. passivo
Art.226 - A autoridade de primeira instancia, recorrerá de
oficio, o prazo dc trinta dias. para o órgâc de segunda
instância, sempre que decisão exonerar o sujeito passivo do
pagamento de tributo ou de multa de valor superior a RS
200.0<KDuzentos reais) *

A assinatura do atuante ou infrator ou a menção Ja
circunstancia de que não pode ou se recusou a assinar
PAR.AGR.AFO I NK O - O atuante deixará em poder do
inlialor ou seu preposto uma copia do auto de infração
Art.192 - A assinatura do atuado ou seu proposto no auto de
infração não importa cm concordância ou confissão da falta
arguida, nem sua recusa agravara a infração
Art.193- As incorreções ou omissões porventura verificadas
no ato da formalização Ja exigência serão corrigidas de oficio
pelo proprio Agente fiscal atuante ou por chefe imediato, não
acarretando sua nulidade se dele constarem elementos
suficiente» para determinar com segurança a natureza da
infia.ã v e a pessoa do infrator

\V.

§P - Sc a autoridade julgadora deixar dc encaminhar o
recuso a que se refere este artigo, no prezo estipulado,
caberá ac servidor que verificar o fido requeier n autoridade
de segunda instância a evocação do processo

$2“ - As decisões sujeitas a recursos de oficio não se tomam
definitivas, na esfera administrativa, enquanto aquele recur-.»
não for julgado.

Aet.227 Da decisão de unmeira tnsiAnc a. contrai ia ao§1 " - A correção de que trata este ailigo devera »cr
feita por meio de termo aditivo ou por despacho
lundanieiitiido nos atos. nos demais casos.

§2* Será reaberto prazo de impugnação na
hipótese de que trata o paragrafo anterior.
Art ,194 - Apôs a lavraiura do alo. o atuante inscrevera, em
I vro fiscal do contribuinte, se existente, termo no qual
deveras constar relatos dos fatos, da infração ver dicaJd. c
ivenção especificada dos documentos aprendiJos. dc modo a
possibilitar a reconstituição do processo

PARAGRAFO IMCO - . aso o contnuuinte
' lo possua livros fiscais o teimo dc ação fiscal sera lavrado
em full.a avulsa
Art.195 - Lavrado c auto. terão os ntuanies o prazo
onrigaturo e improrrogável de 48(.quarenta e oito) horas para
entregar cópia du mcsino ao orgào arrecadador .

PARAGRAFO LNIf .O - A mfnngencia do
disposto neste artigo sujeitará o funcionário as penalidades do
item do I do art.163.
Art.196 - Conformardo-sc o atuado com o ruo de infração e
deste que efetue o pagamento das impomneias exigidas
dentro do prazo dc 30çtinua) dia.-, contados Ai respecttva da
lavraiura. o valor das multis. excelo a moratória, sera
reduzido de 50%çcinqucnta por cento), f \ .

vOmribuinte, caberá no prazo de trinta dias.
voluntário, com eleito suspensivo, paia o órgão dc segunda
instância.

recurso

CAPITA1.0 V
l )A SEGlNDA INSTÂ Nnv ADMIMSTUATIX A

Art. 228 - O recurso voluntário ou de oficio sera julgado em
segunda instância pelo Prefeito Municipal
Art. 229 - A auloi idade julgadora de segunda instâr.eia
administrativa formulará julgamento mediante decisão a sei

proferida no prazo de máximo de 6U(sessenta) dia. contados
do recebimento do processo, apiicando-se paia u notificação
Jo despacho as modalidades previstas para a primeira
instância
\ i 1.230 - O recuso voluntário pudera ser impetrado
independentementc da garantia de instância

PARAGRAFO IMCO

*

Art.231 - São definitivas as decisões dc qualquer instância,

uma vez esgotado o prazo pra interposição de recurso, salvo
se sujeitas a recurso de oficio.

Art.232 - Não sera tomada qualquer medida contra o
conutbuinte que tenha agido ou pago tributo de acordo
decisão administrativo ou judicial transitada em julgado,
mesmo uue nosteriormenle modificada

Art.19" - Nenhum ato dc infração será arquivado,.ancelado n multa fiscal sem prévio despacho da autoridade
administrativa

nem
Art.233 - Todos os atos relativos a matéria fiscal serio
praticados, dentro dos prazos lixados na legislação tributai IO

til - Os prazos serão cont ínuos, exclu ído no seu
cômputo o dia do inicio e incluindo do vencimento.

jj2 -Os prazos somente se iniciam ou vicem em dia
de expediente normal na prefeitura ou estabelecimento dc
credito, prorrogação se dê necessário, até o primeiro dia útil
seguinte.

SUBSEÇÃO III
I ERMO DE APREENSÃO SM. AO 111

Art.198- Poderão ser apreendidos bem imóveis, inclusive
mercadorias, existentes cm poder do contribuinte ou dc
terceiros, desde que constituam prova de infração da
legislação tributária.

1)0 PREP ARO DO PROCESSO
Art.215- O preparo do processo compete ao titular da
repartição fiscal do órgão que administre o tributo
Art.216- A autoridade preparadora dcclaiarã no piocesso

Realização dc per ícias e de diligências, quando forPARAGRAFO ÚNICO - A apiccnsào pode
compreender livros ou documentos quando constituem prova
de fraude, simulação, ou falsificação.
Arr.199- A apreensão sera objeto de lavraiura de termo
próprio, devidamente fundamentado, contendo indicação do
laçar onde Ficarem depositados, c o nome do depositário, se
lor o caso. alem dos demais elementos indispensáveis á.dcmificação do contnbumlc e descrição clara e precisa do
falo e i indicação das disposição legais

§1 - Os oer.s apreendidos scrào levados a leilão,
exceto os perecí veis, se o infrator não provar o
preenchimento oas exigências legais para a sua liberação no
prazo de sessenta dias contados da data da apreensão.

§2'*- Em se tratando dc apreensão dc bens
perecíveis, estes poderão ser doados a instituições de
assistência social, no mesmo dia da apreensão
Arr.200- A restituição dos documentos e bens apreendidas
seiá feita mediante recibo e contra deposito das quantias
exigidas, se for o caso
Art.201 -

I.
Art.234 - O município cobrará preços, institu ídos por
decreto de executivo, pela a prestação de serviço:

Expediente
Diversos

o caso
A reveli do sujeito passivo nn hipótese dc não ser

cumprida a exigência, nem apresentada impugnação, no
prazo fixado no alo que a tiver formalizado,

A intempestividade da impugnação.
A extinção do crédito inhutario, cm virtude dc

cumprimento de exigência

II.
I
II

111 . DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
fica o Preléito Municipal autorizado a instituir

IV.
Art.235
preços pú blicos, através decreto, para obter o ressarcimento
da prestação de serviços, inclusive de cemitério, c
matadouros, da ocupação de espaços em prédios, praças, vias

ou logradouros públicos, ou dc sua atuação na organização e
na exploração de atividade económica Ji
§ r - A fixação dos preços lera por base o custo unitáqfj da
prestação du serviço ou do fornecimento do^l
mercadorias, ou valor estimado da arca ocupada /

SEÇÃO IV
DAS DILIGENCIAS

Art.217- A autoridade preparadora determinará, dc oficio a
requerimento do sujeito passivo, em qualquei instancia, a
realização de perícias e outras diligencias, quando as
entender necessárias, fixando-lhes prazo e indeferirá as que
considerar prescind íveis, impraticáveis ou protclatòrias

benl ou

§ 2’ - Quando nflo for possí vel a obtenção do custo unitário,

para a fixação do preço, serão considerados o custo total da
atividade, verificado no último exercício, e a flutuação nos
preços de aquisição dos insurnos.

Os documentos apreendidos poderão, a
requerimento do autuado, ser-lhe devolvidos, ficando no
processo copia do inteiro teor ou da parte que deva fazer
prova, caso o original não seja indispensável a csie fim
Art.202- Lavrado o auto de infração e/ou termo de
apreensão, por esses mesmos documentos será sujeito passivo
intimado a recolher o débito, cumprir o que lhe for
determinado ou apresentar defesa

CAPÍ TULO III

PARAGRAFO UMCO- A autoridade
administrativa determinará o agente da fazenda municipal
e/ou perito dcvidamentc qualificado para a realização das
diligencias
Art.218- O sujeito passivo participará das diligencias
pessoalmenic ou através de seu preposto ou representante
legal, e as alegações que fizer serão juntadas ao processo para
serem apreciadas no julgamento
Art.219- As diligencias serão realizadas no prazo dc máximo
de 30(trinia) dias prorrogáveis a critério da autoridade
administrativa c suspenderão o curso dos demais prazos
processuais

Art. 236 - Os valores das taxas de licença para localização
c/uu funcionamento, constantes na Tabela I. anexo deste
codigo. serân reajustadas anualmente pelo índice utilizado
pelo Governo Federal
Art. 237 - considcram-se mtcgiadas ao presente ccdigo as
tabelas que os acompanham.

Art. 238- Esta lei entra em vigor a partir do Ji3 1 “ de janeiro
dc 2014.

IK ) RI FO PROCESSUAL
SEÇÃO 1

DA INTIMAÇÃO
Art.203- Os Interessados deverão ler ciência do 210 que
determinar 0 inicio do processo administrativo Fiscal, bem
como de todos os demais de natureza decisória ou que lhes
imponham n pratica de qualquer aio
Ari.204- A intimação seio

Pessoolmente pelo servidor
comprovada a assinatura*do intimado seu preposto
dc recusa, com declaração escrita dc quem fizer a inumação,

ficando cópia no local da ocorrência;
Por via postal ou telegráfica, com aviso de

Art. 239 - Fica revogada a lei complementar n° 01/2001
PMMZ, e demais disposição e\i contr ário

Maz&ão. 10 de dezembro de 2013CAPÍTUI.O IV
DA PRIMEIRA INSTÂ NCIA ADMIN 1S I K V I I V A

SEÇÃO I
DO 11 1 CiAMF.NlO

A'.**?
ESI. GiODILSO!

Prefeito MWWWM?% faz$g&o
competente,

ou no caso
Art.220- As impugnações dc exigência dc crédito tributário
referente a auto de infração ou de notificações de lançaAienlo.
será decida pela autoridade julgadora de primeira insiaillia.

PARÁGRAFO Ú NICO - A autoridade jul-primeira instancia sera 0 Secretário dc Finam-aas/

II.
recebimento
PARÁGRAFO ÚNICO - A recusa da assinatura no ato do
recebimento da intimação não prejudica e nem beneficia 0
contribuinte.

chamada Pú blica n.# 001/2014 para aquisição de géneros
aliment ícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar
com dispensa dc licitação. Lei n.* 11.947, de 16/117'2009, Resolução
n.* (138. dc 16/07/2009 FNDK.

u dc

\ rt.22 l - A autoridade julgadora terá o prazo de ó0(scsscnia )

dias para proferir sua decisão, contado» dn data do
recebimento da impugnação 011 defesa

PAR ÁGRAFO Ú NICO- N ão sendo proferida
decisão nu pra/o de que nata este artigo, nem convertido o
julgamento im diligência, poderá 0 interessado requerer à
Segunda instancia 3 avocaçâo du processo
Art ,222- A decisão conterá relatório resumido do processo,

fundamentos legais, conclusões e ordem dc intimação.

Art.205- Considera-se feita a intimação:
Da data de ciência ou da declaração de que traia 0

mciso 1 do amgo anterior;
Caso não conste n dam dn recebimento, considera-

se feita J intimação quinze dias apos a entrega da intimação à
agencia postal , no caso do inciso!! do artigo anterior

SEÇ ÃO II
in IMPUGNAÇÃO

\ r \ 206- No enso de lançamento dos impostos diretos, cabcra
impupinçâõ. no prazo de irinta dias. contados da data da
nmiiicaçào pessoal
A ri .207* A impugnação lera efeito suspensivo da exigência
J ' credito tributário até 1 decisão administrativa fina <
miiuuta fa.se contraditória do procedimento

PARAGRAFO l MCO - A impugnação do
lançamento mencionará -

A autoridade julgadora a quem é dirigida.
A u '1 2ò interessadoe 0 endereço

I.
A Prefeitura Municipal dc Mazagão. pessoa jurídica dc direito
p ú blico, com sede à Rua Presidente Vargas, n“ 200, Centro, inscrita no
CNPJ sob o n° 05.986 427/0001-24. representada neste ato pelo
Prefeito. Giodilson Pinheiro Borges, no uso dc suas prerrogativas
legais, c na Resolução FNDE/ CD n.° 038/2009. através da Secretaria
Municipal dc Educação, vem realizar Chamada Público para aquisição
de géneros aliment ícios da Agricultura Familiar e do.Empreendedor
Familiar Rural, destinado ao utendiincnto ao Programa Nacional dc
Alimentação Hscolai-PNAE. durante 0 período de 29/01 a 19/02/2014
Os Grupos Formais/ Informais deverão apresentar a documentação
para habilitação e Projeto de Venda ate o dm 19 dc fevereiro du 2014.
s I jhJOmin., na Secretaria Municipal de Educação, corn sede a Rua

Veiga Cabral s'i f , centro, Mazagào-Ap.

II.

Arf.223 • As inexatidões dc matérias da decisão poderSo:-cr
corrigidas de oficio eu por requerimento do sujeito pnsiivi .
Art.224- São definitivas as decisões dc pmncim instancia,

não cabendo pedido ou por pedido de reconsideração.
SEÇÃO li

nos RECURSOS

l. Mazagão-Ap 77 de janeiro d 2014> -.225 f'a dc. ; ? jo de primeiro instar*.;:', caber ccurxos
..;*r . a xsh adreirvisncovi-, superio-

De ofij*/* 1: ; • ’»st > r- . autano. .«•

• doía. dc Jccisã-. dcí!j' 0'ávc!ao muroc.piu
Voluntanatío. qu-ndo requerido pelo setem

II.
.ornate:

Jonas iVire
S.-cretario Mumcjmfif ác ^íucaçào

m . .vv\- -iv’ lato e do direis a que
rjndamcntz • ompanhadu das provas que enter.
necessária'.

- ^ - Nfr


	

